
É preciso ter consciência de que este debate sobre a 
multifuncionalidade toma força num momento em 
que os agricultores familiares, finalmente, conseguem 
conquistar, mesmo que ainda de forma insuficiente 
e parcial, o reconhecimento da própria condição de 
produtor agrícola com uma contribuição significativa 
para o mercado. Não se trata, portanto, da substituição 
da produção de riquezas materiais pela de riqueza 
imateriais, mas da afirmação da simultaneidade desta 
dupla dimensão, inerente ao ato de produzir e de viver 
em sociedade dos agricultores familiares.

“

Maria de Nazareth Baudel Wanderley 
(Para além da produção: multifuncionalidade e agricultura familiar. In: CARNEIRO, M. J. e MALUF, R. 

(Orgs.) Rio de Janeiro: Mauad, 2003, p. 15)

”
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Andrew Gray
Presidente do Instituto Souza Cruz

Novo olhar sobre a agricultura familiar

Elaborado sob o recente contexto 
social da agricultura européia, 
particularmente da França, o conceito de 
multifuncionalidade vem despontando 
como uma importante ferramenta de 
análise para a compreensão da complexa 
realidade da agricultura familiar brasileira 
– que, vale ressaltar, faz parte de uma 
antiga tradição de estudos sobre o 
campesinato e o meio rural no País.

A novidade está na relevância que a 
definição de multifuncionalidade – como 
o conjunto de contribuições da agricultura 
a um modelo de desenvolvimento 
econômico e social considerado na sua 
unidade – dá ao positivo desempenho da 
agricultura familiar para a manutenção da 
natureza, da paisagem e do tecido social 
nos respectivos espaços rurais.

O tratamento desta questão, nesta 
edição da Marco Social, visa estimular o 
melhor entendimento de como “idéias”, 
“ações” e “visões” de diversos atores 
sociais dedicados às questões agrárias 
colaboram para a sustentabilidade da 
agricultura familiar – e, por conseqüência, 
de suas funções para o desenho de um 
modelo de desenvolvimento social e 
ambientalmente responsável. Nas páginas 
seguintes, o leitor vai encontrar alguns 
estudos e casos – ao menos reconhecidos 
por seus autores e/ou atores – portadores 
da concomitante preocupação em propor 
alternativas de melhoria das condições 

de vida dos atuais grupos sociais da 
área rural, sem o comprometimento das 
gerações futuras.

Vale ressaltar, por fim, que o objetivo 
não foi esgotar o tema, nem mesmo 
apresentar um balanço, ainda que 
preliminar, de sua literatura. O que se 
deseja é estimular junto ao público-alvo da 
revista (gestores públicos, pesquisadores, 
dirigentes de ONGs e, entre outros, 
empresários) a reflexão acerca de idéias, 
valores e experiências que possam 
contribuir para o aprimoramento da 
formação da juventude rural brasileira.

A todos, uma ótima leitura. 
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Novos caminhos para o         
desenvolvimento rural

Maria José Carneiro

essa nova abordagem provoca um 
redirecionamento dos procedimentos 
analíticos de maneira a tornar visível a 
condição humana dos agricultores e suas 
famílias exigindo a elaboração de novos 
instrumentos de intervenção e de ação. 

É importante frisar que o esforço de 
adaptar essa noção, originária do contexto 
europeu, à realidade brasileira, onde 
grande parte da população rural não tem 
condições de desenvolver uma agricultura 
comercialmente competitiva, pode resultar 
na valorização das diferentes formas de 
contribuição dessa população à sociedade 
brasileira, resgatando-lhe, assim, um 
sentido de cidadania ao reconhecer, por 
exemplo, como trabalho o que, até então, 
era tido como decorrência “natural” de um 
modo de vida.

A importância de promover o debate sobre o tema da 
multifuncionalidade da agricultura no Brasil está relacionada 
à necessidade de se pensar novos caminhos de compreensão 
dos processos sociais do meio rural brasileiro, incorporando o 
conjunto de questões que a realidade nos tem apresentado, tais 
como: o aumento da pluriatividade entre as famílias agrícolas; 
o estreitamento dos vínculos entre o rural e o urbano, e a 
conseqüente diversificação e ampliação, em algumas áreas, 
do mercado de trabalho rural; o estímulo ao turismo rural e à 
transformação e venda direta de produtos agrícolas de qualidade 
e do artesanato; a demanda dos jovens por uma qualidade de vida 
equiparável à da cidade, no que diz respeito ao acesso a bens e 
serviços etc.

Em termos analíticos, a abordagem centrada na 
multifuncionalidade da agricultura familiar amplia o foco 
de observação também para as unidades rurais tidas como 
economicamente irrelevantes, independentemente do estatuto 
socioprofissional que lhes é atribuído. Deste modo, ela incorpora 
na análise, nas políticas públicas e nas demais práticas de 
intervenção, uma grande fração da população rural que 
sempre esteve à margem do processo de modernização e de 
seus benefícios. Além disso, permite visualizar a participação 
diferenciada dos membros das famílias rurais na dinâmica local, 
trazendo à luz atores sociais que normalmente ficam obscurecidos 
nas análises convencionais, tais como os jovens e as mulheres, 
mesmo que esses não estejam diretamente vinculados ao processo 
de produção agrícola. Nesses termos, as medidas de apoio à 
agricultura multifuncional abririam espaço para estimular ou 
reforçar a inserção desses atores em outras áreas da sociedade. Ao 
romper com a abordagem setorial clássica, que privilegia a lógica 
econômica, e ao tomar a família em seu conjunto como unidade 
de análise e de intervenção, a noção de multifuncionalidade 
da agricultura resgata a percepção do caráter multifacetado 
da inserção social das famílias rurais, cuja dinâmica não pode 
ser reduzida à racionalidade econômica. Assim procedendo, 
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 Não apenas como um instrumento 
de análise, mas também como um 
instrumento de ação sobre o meio social, a 
noção da multifuncionalidade, apropriada 
ao contexto brasileiro, possibilita ampliar 
o olhar sobre a participação e contribuição 
da agricultura familiar na economia 
mercantil, na proteção do meio ambiente 
e da biodiversidade, na reprodução 
social das famílias e na manutenção de 
um tecido social vivo e dinâmico nas 
localidades rurais. Trata-se, portanto, de 
reconhecer e ressaltar, principalmente, 
as demais funções da agricultura além da 
produção de alimentos e fibras, levando-
se em conta as conseqüências negativas 
em termos sociais, ambientais e culturais 
das formas convencionais de produção 
agrícola.

Como chamam a atenção Carlos Luiz 
de Miranda e Alberto Renault Adib, no 
artigo que abre a seção Idéias, quando o 
objetivo é promover um desenvolvimento 
rural sustentável, voltado para a 
superação dos desequilíbrios econômicos, 
sociais e ecológicos, a abordagem da 
multifuncionalidade exige ampliar o 
universo em consideração para uma 
dimensão territorial de modo a contemplar 
a diversidade das realidades locais.

Lembramos ainda que pensar em 
sustentabilidade social e econômica 
implica criar instrumentos públicos 
que estimulem a manutenção do tecido 
social de maneira a evitar a expulsão 
sistemática de grande parte da população 
rural de suas localidades de origem. Para 
tal, a realidade brasileira nos adverte 
que algumas condições mínimas devem 
ser garantidas, tais como o acesso à terra 
suficiente para manter uma produção 
agrícola que garanta, no mínimo, o 
autoconsumo familiar, a tranqüilidade de 
um local de moradia seguro e o acesso a 
fontes complementares de renda (no caso 
da insuficiência da renda agrícola).

Alcançar esse objetivo básico depende 
de políticas públicas comprometidas 
com a qualidade de vida da população 

rural, tais como as já consolidadas pelo Estado brasileiro, 
como a da previdência rural e o Pronaf (Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar). Interessante 
perceber como essas políticas já incorporam subvenções às 
famílias de agricultores que vão na direção de uma perspectiva 
multifuncional da agricultura como discute Ademir Cazella em 
seu artigo.

Mas, não se pode falar em sustentabilidade sem levar em conta 
o modelo de agricultura que é implementado. A preocupação 
ambiental é forte no debate sobre a multifuncionalidade da 
agricultura, tornando-se, mesmo, a dimensão privilegiada na sua 
aplicação na Europa. Nesses termos, para o Brasil, a alternativa 
agroecológica é uma experiência extremamente relevante como 
sugere Fábio Dal Soglio, ao afirmar que  “não é possível haver 
sustentabilidade se não houver uma correção dos rumos do 
desenvolvimento da agricultura atual”.

Mesmo quando o foco da questão está centrado no aspecto 
produtivo, o peso econômico da agricultura familiar no País 
é particularmente importante, considerando-se as condições 
de produção em que ela normalmente se dá. Essa constatação, 
feita pelos autores do último artigo da seção “Em Foco”, lhes 
permite optar por utilizar o termo agronegócio para essa forma 
de produção, apontando assim para o conjunto de atividades 
estimuladas e mobilizadas pela agricultura familiar, tornando 
evidente a função dinamizadora dessa forma de agricultura 
para a economia local. Nesse sentido, o debate promovido por 
Lauro Mattei e Carlos Guanziroli enriquece a reflexão com a 
apresentação de dados e posturas críticas sobre a principal 
política voltada para a agricultura familiar que o Brasil já teve, 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf).

Desta maneira – incluindo as reportagens apresentadas nas 
seções complementares – a Marco Social brinda seus leitores com 
o que há de mais atual sobre o papel da agricultura familiar no 
desenvolvimento rural, oferecendo importantes elementos para a 
reflexão sobre o lugar que a juventude pode ocupar nesse 
processo. 

Maria José Carneiro é professora do Programa de Pós-graduação 
em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Formada 
em Ciências Sociais pela Universidade Federal Fluminense (UFF), 
é mestre em Antropologia Social pelo Programa de Pós-graduação 
em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e doutora em Antropologia Social 
e Etnologia pela École des Hautes Études en Sciences 
Sociales (Paris, FR).
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Multifuncionalidade e 
desenvolvimento rural sustentável

A amplitude multifuncional da 
agricultura vem sendo discutida pela 
Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO, sigla 
em inglês)2 , que classifica as funções nas 
seguintes categorias:

•	 Função ambiental: está vinculada à 
conservação dos recursos naturais 
e recuperação ambiental. É relativa 
a forma como todos os sistemas 
agrícolas e de aproveitamento da 
terra repercutem diretamente nos 
componentes e funcionamento das 
ecologias locais. Nesse sentido, são 
particularmente importantes as 
contribuições da agricultura para a 
biodiversidade, degradação dos solos, 
desertificação, dentre outros.

•	 Função econômica: a agricultura 
continua sendo uma força importante 
para sustentar o funcionamento 
e crescimento das economias dos 
países, inclusive aqueles altamente 
industrializados. O investimento pode 
gerar efeitos econômicos, tanto nas 
atividades iniciais quanto finais do 
ciclo produtivo, para si mesma e para 
outros setores. Pelo lado da demanda, 
a agricultura requer insumos, mão-
de-obra, serviços e capital financeiro. 
Pelo lado da oferta a agricultura 
fornece produtos que são elaborados, 
transportados, comercializados e 
distribuídos.

As noções de multifuncionalidade da agricultura, nova 
ruralidade e desenvolvimento sustentável surgiram, de 
maneira simultânea, nos anos 90, na Europa e América 
Latina, e coincidem naquilo que pretendem construir: marcos 
renovados para a definição de políticas públicas que levem ao 
desenvolvimento rural de forma sustentável. Num contexto 
mundial marcado pela globalização, no entanto, os princípios que 
os fundamentam são específicos e estão marcados pela história 
econômica e social das regiões onde foram elaborados. 

As discussões em torno da multifuncionalidade da agricultura 
têm origem no reconhecimento do papel da agricultura e de suas 
múltiplas relações com outros setores e atores sociais, ou seja, 
numa nova forma de pensar a função da agricultura além da 
produção de alimentos e de matéria-prima. 

O ápice dessa discussão se deu durante os debates realizados 
na Conferência Eco-92, no Rio de Janeiro, em que se reconheceu 
o aspecto multifuncional da agricultura, particularmente com 
respeito à segurança alimentar e à sustentabilidade ambiental. 
Com essa nova visão, começa cair por terra o modelo tradicional 
da agricultura produtivista, ligada ao crescimento econômico, 
mais voltado à produção e ao aumento da produtividade, visando 
ao fornecimento de alimentos e matérias-primas de baixo custo e 
ampliação de divisas.

Na seqüência, em 1998, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OECD)1 reconhece que, além de sua 
função primária de produção de alimentos e fibras, a atividade 
agrícola pode também moldar a paisagem, prover benefícios 
ambientais, como conservação dos solos, gestão sustentável dos 
recursos naturais renováveis e preservação da biodiversidade, 
e contribuir para a viabilidade socioeconômica em várias áreas 
rurais. 

Carlos Luiz de Miranda

Alberto Renault Adib

1OECD. Declaration of Agricultural Ministers Committee. 1998.
2FAO. 22ª Conferência Regional de la FAO para Europa: carácter multifuncional de la agricultura y la tierra. 
Maastricht, Países Bajos: FAO, 1999.

A predominância da multifuncionalidade na agricultura se deve ao 
fato de abrigar a fronteira entre a sociedade e a natureza
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•	 Função social: a manutenção e 
dinamismo das comunidades rurais são 
fundamentais para sustentar e melhorar 
a qualidade de vida e para garantir a 
sobrevivência da população rural. O 
aproveitamento dos conhecimentos 
locais e o fortalecimento das relações 
sociais são fundamentais para o futuro 
das comunidades rurais. A viabilidade 
social compreende a manutenção do 
patrimônio cultural: muitas sociedades 
se identificam fortemente com suas 
origens históricas nas comunidades 
agrárias e nos estilos de vida rural.

Alguns autores, como Abramovay3 e 
Ribeiro4, identificam uma ambigüidade 
na expressão da multifuncionalidade 
da agricultura, na medida em que pode 
representar uma forma de encobrir 
interesses protecionistas dos países mais 
desenvolvidos. Esse protecionismo no 
setor agrícola na Europa compromete 
a promoção do caráter multifuncional 
da agricultura nos países em 
desenvolvimento, afetando os preços 
dos produtos agrícolas no mercado 
internacional e, por conseqüência, 
aumentando a pobreza e o êxodo rural e a 
exploração predatória de recursos naturais. 

No tocante ao desenvolvimento 
sustentável, o conceito foi consagrado em 
1987 na Comissão Brundtland sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento,  
que o definiu como “aquele que satisfaz 
as necessidades do presente, sem 
comprometer a capacidade das gerações 
futuras em satisfazerem as suas próprias 
necessidades”. A partir daí, evoluiu 
para ser entendido como um processo 
amplo e abrangente de mudança social 
e aumento das alternativas de escolhas e 
oportunidades da sociedade, de modo a 
compatibilizar, no tempo, o crescimento 
econômico, a eqüidade social e a 
preservação ambiental.

Como visto, a multifuncionalidade da 
agricultura é coerente com princípios 

3ABRAMOVAY, R. Subsídios e multifuncionalidade na política agrícola européia. Economia Rural, vol. 40, nº 2:235-264, abr./jun.2002.
4RIBEIRO, D.M.G. A Multifuncionalidade da Agricultura e o Aproveitamento dos Recursos Naturais.
 In: http://www.conpedi.org. Acesso em março de 2006.

“A agricultura é cada 
vez mais parte de 
um rural complexo, 
territorialmente 
determinado e 
multifuncional”

Alberto Renault Adib

Carlos Luiz de Miranda
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sustentabilidade do desenvolvimento, na medida em que: 
i) amplia o alcance para incluir os serviços prestados pela 
agricultura para a sociedade em geral; ii) estabelece um marco 
para a valorização das compensações mútuas e sinergias entre 
as diferentes funções da agricultura e o correspondente uso 
da terra; iii) permite examinar as relações dinâmicas entre as 
zonas urbanas e rurais em diferentes escalas; e iv) incorpora 
toda a gama mundial de situações, desde as sociedades 
predominantemente rurais, onde a produção primária de 
alimentos e outras mercadorias é prioridade, até as nações 
altamente industrializadas, com uma pequena população rural e 
importância da produção primária igualmente modesta. 

que envolvem o desenvolvimento 
rural sustentável, em especial porque a 
ruralidade não é mais vista como sinônimo 
de agrícola. Abrange novas dimensões da 
vida no meio rural, servindo de referência 
a ser utilizada na escolha e avaliação 
de alternativas de políticas públicas de 
forma a refletir sobre seus impactos nas 
diferentes funções e nas relações entre 
elas.

Para Campolina5, o conceito de 
multifuncionalidade seria também 
complementar a essa abordagem da 

5CAMPOLINA, A.S. Multifuncionalidade da Agricultura Familiar. Proposta, n. 87, Dezembro/Fevereiro de 2000/2001.
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Carlos Luiz de Miranda e Alberto 
Renault Adib são, respectivamente, 
coordenador-executivo e assessor técnico 
do Fórum de Desenvolvimento Rural 
Sustentável do Instituto Interamericano de 
Cooperação Agrícola (IICA).

Sob a ótica político-institucional, a aplicação da abordagem 
multifuncional, como ferramenta auxiliar de formulação de 
políticas públicas para o desenvolvimento rural, amplia os laços 
entre os diferentes atores sociais e o poder público, possibilitando 
uma nova trama na construção do capital social. 

Até pouco tempo, as políticas públicas para o setor agrícola não 
tinham em conta os desafios relacionados com o fortalecimento 
ou aproveitamento dessas outras funções da agricultura. A 
agricultura é cada vez mais parte de um rural complexo e 
territorialmente determinado e multifuncional. Desta forma, 
sugere Shiki6, as políticas públicas e os programas devem ser 
territorialmente e não setorialmente consistentes. Embora 
regionalmente a agricultura continue a ter o seu peso econômico 
e social, o conceito de setor agrícola perde eficácia num território 
multifuncional. Os componentes de uma estratégia para uma 
agricultura sustentável devem estar contidos numa proposta mais 
ampla de desenvolvimento rural sustentável, territorialmente 
determinado, institucionalmente organizado e socialmente 
participativo. 

A aplicação do conceito de multifuncionalidade vem se 
tornando uma realidade e o território a base central e ideal para 
promoção de um desenvolvimento mais sustentável. O território 
rural – não como simples espaço físico, mas como um conjunto 
de relações sociais que dão origem e ao mesmo tempo expressam 
uma identidade e de propósitos compartilhados por múltiplos 
atores – é um espaço dinâmico e expressão de relações de 
interdependência e complementaridade, afetando os processos 
de gestão de políticas públicas, novas institucionalidades e 
prioridades de investimento.

Echeverri e Ribeiro7 expressam a visão territorial como 
um dos fatores mais importantes de eficiência e eficácia 
no desenvolvimento rural. Por um lado, porque responde 
mais acertadamente à integralidade e sentido holístico do 
desenvolvimento, ao incorporar as visões locais, desde a 
perspectiva de seus atores. Por outro lado, a reconhecida 
heterogeneidade do setor rural e a multifuncionalidade da 
agricultura implicam diferenciação das ações, o que se traduz 
numa alta complexidade da política pública, absolutamente 
impossível de conceber e gerir a partir de centros de poder e 
decisão, principalmente sob a ótica setorial.

Os argumentos apresentados objetivam demonstrar o valor 
da perspectiva multifuncional da agricultura e sua relação 
com novas propostas de desenvolvimento rural sustentável de 

enfoque territorial. Com essa visão do 
rural como territórios multifuncionais, 
onde se inter-relacionam as diferentes 
dimensões e funções, busca-se abrir 
um conjunto de novas possibilidades e 
a superação dos desequilíbrios sociais, 
econômicos e ecológicos, ampliando as 
oportunidades de efetiva participação e de 
desenvolvimento humano no meio rural. 

Sugestões de leitura 
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Pretendemos introduzir a idéia de que a noção da 
multifuncionalidade agrícola permite qualificar o debate referente 
aos subsídios embutidos em diferentes políticas públicas 
destinadas à agricultura familiar. Pensamos, em especial, nas 
subvenções alocadas pelo Estado à previdência rural e ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). Hoje, é indiscutível a relevância das aposentadorias 
e pensões rurais e dos financiamentos do Pronaf, tanto para 
as famílias beneficiadas de forma direta quanto para os 
empreendimentos comerciais e de serviços dos pequenos 
municípios rurais, onde a economia depende essencialmente da 
agricultura.

Sabe-se, porém, que a contribuição dos agricultores para 
o fundo previdenciário representa em torno de 13% do total 
que o Estado paga na forma de aposentadorias e pensões para 
membros de famílias de agricultores. Em relação ao Pronaf, a taxa 
de juros de um financiamento de custeio varia de 2% a 8,75% 
ao ano (dependendo do porte econômico da unidade familiar), 
enquanto um empréstimo pessoal em qualquer agência financeira 
ultrapassa a casa dos 40% ao ano. Como, então, justificar à 
sociedade brasileira a necessidade não só de manter essas 
subvenções, mas inclusive de ampliá-las? Defender a previdência 
rural e o Pronaf, fazendo apelo somente a argumentos de inclusão 
social ou à indicação de que a agricultura patronal recebe auxílios 
públicos ainda maiores, além de empobrecer o debate, pode não 
convencer a maioria dos contribuintes de origem urbana.

Todo o cidadão que paga imposto neste país tem suas próprias 
demandas de melhorias de serviços públicos no seu bairro e 
espaço de trabalho. Qualquer profissional (pedreiro, borracheiro, 
catador de papel...) tenderá a questionar as razões dos agricultores 
familiares desfrutarem desses supostos “privilégios”, que eles 
não dispõem. O tema da multifuncionalidade agrícola fornece 
elementos para se justificar a existência de políticas especiais 
para a agricultura familiar, dando as condições, também, para se 

promover um debate da sociedade sobre a 
relevância das subvenções públicas para o 
meio rural e, não menos importante, para 
se embutir nas políticas públicas agrícolas 
a exigência de contrapartidas – sociais e 
ambientais – da parte dos beneficiados.

Ao contrário do Brasil, muitos países 
vêm adotando, de forma crescente, 
mecanismos que articulam a liberação 
de subsídios públicos à assinatura de 
contratos entre o Estado, as coletividades 
locais e os atores sociais beneficiados. 
Esses contratos definem regras sobre a 
utilização dos espaços e dos recursos 
naturais. Seguindo essa lógica, os 
agricultores devem justificar para a 
sociedade os subsídios agrícolas recebidos. 
A adoção de medidas de proteção do meio 
ambiente e das paisagens e a oferta de 
alimentos de qualidade são as principais 
formas de compensação oferecidas aos 
contribuintes.

Determinadas zonas rurais encantam 
o visitante urbano à primeira vista pelas 
belezas das suas paisagens naturais e 
agrícolas e pelo seu patrimônio cultural 
e arquitetônico. A admiração será ainda 
maior se existir na região, além de infra-
estrutura básica, esforços coletivos de 
valorização de recursos territoriais, que se 
traduzam na oferta de serviços e produtos 
ligados à gastronomia, ao artesanato e à 
cultura dos seus habitantes.

É evidente que essas situações fazem 
figura de exceção no meio rural brasileiro. 
Na grande maioria dos espaços rurais, 

Ademir Cazella

A multifuncionalidade 
agrícola
A defesa de subsídios públicos para o desenvolvimento rural
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a regra é não dispor do conjunto de 
condições anteriormente mencionado. Por 
vezes, os fatores naturais não propiciam 
tanta exuberância, ou o local não recebeu 
ao longo da sua história a devida atenção 
dos serviços públicos no tocante a dotação 
de infra-estrutura. Mais raro ainda são 
as ações coletivas de valorização das 
especificidades territoriais. Quando em 
contato com esse tipo de zona rural, o 
visitante urbano se questiona sobre os 
fatores que motivam as famílias que ali 
residem a permanecerem isoladas das 
vantagens da modernidade. Quem nunca 
ouviu ou proferiu o aforismo “nesse fim 
de mundo, eu não moraria nem que me 
pagassem”?

Qual é o melhor destino a ser reservado 
para essas regiões e, conseqüentemente, 
para famílias que nelas residem? A 
resposta a essa questão é mais complexa 
que parece ser, principalmente quando 
o assunto é tratado por especialistas 
responsáveis em formular políticas de 

ordenamento do território. De um lado, 
estão os adeptos incondicionais da 
urbanização generalizada, para quem 
essas zonas devem ser destinadas de 
preferência à instalação de parques 
naturais, de grandes usinas de energia 
e de áreas de reflorestamento. Seguindo 
esta lógica, a justiça espacial passaria 
pela “uniformidade do território”, sendo 
a cidade o que a sociedade apresenta de 
melhor para assegurar a igualdade de 
oportunidades para a população. De outro 
lado, encontram-se os que defendem 
um tratamento diferenciado para as 
chamadas “zonas desfavorecidas” que, em 
comparação às zonas planas, com melhor 
fertilidade natural e bem localizadas, 
apresentam limitações ao exercício de uma 
agricultura mais intensiva e, normalmente, 
não dispõem de centros urbanos próximos. 
Esses tipos de zonas são definidos a partir 
do cruzamento de critérios geográficos, 
climáticos, agronômicos e sociais. Nos 
países da União Européia, por exemplo, 
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existem políticas públicas especiais 
que procuram compensar as “zonas 
desfavorecidas”. Nelas, a agricultura 
cumpre um papel de destaque na dinâmica 
de desenvolvimento da região, não pela 
sua capacidade de produção de alimentos 
e matérias-primas para as indústrias, mas 
por um conjunto de outras funções que, na 
maioria das vezes, não são remuneradas 
pelos mecanismos convencionais de 
mercado.

A noção de multifuncionalidade 
agrícola foi elaborada com o propósito de 
integrar essas “produções não-mercantis” 
da agricultura aos dispositivos de políticas 
públicas de desenvolvimento rural e 
agrícola. Definida genericamente como as 
diversas contribuições da agricultura a um 

estilo de desenvolvimento que conceba a agricultura não somente 
como um mero setor da economia, a multifuncionalidade agrícola 
tem sido associada à segurança alimentar – para além do aspecto 
quantitativo, a garantia da qualidade e origem dos produtos –, 
à preservação das características paisagísticas e do quadro de 
vida, à proteção do meio ambiente, à salvaguarda do capital 
sociocultural e à manutenção de um tecido socioeconômico no 
espaço rural.

Cabe aqui abrir um parêntese para explicitar a diferença 
conceitual entre as noções de multifuncionalidade e 
pluriatividade agrícola. No Brasil, o debate sobre o caráter 
multifuncional da agricultura iniciou de forma simultânea aos 
estudos sobre as novas ruralidades e, especialmente, sobre a 
pluriatividade agrícola. Isso tem gerado algumas confusões que 
dificultam o entendimento a respeito das complementaridades e 
distinções conceituais entre essas duas noções. A pluriatividade 
está relacionada ao exercício de atividades agropecuárias na 
unidade familiar associada a outras ocupações profissionais 
remuneradas, por indivíduos de um mesmo grupo doméstico, 
“que compartilham entre si um mesmo espaço de moradia e 
trabalho e se identificam como uma família”1. Já a noção de 
multifuncionalidade, como foi visto anteriormente, contempla 
o conjunto de funções de desenvolvimento rural executadas por 
agricultores, sendo que a maioria delas não é remunerada pelo 
mercado. Essas funções apresentam um estreito vínculo com 
determinadas particularidades que diferenciam a agricultura 
dos demais setores da economia: elevada sazonalidade do 
trabalho, condicionantes biológicos nos processos produtivos e 
especificidades e variabilidades dos ecossistemas dos sistemas 
agrários. O significado da multifuncionalidade agrícola 
é, portanto, mais abrangente e contempla o fenômeno da 
pluriatividade.

No Brasil, onde persistem profundas desigualdades sociais, a 
agricultura cumpre, em particular, um relevante papel de inserção 
social. Tal função é, seguramente, tão ou mais significativa e 
mais complexa que a própria criação de empregos agrícolas. 
Um número expressivo de famílias rurais, por razões diversas, 
se recusa a trilhar o caminho do êxodo rural e a enfrentar as 
mazelas sociais vividas nos bairros urbanos e nas favelas. Os 
dados do último censo agropecuário revelam a existência de 
quase dois milhões de agricultores familiares classificados na 
categoria dos “quase sem renda”. Eles representam praticamente 
40% do universo de agricultores familiares brasileiros. Entre as 
principais razões que levam muitas dessas famílias a permanecer 
na agricultura encontra-se a possibilidade da produção para o 

1SHENEIDER, S. A pluriatividade no Brasil. Proposta de tipologia e 
sugestão de políticas. Anais do XLIV Congresso da Sober, Fortaleza, p. 2, 2006.
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autoconsumo, o interesse pelo acesso a 
políticas sociais, o complemento de renda 
por meio do assalariamento temporário, 
além da renda agrícola a título principal.

Em outros termos, a 
multifuncionalidade agrícola retoma 
a discussão do papel da agricultura 
e, em particular, das unidades 
familiares de produção na dinâmica de 
desenvolvimento. Ela se opõe às análises 
economicistas que reservam um lugar 
extremamente secundário à agricultura 
nessa dinâmica. Trata-se, portanto, 
do reconhecimento da importância 
socioeconômica e ecológica das unidades 
agrícolas que não se enquadram nos 
sistemas de produção do modelo 
produtivista implementado no pós-guerra. 
Esse modelo, ao priorizar a produção 
de massa, sem maiores preocupações 
com a qualidade dos produtos, a 
diminuição do número de efetivos, a 
poluição e a degradação ambiental, 
a preservação das paisagens e as 
iniciativas de desenvolvimento territorial, 
representa a antítese do modelo agrícola 
multifuncional.

A valorização do caráter multifuncional 
da agricultura deve considerar que as 
funções remuneradas pelo mercado se 
diferenciam daquelas que o agricultor 
e sua família oferecem gratuitamente 
à sociedade. As contribuições 
socioeconômicas, com destaque para 
a segurança alimentar e a geração de 
ocupações e empregos (agrícolas e não-
agrícolas), encontram-se nesse primeiro 
bloco, enquanto as funções ambiental e 
de desenvolvimento territorial têm em 
comum a peculiaridade de não serem 
remuneradas pelo mercado. Os subsídios 
públicos representam, portanto, uma das 
poucas alternativas para compensar essa 
deficiência dos mercados.

Por fim, convém antecipar que o debate sobre a 
multifuncionalidade agrícola ocupou por muito pouco tempo a 
agenda das principais instituições internacionais que atuam na 
concepção e implementação desse tipo de políticas. Na verdade, 
os formuladores de políticas e as principais forças sociais 
que disputam o acesso aos fundos públicos se demonstraram 
ineficientes ou desinteressados diante da tarefa de levar adiante 
esse propósito. Conceber instrumentos que dêem conta da 
diversidade socioterritorial é, de fato, complexo. Como afirma 
um dos “idealizadores” da multifuncionalidade agrícola, se a 
realidade social, cultural e humana for levada em consideração 
e não somente a produção, “a arte de dar conta da diversidade 
ainda precisa ser inventada. Trata-se de um exercício de 
análise, de vontade e de método. A administração pública tem 
dificuldades nesse âmbito. (...) É preciso aprender, tecnicamente, 
a gerir a complexidade; politicamente, a ser desigual para 
compensar as desigualdades” (grifos nossos)2.

Felizmente, o movimento de modernização agrícola iniciado, 
sobretudo na segunda metade do século passado, não se 
traduziu pela generalização de um modelo único. Ao contrário, 
as explorações agrícolas familiares demonstraram uma enorme 
capacidade de responder às dificuldades de competitividade de 
diferentes maneiras. Meio ambiente, paisagem, biodiversidade, 
segurança alimentar da sociedade e das próprias famílias de 
agricultores, produtos de qualidade, geração de ocupações 
e empregos, inserção social, desenvolvimento territorial são 
aspectos correlatos ao caráter multifuncional da agricultura. Esse 
estoque potencial de desenvolvimento territorial presente nas 
zonas rurais depende de esforços de criatividade, que permitam 
sua incorporação nos mecanismos de políticas públicas segundo 
as especificidades de cada território. 

Ademir Cazella é graduado em Agronomia pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), mestre em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade pela Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ) e doutor em Ciências do Homem e da Sociedade 
pelo Centre D’Etudes Supérieures D’Aménagement (CESA, França). 
Atualmente é professor do Centro de Ciências Agrárias da UFSC.

2PISANI, E. Pour une agriculture marchande et ménagère. Paris, l’Aube, 1994, p. 74, 191p.
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Agroecologia:
princípios para a construção 
de uma nova agricultura
Fábio Dal Soglio

movimentos de resistência ligados a 
escolas de “agricultura alternativa”, como a 
Biodinâmica, a Permacultura, a Agricultura 
Natural e a Agricultura Biológica. Com o 
tempo, o termo “agricultura alternativa” 
passou a ter um caráter pejorativo, 
denotando algo secundário, sem base 
científica ou importância econômica. Então, 
para expressar melhor a necessidade de 
mudanças no pensar e fazer agricultura, 
passou-se a buscar termos que melhor 
representassem os diferentes modelos 
de agricultura e suas bases científicas, 
e o termo agroecologia passou a ser 
amplamente utilizado para representar 
as formas de agricultura preocupadas 
com a sustentabilidade. Assim, convivem 
no Brasil a Agroecologia do pensar a 
agricultura com a Agroecologia do fazer 
esta agricultura.

Devemos ressaltar, no entanto, que nem 
todas as formas de agricultura orgânica 
são agroecológicas. Muitos produtores 
orgânicos apenas visam aos mercados 
especiais, como os de exportação, sem 
preocupações sociais ou ecológicas. 
Produzem em sistemas de monocultura, 
dependentes de insumos e explorando mão-
de-obra. Este tipo de agricultura orgânica 
pode ser comparado à convencional, não 
resolvendo de fato a crise instalada.

Não é de hoje a preocupação em se produzir alimentos 
respeitando o meio ambiente. Muitas civilizações do passado 
descobriram isso pagando o preço elevado da fome e da extinção. 
Entretanto, os homens também aprenderam que o controle 
da agricultura representa poder, e para terem esse poder não 
importa quais são as conseqüências sociais ou ambientais. Hoje, a 
agricultura, e com ela o nosso modelo de civilização, está em crise 
e mais do que nunca precisamos que a produção de alimentos seja 
sustentável, com justiça social e responsabilidade ecológica. Estas 
são as principais metas da Agroecologia.

A Agroecologia foi proposta no mundo acadêmico na primeira 
metade do século XX, como crítica à agricultura de destruição 
ambiental, nascendo da união da agronomia com a ecologia, e 
tendo como unidade de estudo os agroecossistemas: ecossistemas 
manejados pelo homem para agricultura. Nesta primeira fase, 
conhecida por Hard Agroecology (Agroecologia dura), interessavam 
apenas os processos de produção. Entretanto, logo ficou evidente 
a necessidade da inclusão do olhar das ciências sociais, pois 
nossa sociedade interage com os agroecossistemas, iniciando-se 
a fase da Soft Agroecology (Agroecologia suave). Assim, a 
Agroecologia é a Ciência (ou campo científico) que, integrando 
diferentes conhecimentos, estuda os agroecossistemas, buscando 
redesenhá-los para que sejam mais sustentáveis. Para isso integra 
conhecimentos científicos interdisciplinares e conhecimentos das 
comunidades locais.

No Brasil, entretanto, o termo agroecologia apresentou uma 
trajetória um pouco diferente. Na segunda metade do século XX, 
críticos ao modelo convencional de agricultura passaram a formar 
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assumidas por conglomerados industriais 
e comerciais. Estas empresas estão 
distantes do agricultor ou da natureza, 
não sentindo a crise social e ambiental 
instalada, resultante desse modelo. Nesta 
“cadeia produtiva”, restou ao agricultor ser 
mão-de-obra mal remunerada, responsável 
pela fase com mais riscos, assumindo 
as perdas por problemas climáticos 
e epidemias. Tivemos em algumas 
commodities aumento de produtividade, 
mas estamos pagando caro por isso. 
Agricultores e comunidades perderam a 
conexão com a agricultura, com a natureza 
e com os consumidores.  Dependem cada 
vez mais de um complexo de empresas 
e bancos, o setor de “agronegócios”, 
que ficam com o lucro da agricultura. 
Aos agricultores sobram dívidas, aos 
consumidores, produtos contaminados, e 
ao ambiente, um legado de destruição e 
perda de biodiversidade.

As conseqüências da industrialização 
da agricultura brasileira podem ser 
percebidas na agricultura empresarial 
e na familiar. Entretanto, é esta última 
que sente mais fortemente a crise, e que 
recebe menos apoio e recursos para dela 
sair. Os agricultores familiares esgotaram 

A crise na Agricultura

Está muito claro que o modelo convencional de agricultura 
trouxe mais problemas do que soluções. Isso é evidenciado 
pela crise socioambiental instalada no meio rural. Por trás 
dela encontramos um modelo de agricultura apregoado como 
moderno e imposto aos agricultores brasileiros por volta dos 
anos 60, como estratégia de modernização da economia. O 
objetivo era fortalecer a função exportadora da agricultura, e 
baseou-se em medidas que concentravam poder e lucros, com 
maior centralização de decisões no governo federal. Entre estas 
medidas destacaram-se a reforma no ensino em ciências agrárias, 
a criação de sistemas nacionais de pesquisa agropecuária e de 
extensão rural, liderados respectivamente pela Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e pela extinta Empresa 
Brasileira de Extensão Rural (Embrater), e a política de subsídios 
e crédito agrícola. Também houve forte apoio de organizações 
internacionais e empresas multinacionais, todas interessadas nos 
lucros da “industrialização da agricultura”. 

Esta industrialização significou transformar a agricultura 
em uma fábrica, objetivando-se o aumento de produtividade e 
maximização de lucros. A agricultura passou a ser pensada como 
uma linha de produção em escala, com redução de diversidade, 
homogeneizando-se as matérias-primas e produtos, e adotando-se, 
massivamente, pacotes tecnológicos. Parte do manejo das culturas 
passou a ser controlado por “empresas” especializadas, pela 
disseminação de variedades de alto desempenho, dependentes de 
fertilizantes e agrotóxicos industriais. Em função da uniformidade 
genética e de manejo dos plantios, estavam criadas as condições 
ideais para os surtos de pragas e pandemias. Também a 
comercialização e a industrialização dos produtos foram 
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suas terras e estão endividados. Os que conseguiram manter 
suas propriedades, estão cada vez mais dependentes e sem 
poder de decisão. Mais vulneráveis, dependentes e incapazes de 
visualizarem saídas, acabam buscando atividades não-agrícolas, 
abandonando paulatinamente a agricultura como meio de 
vida. Para a juventude rural a agricultura é uma atividade de 
risco e pouca satisfação. Seus pais não querem que tenham o 
mesmo destino e os estimulam a buscar outras fontes de renda. 
A continuidade disso poderá inviabilizar nossa civilização, 
pois com um ambiente destruído e sem alimentos não existe 
desenvolvimento possível.

Precisamos buscar soluções para esta crise, motivando a 
juventude a permanecer no meio rural e dando condições para 
uma agricultura forte, próspera e sustentável. É necessário que a 
juventude possa se realizar na agricultura, produzindo alimentos 
sadios, de forma benéfica ao meio ambiente, e em quantidade e 
qualidade necessárias à segurança alimentar da nossa sociedade. 

É aí que “as Agroecologias”, Ciência e prática, se unem e, 
trabalhando principalmente com a juventude rural e a agricultura 
familiar, buscam estabelecer  novas formas de produção. Estas 
formas precisam ter um enfoque social e de estabilização 
da agricultura, ao mesmo tempo em que coevoluem com 
seus ambientes. Para isso é necessário integrar o saber local, 
preservado pelos mais experientes das comunidades, com o 
conhecimento científico, para a geração de tecnologias e lógicas 
de produção que conduzam à sustentabilidade.

A Agroecologia, Ciência e os Princípios agroecológicos

A Agroecologia trabalha com uma visão sistêmica, opondo-
se à visão cartesiana da Ciência, para a qual o mundo é uma 
máquina que deve ser dividida em partes para ser estudada. 
Embora os progressos científicos obtidos pelo método cartesiano, 
este não considera as interações que ocorrem na natureza e que 

originam propriedades que não podem 
ser previstas pelo simples estudo das 
“partes”. Pela abordagem sistêmica, cada 
agroecossistema é único, necessitando 
um desenho especial que melhor 
aproveite seus recursos naturais, sociais, 
culturais, tecnológicos e econômicos. 
Isto pode ser obtido por meio de 
metodologias participativas, que integram 
cientistas, extensionistas, agricultores 
e comunidades, gerando tecnologias 
adequadas ao integrar conhecimento 
técnico e saber local, ou “senso comum”. 
Estas metodologias, quando apropriadas 
pelas comunidades, são instrumentos 
de resgate de autonomia e redução da 
vulnerabilidade.

Os princípios agroecológicos podem 
auxiliar no desenvolvimento de 
agroecossistemas mais sustentáveis, 
pois surgem da experimentação e da 
observação da natureza. São princípios 
sociais e ecológicos, que associados a 
conhecimentos tecnológicos e econômicos, 
auxiliam na geração de novos desenhos 
para os agroecossistemas, aumentando 
suas capacidades de regeneração: a 
sustentabilidade.

Podemos destacar o princípio da 
eqüidade: tratar a todos igualmente, 
sem preconceitos ou privilégios. Não 
existe desenvolvimento sustentável com 
desigualdade social. Assim, a produção 
ecológica não pode ficar limitada a nichos 

“Hoje, a agricultura está em crise 
e mais do que nunca precisamos 
que a produção de alimentos seja 
sustentável, com justiça social e 
responsabilidade ecológica”
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de mercado, beneficiando poucos produtores e consumidores, 
sendo pensada apenas com base em critérios econômicos. 
A transição agroecológica deve visar ao bem-estar social e à 
preservação ambiental, com eqüidade em todos os sentidos, sem 
diferenças entre etnias, gêneros e gerações.

Também é preciso valorizar os processos originados e 
controlados localmente, gerando desenvolvimento endógeno. 
Todos temos direito às coisas boas da vida, mas quanto mais 
dependemos de processos externos (exógenos), menos livres 
somos, e, por isso, mais vulneráveis nos tornamos. A redução da 
vulnerabilidade depende da redução de dependência. É preciso 
estimular a capacidade local de gerar, adaptar e apropriar-se de 
tecnologias, preservando sempre que possível as identidades 
culturais. Não devemos nos isolar, mas sim definir nossas metas e 
prioridades, sabendo o que queremos e para onde vamos. 

Um importante princípio agroecológico é o da 
agrobiodiversidade, que resulta da diversidade de espécies, da 
base genética, e das tecnologias e culturas das sociedades locais. 
Um agroecossistema em geral é mais estável quanto maior for 
a agrobiodiversidade. É importante, entretanto, preservar-se a 
diversidade nativa, resultantes da coevolução. Espécies que se 
encontram pela primeira vez em geral interagem de maneira 
negativa. Assim, é mais fácil estabelecer agroecossistemas mais 
sustentáveis ao utilizarmos os conhecimentos locais e as espécies 
nativas, pois geralmente apresentam interações positivas. 

Quando precisamos manejar espécies exóticas, devemos 
considerar a semelhança de funções ecológicas dessas com 
espécies nativas. Assim, o desenho do agroecossistema será 
mais próximo ao do ambiente natural da região, com maior 
chance de atingir um equilíbrio. Por isso a crítica à introdução 
de monocultivos de eucalipto no pampa gaúcho, e de pastagens 
e soja na floresta amazônica. Os monocultivos diminuem 
diversidade, eliminam comunidades locais pela perda de 
diversidade cultural e causam desequilíbrio ambiental ao alterar a 
“lógica” ecológica dos ecossistemas. Isso é ainda mais importante 
nas regiões tropicais  
– o que inclui todo o território brasileiro –, que em geral 
apresentam maior biodiversidade. 

Para preservarmos a diversidade nativa, precisamos 
desenvolver sistemas complexos de agricultura, os quais exigem 
mais trabalho, com introdução e planejamento. Com o tempo, 
no entanto, ao serem entendidos, passam a ser mais facilmente 
manejados. Abandonando-se a visão monótona dos monocultivos, 
surgem os policultivos como os Sistemas Agroflorestais (SAF) 
ou Agrossilvopastoris, que são sistemas adequados à realidade 
tropical, produzindo o ano todo. Muitas são as experiências de 
sucesso, mas para que funcionem é preciso observar a natureza, 

e conhecer todas as espécies presentes 
e suas interações. Com o tempo, estes 
sistemas se auto-regulam eficientemente, 
reduzindo consideravelmente o trabalho 
requerido. 

O equilíbrio ecológico dos 
agroecossistemas depende também da 
redução de distúrbios, o que aumenta 
a freqüência de interações positivas. 
Distúrbios no ambiente aumentam as 
interações negativas entre populações 
até que um novo ponto de equilíbrio se 
estabeleça. A agricultura industrializada 
é uma perturbação contínua, enquanto 
a Agroecologia propõe a redução das 
intervenções e o estímulo à regulação 
natural das populações. Para reduzirmos 
o tempo de recuperação do equilíbrio 
biológico podemos introduzir mais 
matéria orgânica e diversidade de 
organismos, em especial de espécies 
nativas. A compostagem, adubação verde, 
cobertura viva, plantio direto, cultivo 
mínimo e controle biológico são práticas 
favoráveis, dando-se preferência a espécies 
e matéria orgânica de origem local, pois 
quanto maior a independência, maior a 
sustentabilidade.

A transição agroecológica precisa ser 
localmente planejada e discutida com as 
comunidades, necessitando de políticas 
públicas de apoio. Acima de tudo, não 
devemos olhar para nós mesmos, mas 
sim para nossas futuras gerações, pois o 
futuro delas depende do nosso presente. 
Isso implica que, mais do que nunca, 
devemos incluir nossos jovens, crianças e 
adolescentes na busca de soluções para a 
agricultura e para o desenvolvimento rural 
sustentável. 

Fábio Dal Soglio é professor da Faculdade 
de Agronomia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) e presidente 
da Associação Brasileira de Agroecologia 
(ABA-Agroecologia).
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Agricultura familiar:

Joaquim José Martins Guilhoto

Silvio Massaru Ichihara

Fernando Gaiger Silveira

Carlos Roberto Azzoni

O setor agropecuário familiar é sempre lembrado por sua 
importância na absorção de emprego e na produção de alimentos, 
especialmente voltada para o autoconsumo, ou seja, focaliza-se 
mais as funções de caráter social do que as econômicas, tendo 
em vista sua menor produtividade e incorporação tecnológica. 
Entretanto, é necessário destacar que a produção familiar, além de 
fator redutor do êxodo rural e fonte de recursos para as famílias 
com menor renda, também contribui expressivamente para a 
geração de riqueza, considerando a economia não só do setor 
agropecuário, mas do próprio País. Para justificar esta afirmação 
o texto a seguir apresenta os principais resultados da pesquisa 
realizada pela parceria NEAD-FIPE1 titulada como: “A importância 
do agronegócio familiar no Brasil”.

O trabalho mensurou a importância do setor familiar, por 
meio da quantificação do Produto Interno Bruto (PIB), não 
apenas de sua produção agropecuária, mas de todo o complexo 
de indústrias, comércio e serviços existentes a montante e a 
jusante das pequenas propriedades e posses familiares – o que se 
denominou agronegócio familiar. Este termo foi utilizado porque a 
importância de uma atividade não se concentra apenas nela, mas 
também no que depende dela. Exemplificando, é como se uma 
atividade simplesmente deixasse de existir, além da ausência de 
sua produção, todos os setores que alimentam e são alimentados 
por ela seriam prejudicados, dada a interdependência existente 
entre as relações dos setores na economia.

Deste modo, a expressividade da atividade familiar 
quantificada pelo PIB do agronegócio familiar se torna mais 
ampla e define melhor como a produção dos pequenos produtores 
realmente interfere na economia. As estimativas do PIB relativo 
ao agronegócio familiar e patronal (denominação da produção que 
não é de origem familiar) foram calculadas utilizando-se dados 
provenientes de fontes estatísticas oficiais e métodos de análise 
econômica fundamentados na teoria de insumo-produto.

1 NEAD – Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural – Ministério do 
Desenvolvimento Agrário.
FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

contribuindo para 
	   a riqueza nacional
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Os resultados mostram que o segmento familiar da agricultura brasileira, ainda que muito 
heterogêneo, responde por expressiva parcela da produção agropecuária e do produto gerado 
pelo agronegócio brasileiro, devido ao seu inter-relacionamento com importantes segmentos da 
economia.

Ao longo do período de análise, entre 1995 e 2005, o segmento familiar do agronegócio 
brasileiro respondeu por cerca de 10% do PIB brasileiro, parcela bastante expressiva, 
considerando-se que a participação do agronegócio situa-se ao redor de 30% do PIB da 
economia brasileira. Enquanto o PIB do Brasil teve um crescimento acumulado de quase 24%, 
atingindo em torno de 1,9 trilhão de reais, em 2005, a evolução do agronegócio familiar foi 
inferior, com um aumento de pouco mais de 15% (Gráfico 1).

- 5%

5%

15%

25%

1995 1996 1997 1998 1999 2000

Variação do PIB
Total Nacional

Variação do PIB
Agronegócio Familiar

% do Agronegócio 
Familiar no PIB do Brasil

ANO2001 2002 2003 2004 2005

9,7%
9,3% 9% 9,1% 9,4%

9% 8,8%
9,2%

10,1%
9,6%

9%
35%

45%

Gráfico 1. Evolução do PIB do Brasil e do agronegócio familiar, com sua respectiva participação total nacional, entre 1995 e 2005.
Fonte: Pesquisa PIB Agronegócio Familiar - NEAD-FIPE.
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Entre 2001 e 2003, a ascensão do 
agronegócio familiar superou a média 
nacional, mas seu crescimento desacelerou 
em 2004; observou-se, em 2005, um 
refluxo da produção, não apenas do 
setor familiar, mas de todo o complexo 
agropecuário em razão do câmbio, dos 
problemas climáticos em importantes 
regiões produtoras e dos problemas 
sanitários ocorridos na pecuária, quadro 
que se repetiu, em parte, no ano passado.

Em 2005, a participação do agronegócio 
familiar no PIB nacional chegou a 9% e o 
percentual relativo a todo o agronegócio, 
ou seja, somando-se a parcela patronal, 
atingiu os 28%. Para entender o que 
compõe estes percentuais é necessário 
esclarecer que junto ao setor rural 
(plantações e criações) são considerados 
outros três grupamentos: os insumos 
(atividades que alimentam o setor rural), 
a indústria (que é alimentada pela 
produção rural) e o sistema de distribuição 
(comercialização, transporte e serviços de 
produtos ligados à cadeia produtiva).

Considerando-se a Figura 1, a 
participação do setor agropecuário familiar 
em si (setor agrícola 18% e pecuário 15%) 
para a formação do agronegócio familiar 
é maior do que no sistema patronal 
(setor agrícola 16% e pecuário 9%). Isto, 
proporcionalmente, determina que o 
valor adicionado fixado pelas plantações 
e criações animais é maior no sistema 
familiar do que no patronal, o que indica, 
grosso modo, que os produtos de caráter 
familiar têm menor articulação com o setor 
industrial.

Produtos como frutas e hortaliças são 
importantes para a agricultura familiar e 
exigem menor grau de processamento até 
chegar ao consumo final; ao mesmo tempo, 
produtos como soja, cana-de-açúcar e 
algodão constituem a matéria-prima de 
produtos totalmente industrializados. Por 
isso, no agronegócio patronal, grande parte 
do PIB é atribuída à indústria agrícola 
(31%), enquanto no familiar, a própria 

PIB Brasil 2005
1,9 trilhão de reais

(100%)

PIB Agronegócio brasileiro
0,54 trilhão de reais

(29%)

19% do PIB nacional
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Agronegócio familiar
173 bilhões
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Figura 1. Composição e participação dos agronegócios familiar e 
patronal, em 2005. 
Fonte: Pesquisa PIB Agronegócio Familiar - NEAD-FIPE.
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dependem basicamente das propriedades 
familiares. Da mesma forma as criações 
animais, excetuando-se a bovinocultura 
de corte, dependem em muito das 
propriedades consideradas familiares.

 Conseqüentemente, o PIB das cadeias 
industriais da avicultura, suinocultura, 
dos lácteos, do fumo e do processamento 
de alguns produtos vegetais torna-se 
ligado ao agronegócio familiar. No caso 
da indústria do segmento patronal, 
sobressaem-se: a produção de madeira e 
celulose, a agroindústria sucroalcooleira, a 
cadeia têxtil, a bovinocultura para o abate 
e produção de couro, a indústria de óleos 
vegetais e o beneficiamento de café.

Em termos de localização, a parcela 
familiar possui características regionais 
bem demarcadas. Nas regiões do Norte, 
Sul e Nordeste o agronegócio familiar 
tem expressiva colaboração no PIB do 

produção do campo e a distribuição de seus produtos exercem 
maior participação. 

Comparando a agricultura com a pecuária, vale destacar que 
nos dois tipos de agronegócio (familiar e patronal) o PIB associado 
à agricultura é maior, mas no caso do familiar, o setor pecuário 
é mais participativo, devido à forte presença da avicultura, 
suinocultura e bovinocultura leiteira.

As características inerentes a cada sistema produtivo em cada 
região do País definem a especialização da produção. Alguns tipos 
de plantações e criações dependem de técnicas melhor adaptadas 
ao perfil familiar, como os produtos que demandam maior 
quantidade de mão-de-obra, enquanto outros são desenvolvidos 
com mais vantagens em grandes propriedades, por exemplo, 
quando o uso da mecanização é mais vantajoso. Além disso, 
as regiões do Brasil diferem em características físicas (clima, 
relevo, tipo de solo) e sociais (época e forma de colonização) que 
implicam heterogeneidade da distribuição de terras e organização 
social. 

Em termos do PIB relacionado a cada cultivo e criação, alguns 
produtos são estritamente ligados ao sistema familiar. No Gráfico 
2, avalia-se que a produção nacional de fumo, mandioca e feijão 
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Gráfico 2. Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando-se cada tipo de produção, em 2005.
Fonte: Pesquisa PIB Agronegócio Familiar - NEAD-FIPE.
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Figura 2. Participação do PIB familiar no total e o seu respectivo valor, considerando-se cada tipo de produção, em 2005.
Fonte: Pesquisa PIB Agronegócio Familiar - NEAD-FIPE.
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agronegócio. Por outro lado, no Centro-
Oeste e Sudeste, sua participação é bem 
inferior. Dentre as cinco regiões, o Sul 
e o Centro-Oeste têm grande porção de 
suas economias embasadas no setor rural, 
com a primeira se caracterizando por uma 
agricultura familiar bem dinâmica nos 
três estados, com destaque no Rio Grande 
do Sul, sendo que na segunda há total 
predominância do segmento patronal.

A região Sul possui peculiaridades que 
determinam o êxito rural de propriedades 
familiares. Fatores inerentes à forma de 
colonização e à herança cultural de povos 
europeus capacitaram os produtores a 
desenvolverem formas de associativismo, 
permitindo que pequenas unidades 
produtoras pudessem competir com 
propriedades maiores. Estas propriedades, 
praticamente, têm o mesmo potencial de 
absorção tecnológica das patronais, o que 
as torna produtivas. Como resultado disso, 
a valorização da terra evitou a competição 
predatória e os grandes investimentos 
migraram para áreas com abundância de 
terra, colonizadas mais recentemente, 
como é o caso do Centro-Oeste.

A região Norte, onde agora se encontra 
a fronteira de expansão agrícola, tem 
grande participação do familiar, mas o 
montante do próprio agronegócio total 
é baixo se comparado com o de outras 
regiões. As propriedades familiares do 
Norte e também do Nordeste são bem 
diferentes das do Sul, pois sua existência é 
derivada de uma agricultura atrasada e de 
subsistência, ainda mantida pela saturação 
e o desemprego nos centros urbanos.

Concluindo, mesmo sob adversidades 
como insuficiência de terras e capital, 
dificuldades no financiamento, baixa 
disponibilidade tecnológica e fragilidade 
da assistência técnica, o peso da 
agricultura familiar na riqueza do 
País é representativo e não perdeu sua 
força nos últimos anos. Mas o processo 
de modernização da produção rural, 
muitas vezes, beneficia mais a produção 
patronal do que a familiar; além disso, 

a divergência, em termos de tamanho, 
capital e tecnologia, torna as prioridades 
de cada produtor familiar diferentes. Os 
objetivos difusos da classe dificultam sua 
organização para a busca de seus próprios 
interesses. Embora existam grupamentos 
locais, como associações e cooperativas 
que auxiliam o sistema familiar em 
algumas regiões, eles são totalmente 
inexistentes em outras.

Cabe não apenas ao governo mas a toda 
a sociedade melhorar o direcionamento de 
políticas, com ênfase no familiar. Esforços 
devem ser concentrados na definição 
de regiões e especificação de produtos, 
cuja produção adere-se ao perfil familiar. 
Cultivos e criações, que dependem 
de mão-de-obra mais intensificada 
ou que estão presentes em áreas que 
impossibilitam o uso da mecanização, 
devem ser entendidos como alvos nos 
programas de auxílio à produção familiar.

Os resultados deste estudo apenas 
ajudam a entender a importância 
estratégica da agricultura familiar, 
destacando que, além de seu fundamental 
papel social na mitigação do êxodo rural 
e da desigualdade social do campo e das 
cidades, este setor deve ser encarado como 
um forte elemento de geração de riqueza, 
não apenas para o setor agropecuário, mas 
para a própria economia do País. 

Carlos Roberto Azzoni é professor titular 
e diretor do Departamento de Economia 
(FEA), da Universidade de São Paulo;

Joaquim José Martins Guilhoto é 
professor titular e chefe do Departamento 
de Economia (FEA), da Universidade de 
São Paulo;

Fernando Gaiger Silveira é pesquisador 
do IPEA;

Silvio Massaru Ichihara é doutorando em 
Economia Aplicada da Universidade de 
São Paulo.
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e operação do crédito, tem várias justificativas e aspectos que 
merecem ser considerados.

O argumento central era o de que os produtores familiares, 
descapitalizados e com baixa produtividade, não estariam em 
condições de tomar recursos a taxas de mercado para realizar os 
investimentos em modernização e elevação da produtividade. 
Pelo menos na etapa inicial do processo de acumulação, seus 
investimentos não seriam rentáveis nem viáveis se avaliados 
pela taxa de juros de mercado; seus rendimentos também não 
seriam compatíveis nem suficientes para reembolsar empréstimos 
tomados em condições comerciais.

As condições de pagamento e de cobrança de juros são, 
portanto, determinantes da dinâmica do Pronaf. Dadas certas 
taxas de juros e demais condições, os produtores elegerão 
investimentos compatíveis com o pagamento do crédito. 

A teoria econômica dá à taxa de juros um papel relevante 
na eficiência na utilização dos recursos: taxas muito baixas 
tenderiam a “afrouxar” o rigor na avaliação dos projetos e os 
recursos passariam a ser utilizados com menos rigor, pois o custo 
da ineficiência é relativamente baixo. 

As novas teorias geradas pela economia institucional 
permitiram perceber que outras variáveis, além da taxa de juros, 
desempenham papel fundamental no processo de utilização 
do crédito. Trata-se, na verdade, de avaliar em que medida 
o contexto no qual estão inseridos os produtores e o próprio 
desenho institucional dos programas de crédito, induzem ou não 
o processo de acumulação e o uso eficiente dos recursos.

Pronaf: 
balanço de uma década

Resultados e perspectivas para o desenvolvimento rural
Carlos E. Guanziroli

O Pronaf surge numa época (1995) 
na qual o elevado custo e a escassez 
de crédito eram apontados como os 
problemas principais enfrentados pelos 
agricultores, em particular os familiares. 
Após 10 anos de execução não cabe 
nenhuma dúvida de que o programa se 
estendeu de forma considerável por todo 
o território nacional, ampliou o montante 
financiado, desenvolveu programas 
especiais para atender diversas categorias, 
assumiu a assistência técnica e reforçou 
a infra-estrutura tanto dos próprios 
agricultores quanto dos municípios em 
que se encontra.

Trata-se, sem dúvida, de uma conquista 
importante dos trabalhadores rurais e das 
entidades que os representam (Contag, 
CUT Rural, etc.), e da sociedade como 
um todo, que aprendeu a valorizar um 
segmento da agricultura que antes era 
indiferenciado e pouco evidente.

A quase totalidade dos subprogramas 
do Pronaf adotou, desde o início, uma 
política de remuneração bastante branda e 
com alto percentual de subsídio. A fixação 
da taxa de juros preferencial, subsidiada 
ou não, bem como o estabelecimento de 
outras condições especiais de pagamento 

Com diferentes pontos de vista, os economistas Carlos E. Guanziroli 
e Lauro Mattei avaliam os resultados e perspectivas do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar.
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Por se tratar também de um programa 
caro para a sociedade, ele também deve 
ser permanentemente revisto, avaliado e 
aperfeiçoado de forma a que não perca sua 
característica original de proteger de forma 
eficiente um segmento da população rural 
que tem uma importante participação na 
vida nacional.

Uma avaliação rápida e preliminar 
indica que um dos principais impactos 
positivos do Pronaf tem sido o de 
permitir que os agricultores familiares 
invistam em sua atividade e ampliem as 
áreas plantadas. No que diz respeito ao 
impacto na renda e a melhoria do padrão 
de vida da população rural beneficiada, 
as avaliações realizadas até o presente 
momento, entretanto, não são conclusivas.

Entre os fatores descritos nas pesquisas, 
que influenciaram negativamente 
o processo de geração de renda dos 
agricultores, impedindo, portanto, que se 
viabilizasse o reembolso dos empréstimos, 
destacam-se:

1.	Falta de assistência técnica de qualidade – Os rendimentos 
previstos nos projetos são calculados a partir de coeficientes 
técnicos distantes da realidade do pequeno agricultor. 
Este, depois da safra, geralmente verifica que a maioria das 
atividades em que foram aplicados os recursos do crédito 
na região não acompanhou a previsão. Conseqüentemente, 
os agricultores passam a ter dificuldades para devolver os 
empréstimos.

	 Alem da deficiência técnica, o tamanho do corpo técnico das 
instituições oficiais de assistência técnica é insuficiente para 
dar orientação individualizada aos agricultores. 

2.	Dificuldades no gerenciamento dos recursos do crédito – Os 
recursos não são sempre aplicados na atividade programada. O 
agricultor realiza economias na adubação e tratos culturais, por 
exemplo, para dar sustento à família até que o projeto comece 
a dar retorno. Isto diminui a possibilidade de pagamento dos 
créditos deixando muitos agricultores endividados, o que 
psicologicamente é desastroso para eles.

3.	Falta de integração nos mercados, de estrutura de 
comercialização e de agregação de valor – A visão clássica 
dos técnicos ainda é a de produzir muito com ganhos 
crescentes de produtividade, sendo necessário para isso pedir 
empréstimos que viabilizem a compra dos pacotes tecnológicos 
recomendados. Muitas vezes a produção e a produtividade 
aumentam, mas os preços caem. O ganho de produtividade é 
assim captado pelos intermediários financeiros e comerciais. 
Na realidade, os agricultores devem olhar primeiramente para 
os mercados e produzir o que tem demanda e perspectivas de 
integração agroindustrial.
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Um dos pontos mais críticos do 
programa, conforme se viu acima, diz 
respeito à capacidade de pagamento 
de crédito por parte dos beneficiados, 
que não parece ter sido assegurada 
convenientemente pelas autoridades, 
já que precisaram conceder contínuas 
renegociações e resseguros dos 
empréstimos que ficaram em atraso ou 
estavam ficando inadimplentes.

É necessário, portanto, rever a forma 
de operação do Pronaf a fim de reforçar a 
disciplina financeira, induzir os mutuários 
a buscarem o máximo de eficiência na 
utilização dos recursos e melhorar o 
sistema de políticas complementares 
necessárias para promover a efetiva 
consolidação do agricultor familiar. 
Neste sentido, é fundamental introduzir 
responsabilidades ao longo de toda a 
“cadeia” do Pronaf, fazendo com que 
os vários atores – SAF (Secretaria da 
Agricultura Familiar), bancos, assistência 
técnica, comissões estaduais e agricultores 
– sejam de fato responsáveis pelos seus 
atos e, portanto, compromissados com os 
resultados. 

Dever-se-ia pensar também se os 
rebates e fortes subsídios no principal do 
crédito deveriam ser mantidos. De fato um 
crédito como o Pronaf A e o B, nos quais 
até 40% do valor do principal podem ser 
perdoados, pode confundir o beneficiário 
sobre se é um crédito ou uma doação, 
deseducando-o no futuro quando tiver que 
enfrentar empréstimos comerciais sem 
rebates deste tipo. Talvez fosse o caso de 
renomear os programas, chamando alguns 
de transferências diretas (juntando-os com 
o Bolsa Família) e mantendo o conceito 
de crédito para aqueles casos nos quais 
se trate efetivamente disso. Atualmente, 
não existem, por exemplo, mecanismos de 
controle de saldos devedores por parte dos 
bancos nem esses saldos são informados 
de forma transparente à sociedade.

Surge em função disso a necessidade de recriar a 
institucionalidade e de impor mecanismos de controle social mais 
efetivo. Uma alternativa seria a de dirigir o crédito a algumas 
cadeias produtivas selecionadas a priori em algumas regiões, 
tentando aportar-lhes recursos financeiros, principalmente 
de investimento, de forma a dissipar os entraves e fortalecer 
a participação dos agricultores familiares no processo de 
apropriação de lucros e rendas. Essas regiões deveriam contar 
com Planos de Desenvolvimento Territoriais.

Esta alternativa ainda não foi totalmente assumida nem pela 
sociedade nem pelos próprios agricultores familiares ou seus 
representantes. Em suma, seria possível substituir as políticas 
setoriais (como o Pronaf) por políticas territoriais? Será que 
uma abordagem territorial teria condições de contribuir com o 
enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais e regionais 
de um país como o Brasil?  

Carlos E. Guanziroli é professor adjunto da Universidade Federal 
Fluminense na Faculdade de Economia. PhD em Economia pela 
University College London (UCL), Pós-PhD pela University of 
California, Santa Cruz. Ex-consultor FAO/ONU.
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Uma política econômica e social para o meio rural brasileiro
Lauro Mattei

A trajetória da política agrícola 
brasileira começou a ser alterada em 1996, 
quando foi criado o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), com o objetivo de estimular 
a expansão do sistema de produção 
familiar em todo o País. A criação do 
referido programa visava atender a uma 
antiga reivindicação das organizações dos 
trabalhadores rurais que demandavam a 
implementação de uma política agrícola 
específica para o setor mais representativo 
da agropecuária brasileira, porém o 
mais fragilizado em termos de acesso 
aos recursos financeiros e aos próprios 
mercados de produtos agropecuários.

Em menos de 10 anos o Pronaf foi 
implementado em todas as grandes regiões 
e unidades da federação, encontrando-se 
presente, atualmente, em praticamente 
todos os municípios do País. Este 
movimento de consolidação do programa 
pode ser observado em duas direções: 
por um lado, nota-se um movimento 
consistente de crescimento do volume de 
recursos disponibilizado, especialmente 
a partir da safra 2002/2003; e, por outro, 
o número de agricultores atingidos por 
esta modalidade de política pública 
cresceu a patamares nunca antes vistos. 
Para tanto, nas próximas seções serão 
destacados alguns aspectos que, a nosso 
juízo, são cruciais para o programa e para 
o panorama econômico e social do mundo 
rural brasileiro.

A trajetória do programa

É possível observar duas fases bem 
distintas de funcionamento do programa. 
A primeira delas compreende o período 
entre 1996 (criação) e 1999, quando eram 
feitas mudanças pontuais nas regras 
de funcionamento, especialmente nos 
mecanismos financeiros, em que a redução 

das taxas de juros foi sendo aplicada progressivamente (na safra 
de 1996 os juros foram de 12% ao ano e na safra de 1999 caíram 
para 5,75%).

A partir de 1999 ocorreram fortes mudanças no próprio formato 
do programa, especialmente após a adoção das diferentes categorias 
de agricultores familiares, que passaram a ser estratificadas de 
acordo com o nível da renda bruta familiar anual. Assim, a nova 
classificação dos agricultores permitiu fazer com que as regras 
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86 localidades ocorreu aumento do 
volume global produzido, o que levou 
a um crescimento de 40% da produção 
dos municípios do ranking no período 
considerado.

Este movimento na esfera da produção 
agrícola stricto sensu teve impactos 
positivos sobre os agregados locais. Assim, 
considerando-se apenas o comportamento 
do agregado do setor agropecuário, 
notou-se que em 69 localidades dos 100 
municípios do ranking houve aumento 
do PIB agropecuário. Frise-se que nestes 
mesmos municípios em que o PIB 
agropecuário cresceu, observou-se um 
movimento semelhante nas variáveis 
das outras dimensões, o que sugere uma 
associação positiva entre o volume de 
recursos disponibilizado pelo programa 
e o comportamento de outras variáveis. 
Neste caso, o estímulo aos agricultores 
familiares, via crédito rural, gera 
externalidades positivas sobre outros 
indicadores de desempenho econômico 
dos municípios considerados.

Na dimensão social foram considerados 
apenas os impactos do programa sobre 
o mercado formal de trabalho total dos 
municípios e, especificamente, sobre o 
mercado formal de trabalho na agricultura. 
No primeiro caso, verificou-se que o 

de financiamentos se tornassem mais adequadas à realidade dos 
distintos segmentos que compõem o setor da agricultura familiar.  

Do ponto de vista institucional o programa também sofreu 
duas modificações importantes. Em 1999, deixou de fazer parte 
do Ministério da Agricultura, onde era vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR), e foi incorporado ao Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), ganhando mais espaço 
com a criação da Secretaria da Agricultura Familiar (SAF). A 
segunda mudança ocorreu em 2003, com a criação da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial (SDT) no âmbito do MDA. Tal 
secretaria passou a ser responsável pela linha Pronaf Infra-
estrutura e Serviços Municipais.

Na esfera financeira também foram feitas diversas mudanças, 
principalmente no que diz respeito às taxas de juros (reduzidas 
progressivamente) e às formas de pagamento dos empréstimos 
bancários (ampliadas de acordo com a categoria de beneficiários e 
as modalidades de crédito). Em grande parte, essas modificações 
visam atender a um número maior de beneficiários e expandir 
a esfera de interferência da agricultura familiar no âmbito da 
produção agropecuária do País. 

Este conjunto de mudanças deu capilaridade ao programa, 
fazendo com que suas ações estejam presentes hoje em todos os 
municípios do País, ao mesmo tempo em que na safra 2005/2006 
atendeu-se a aproximadamente 2 milhões de famílias de 
agricultores, muitas das quais acessando o crédito pela primeira 
vez na vida. Para tanto, foram disponibilizados aproximadamente 
R$ 9 bilhões. Obviamente que um movimento de recursos 
financeiros desta magnitude gera impactos positivos sobre as 
economias locais, conforme veremos na seqüência.

Indicadores de impacto

Nesta seção serão apenas sintetizadas as principais conclusões 
de outro estudo realizado pelo autor e que está disponível no 
Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (Nead), 
do MDA. O referido trabalho tratou apenas de indicadores de 
impactos nos 100 municípios que mais contrataram crédito 
do Pronaf no período entre 2001 e 2004, tendo como objetivo 
mensurar possíveis impactos nas esferas produtiva, social e 
tributária, tomando como referência um conjunto de variáveis 
relativas a cada uma dessas dimensões.

Na dimensão produtiva, a área colhida dos principais produtos 
de caráter temporário da agricultura familiar aumentou em 
72 municípios do ranking, fato que pode estar associado à 
disponibilidade de crédito, tendo em vista que o outro fator 
produtivo que poderia induzir este tipo de expansão (preços 
agrícolas) apresentou tendência decrescente em todo o período. 
Do ponto de vista da produção total verificou-se a grande 
expressão do sistema familiar de produção, uma vez que em 
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estoque geral de empregos formais 
aumentou em 94 dos 100 municípios 
selecionados, enquanto o emprego formal 
na agricultura aumentou em 69% dos 
municípios do ranking. Considerando-se 
que as relações de trabalho na agricultura 
são majoritariamente informais, este 
percentual é bastante positivo na dinâmica 
do emprego agrícola.

Quanto à arrecadação própria dos 
municípios que mais contrataram crédito 
junto ao programa, as informações 
revelam que em 83 localidades ocorreu 
expansão deste tipo de tributo. Esta é uma 
informação importante porque revela 
o dinamismo dos diferentes setores da 
economia local, os quais podem estar 
sendo influenciados pelo montante de 
recursos financeiros que é disponibilizado 
a cada safra agrícola.

Em síntese, correlacionando-se o 
volume total dos recursos disponibilizados 
nos 100 municípios do ranking, observa-se 
que em 61 deles ocorreu um movimento 
semelhante; ou seja, em 61% dos casos 
ocorreu aumento da produção total, do 
emprego e da arrecadação tributária 
municipal, fato que pode estar indicando 
efeitos diretos e indiretos da política 
pública sobre a dinâmica econômica local.

Considerações finais

Entendemos ser inquestionável que após 10 anos o Pronaf 
se afirmou e se legitimou como a primeira política pública 
implementada em âmbito nacional para os agricultores familiares. 
Atualmente, é um programa consolidado em todas as regiões 
e unidades da federação, não sendo mais cabível nenhum tipo 
de especulação sobre sua importância, necessidade ou até 
mesmo sua continuidade. Ao disponibilizar recursos financeiros 
a volumes crescentes para a categoria social dos agricultores 
familiares, fazendo com que aumentasse significativamente o 
acesso destes ao sistema financeiro, pode-se dizer que o programa 
vem cumprindo com uma parte considerável de seus objetivos 
originais, especialmente quando estados, regiões e setores 
tradicionalmente deixados à margem pelas políticas públicas 
passaram a receber tratamento prioritário. 

Desta forma, o programa está conformando um novo campo de 
coalizão de atores sociais, públicos e privados, tendo por objetivo 
dar um tratamento adequado às necessidades da agricultura 
familiar brasileira. Com isso, a intervenção nas áreas de crédito, 
de infra-estrutura, de pesquisa e de capacitação comprova a 
importância de políticas de desenvolvimento rural que enfatizam 
a agricultura familiar como atividade prioritária, devido à sua 
expressão social no âmbito do sistema de produção agropecuária 
do País.

Entretanto, neste processo de avanços há ainda diversos 
obstáculos a serem superados. Alguns deles estão relacionados 
à esfera financeira, onde os limites operacionais do sistema 
financeiro se expressam de várias maneiras. Outros dizem 
respeito à esfera institucional do programa, pois alguns vícios 
da burocracia dos órgãos públicos ainda persistem. Finalmente, 
outros obstáculos localizam-se na esfera produtiva, onde se 
observam os impactos mais efetivos do programa. Neste sentido, 
torna-se urgente retomar o debate sobre desenvolvimento rural 
e o papel a ser desempenhado pelo Pronaf neste contexto. Isto 
porque, após a aprovação da Lei Federal da Agricultura Familiar, o 
programa passará a desempenhar um papel ainda mais relevante 
nos próximos períodos, comparativamente àquele desempenhado 
no primeiro decênio. 

Lauro Mattei é professor do curso de graduação em Economia 
e do Programa de Pós-graduação em Economia da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC).
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Força jovem nos 
		   sindicatos rurais

Francisco Noel

Os desafios do campo na visão dos líderes juvenis da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag)

Formação profissional com o pé no campo, qualificação para o 
gerenciamento da produção, pluriatividade nos estabelecimentos 
rurais, acesso a financiamentos, relação com os pais e sucessão 
na propriedade. O que pensam os jovens sindicalistas sobre esses 
e outros temas recorrentes nas reflexões sobre o presente e o futuro 
da agricultura familiar? Marco Social reúne depoimentos de 
quatro militantes do Sul, que começaram a atuar cedo e tornaram-
se coordenadores de jovens das federações de agricultores 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, vinculadas 
à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag).

Na vida sindical desde 1999, Maria Lisiane Quevedo Cunha, 
de 28 anos, filha de posseiros, acaba de encerrar o mandato na 
coordenação da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
no Rio Grande do Sul (Fetag-RS) e está de volta ao campo, 
em Salvador das Missões, com o marido e as duas filhas. 
Sua sucessora é Josiane Cristina Einloft, de 25 anos, há seis 
na militância, filha de plantadores de fumo em Candelária. 
Mesmo tempo de sindicato tem a coordenadora da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa Catarina 
(Fetaesc), Conceição Richartz, de 27 anos, filha de plantadores de 
grama em Biguaçu. Marcos Júnior Brambilla, de 24 anos, filho de 
fumicultores em Capitão Leônidas Marques, é sindicalista há três 
anos e coordena a juventude na Federação de Trabalhadores na 
Agricultura do Estado do Paraná (Fetaep).
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Marcos Júnior Brambilla (ao lado) 
Conceição Richartz (abaixo)

Maria Lisiane Quevedo Cunha (acima) 
Josiane Cristina Einloft (ao lado)
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Sindicalismo

Marcos: O que me atraiu ao movimento 
sindical foi a oportunidade de lutar por 
uma categoria tão sofrida e excluída da 
sociedade “civilizada”. Nossos desafios 
são muitos. A começar pela imagem da 
juventude como um segmento que tem 
a emoção à flor da pele, pinta a cara e 
reivindica na rua. Temos que conquistar 
a confiança dos dirigentes mais velhos e 
mostrar que queremos somar, e não tomar 
o lugar deles.

Conceição: Tenho orgulho de ser 
agricultora e militante. Em Santa Catarina, 
temos 17 coordenadores regionais de 
jovens e coordenações locais em quase 
todos os 234 municípios. Somos cinco 
mil jovens sindicalizados. A maioria, em 
propriedades de quatro a cinco hectares, 
com milho, feijão, fumo, arroz, pecuária, 
avicultura e apicultura. E entre nós, das 
federações estaduais, há muita troca de 
experiências.

Lisiane: A juventude traz novas 
proposições. Tem criatividade, mística e 
alegria, que oxigenam o movimento. Chuta 
o balde, bate na porta, entra no ministério; 
depois, os mais velhos vão negociar. Mas 
temos muito a avançar. Em 2005, no IX 
Congresso da Contag, aprovamos a cota 
mínima de 20% de jovens em todas as 
instâncias sindicais, mas isso ainda não 
é estatutário na Fetag-RS. Temos que 
implementar e fazer valer a cota.

Josiane: Na Fetag-RS, vamos dar 
seqüência ao debate da sucessão rural e 
jogar peso nos consórcios da juventude, 
fundamentais para os jovens rurais terem 
cursos profissionalizantes.

Agricultura familiar

Lisiane: Temos, no Rio Grande, mais de 396 mil propriedades de 
agricultura familiar, que somam 92% dos estabelecimentos rurais 
e respondem por 27% do PIB estadual. São proprietários que 
sofrem com a abertura do mercado decorrente do Mercosul, em 
áreas como as de grãos, alho, vinho e leite. Outros problemas são 
o excesso e a falta de chuvas.

Josiane: A riqueza resultante dos segmentos produtivos do setor 
primário foi responsável por 27% do Produto Interno Bruto (PIB) 
do RS em 2003, segundo a Fipe/USP. A pesquisa também revelou 
que a agricultura familiar no estado, nos últimos oito anos, 
cresceu 52%. A variação do PIB gaúcho chegou a 25%, enquanto 
a do PIB nacional foi de apenas 16%. Esses dados desmentem 
alguns mitos e comprovam que a agricultura familiar tem uma 
real importância econômica, não cumprindo apenas a função 
de garantir a subsistência dos pequenos agricultores. Conforme 
a pesquisa, essa atividade é responsável por 99% dos laticínios, 
74% do milho e 58% da soja, além de outros produtos, tais como 
carnes, cereais, verduras, frutas, tubérculos, etc. 

Conceição: Em Santa Catarina, a diversificação é um desafio. 
Como as propriedades são muito pequenas, falta renda e espaço 
para o plantio de várias culturas. A agricultura no estado é 
tipicamente familiar, 90,5% do total dos estabelecimentos são 
familiares. Esses agricultores possuem 60% da área agrícola e 
respondem por nada menos do que 71,3% do valor bruto da 
produção agropecuária catarinense. Há muito se tinha que a 
agricultura familiar era tão-só atividade de subsistência. Isso não 
é verdade, pois ela é responsável por produtos para o mercado 
interno e externo.

Marcos: No Paraná, temos 320 mil propriedades familiares. No 
sudoeste, onde predominam imigrantes catarinenses e gaúchos, 
há mais atividade em associações; no oeste, os agricultores têm 
mais independência, em áreas maiores e mais mecanizadas. São 
as regiões em que a agricultura familiar está mais forte. No norte 
e no noroeste, há menos organização grupal; e no centro-sul, os 
colonos mantêm o sistema de faxinal, com muito uso de mão-de-
obra.
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Sucessão familiar

Lisiane: É uma das problemáticas dos 
jovens e está ligada à permanência 
na terra e ao futuro da agricultura 
familiar. Em pesquisa que fizemos, 
vimos que a sucessão não é discutida 
por 45% das famílias. Deveria ser um 
processo construído de forma sistêmica 
e sustentável, levando em consideração 
as tradições, a realidade da família e 
o desenvolvimento local. Para isso, é 
fundamental a qualificação profissional, a 
capitalização e a inclusão dos sucessores 
no mercado. Temos experiências bem-
sucedidas no Rio Grande, mas o fato é 
que não há política sucessória para a 
agricultura familiar no Brasil. O Código 
Civil dá ao cônjuge o direito a 50% e 
divide o resto entre os filhos. Queremos 
que o sucessor tenha condições de 
compensar os irmãos que saíram. Há 
no Congresso um projeto que permite o 
crédito fundiário para o filho que ficou na 
propriedade comprar a parte dos irmãos.

Conceição: A sucessão só costuma 
ser discutida quando morre o pai. Se 
são cinco filhos, por exemplo, quatro 
acabam vendendo a terra e vão viver 
definitivamente na cidade, onde às vezes 
já têm empregos; só um permanece na 
propriedade, que tende a ficar menor.

Marcos: Temos várias situações no Paraná. 
No norte, com predomínio de famílias 
procedentes de Minas e estados do 
Nordeste, a tendência é das filhas ficarem 
prejudicadas. Como muitas vão trabalhar 
nas cidades, acabam recebendo algum 
dinheiro na hora da divisão, enquanto 
os homens ficam com a terra. Em regiões 
do estado com predominância de etnias 
européias, a discussão tende a passar pela 
vocação para a atividade rural. Mas o 
campo continua masculinizado.

Marcos Brambilla, coordenador da juventude 
da Fetaep, luta para conquistar a confiança dos 
dirigentes mais velhos

Há oito anos no movimento sindical, Maria Lisiane Cunha 
acredita que a participação dos jovens ainda deve avançar
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Êxodo rural 

Marcos: Todos os anos, grande parcela dos jovens rurais do 
Paraná sai para trabalhar nas cidades, como mão-de-obra barata 
em atividades braçais. Poucos têm oportunidade de estudar, 
muito menos de fazer curso técnico ou superior. As moças vão ser 
babás e empregadas domésticas. Na maioria das vezes, ganham o 
suficiente para o sustento, sem perspectiva de construir carreira e 
família com qualidade de vida.

Josiane: Para reverter isso, precisamos de uma educação 
voltada ao meio rural. Os jovens devem ter acesso a cursos de 
gerenciamento da propriedade, com professores preparados 
para lidar com filhos de agricultores. Somos preparados desde 
pequenos para viver na cidade. Quando éramos crianças, não nos 
ensinaram, por exemplo, a calcular quantas mudas podem ser 
plantadas num hectare.

Conceição: Em Santa Catarina, entre 1996 e 2000, em torno de 
164 mil pessoas deixaram o campo, ou seja, 13,3% da população 
rural (IBGE, censo de 2000). Se admitirmos uma média de cinco 
pessoas por família, 32.800 famílias abandonaram o campo em 
quatro anos. O que está sendo observado é que a maior parte 
dos migrantes é constituída de jovens. Desta forma a agricultura 
perde, também, vitalidade, vigor e capacidade de inovar. Quando 
o jovem chega aos 15, 16 anos, muitos pais dizem que ele deve 

estudar na cidade para não ser como eles, 
do meio rural. Ele vai, arranja um emprego 
e acaba ficando. As meninas, quando 
namoram um jovem rural, levam-no para a 
cidade e se casam lá. Na verdade tudo isso 
ocorre porque os(as) trabalhadores(as) na 
agricultura estão desvalorizados(as). Para 
reverter essa situação é urgente que haja 
maior valorização do trabalho rural.

Lisiane: O êxodo é maior entre as 
mulheres, principalmente dos 20 aos 24 
anos. Entre as jovens, 76% têm atividades 
domésticas em casa e 44% não participam 
da igreja, do sindicato nem da vida 
comunitária. Como não vêem o meio rural 
como projeto de vida, não se envolvem em 
nada. A cultura rural é machista; o modelo 
agrícola, também. Precisamos estimular 
atividades produtivas que envolvam as 
mulheres.

Conceição Richartz, da Fetaesc: orgulho em ser agricultora e militanteDepois de seis anos de militância, Josiane Cristina Einloft assumiu este ano a coordenação 
da juventude da Fetag-RS

Fo
to

s:
 E

di
so

n 
Va

ra



3636

ORGANIZAÇÃO E AÇÃO

Jovem Saber1 

Conceição: Somos 37 grupos em Santa Catarina, com cinco a dez 
jovens por grupo. O curso está associando jovens e preparando-
os para serem líderes, desenvolvendo temas como sindicalismo, 
cooperativismo, capacitação sindical, agroecologia e meio 
ambiente. A idéia é prepararmos cada vez mais jovens.

Lisiane: O curso, oferecido a distância pela Contag, gratuitamente, 
tem grande papel para a formação sindical. Os participantes 
estão tornando-se protagonistas e atores locais. Temos mais de 50 
grupos do projeto no estado, com 500 jovens. Estrategicamente, 
o Jovem Saber é muito importante. Mas é preciso fazer esses 
jovens se conhecerem e construírem propostas juntos. As ações de 
construção coletiva vão tornar o protagonismo ainda maior.

Josiane: Com o Jovem Saber, a Contag, por meio, das suas 
comissões estaduais está qualificando em torno de 19 mil jovens 
em todo o País. É fundamental para a juventude rural ter a 
oportunidade de formar um pensamento crítico. 

Marcos: O projeto aproxima o jovem do sindicato, ao mostrar 
as conquistas dos trabalhadores rurais, a ação dos conselhos 
municipais e o papel da administração pública. E desperta a 
consciência da necessidade da organização em defesa dos nossos 
direitos, estimulando a realização de projetos de geração de renda 
e o acesso a programas governamentais para o jovem rural.

1 Programa de capacitação a distância para jovens trabalhadores e 
trabalhadoras rurais realizado pela Contag.

Um dos principais desafios da juventude 
rural é o acesso à terra como forma de 
inclusão e cidadania
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Pluriatividade

Lisiane: Dos jovens que entrevistamos, 33,9% querem 
desenvolver atividades agrícolas. Mas o número dos que 
gostariam de ficar no campo sobe a 59,9% se houver perspectiva 
de projetos não-agrícolas que gerem independência. Isso mostra 
que a pluriatividade é uma alternativa para o jovem ter o próprio 
negócio. Pode ser turismo rural, agroindústria, serviços ligados 
à saúde. No Rio Grande, temos casos positivos nas áreas de 
panificação, bebidas e de hortas em que o cidadão da cidade 
colhe, pesa e leva. Precisamos de políticas integradas para o 
desenvolvimento do campo e a cidade.

Conceição: Na minha região, temos boas experiências de turismo 
rural. Há passeios de cavalo, contato com o gado, fabricação de 
embutidos e de geléias. Na nossa propriedade as pessoas podem 
visitar e jogar futebol na grama. Muita gente compra depois para 
fazer gramados em casa.

Josiane: Um exemplo são as agroindústrias, que agregam valor 
ao produto. Trabalhamos muito forte na diversificação das 
propriedades, para que os agricultores tenham subsistência, 
gerando renda.

Marcos: No Paraná, há vários casos de jovens em turismo rural, 
artesanato, montagem de equipamentos, irrigação. Temos também 
prestação de serviços a confecções, com pessoas fazendo costuras 
e bordados na propriedade.

Programas e financiamentos

Josiane: Vamos dar continuidade para os programas existentes e 
que já vêm sendo trabalhados pela CEJTTR (Comissão Estadual 
de Jovens Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais da FETAG/RS). 
Estamos buscando financiamento por meio do Pronaf Jovem para 
os jovens que concluíram o curso no Centro de Desenvolvimento 
do Jovem Rural (Cedejor) e na Casa Familiar Rural.

Lisiane: O Rio Grande é o estado que mais assentou jovens no 
Programa Nacional de Crédito Fundiário. Passam de 500 no 
Nossa Primeira Terra, em 23 associações. Mais 2,5 mil jovens 
utilizaram as linhas de financiamento individuais do programa 
Consolidação da Agricultura Familiar (CAF). No Pronaf Jovem, 
temos entraves, pois os órgãos públicos não tratam o jovem como 
deveriam. Trabalhamos também o Consórcio Social da Juventude 
Rural, qualificando profissionalmente 67 jovens. Além de ações 
de formação da Associação Riograndense de Empreendimentos 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater/RS), um projeto 
do Ministério do Trabalho e Emprego fez de 22 jovens agentes 
de desenvolvimento da economia solidária. Temos também o 
programa estadual Primeiro Crédito, que assentou 42 jovens.
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Marcos: No Pronaf Jovem, tivemos 109 
projetos na safra 2005/2006 e 90 na 
2006/2007. A demanda é maior, mas, 
encontramos dificuldades nas contratações 
dos projetos. Temos também jovens 
no Nossa Primeira Terra e no CAF. No 
Consórcio Social da Juventude Rural 
vamos capacitar 158 jovens em política 
cidadã e nas áreas de agroecologia e 
pecuária leiteira.

Conceição: Em Santa Catarina, ainda 
não conseguimos executar os programas 
federais de crédito fundiário para os 
jovens. Uma das dificuldades é o limite do 
financiamento em R$ 40 mil, pois a terra é 
cara. Na região de Biguaçu, por exemplo, 
um hectare chega a R$ 100 mil.

Pais e filhos

Lisiane: Como os pais nem sempre 
aceitam a opinião dos filhos, isso 
desvaloriza o jovem. Outro problema é a 
dependência, pois a maioria dos jovens 
tem que pedir dinheiro até para comprar 
um simples desodorante. Quando quer 
pôr em prática uma inovação, o jovem 
não tem abertura na família para buscar 
crédito, porque o pai não consente que ele 
tenha projeto individual na propriedade. 
Trabalhar a consciência dos pais é o 
desafio para as instituições ligadas ao 
meio rural, como a Igreja, a Emater e os 
sindicatos, em nome da cidadania de todos 
na propriedade familiar.

Josiane: Muitos Jovens têm dificuldade de 
aplicar técnicas novas na propriedade dos 
pais, que já estão acostumados a plantar 
determinada cultura e, de certa forma, 
têm um pouco de resistência. Essa é uma 
fonte de conflitos. Para se manter no meio 
rural, o jovem quer ser dono do próprio 
negócio, decidir, investir e administrar a 
sua propriedade.

Conceição: O jovem às vezes quer um 
trator para picar a terra, mas o pai diz 
que é melhor fazer como sempre. Ele 
sofre com essas coisas e acaba saindo do 
campo. É preciso que os pais dividam mais 

as questões da propriedade com os jovens da casa, envolvendo-
os nas decisões, só assim se sentirão mais parte daquilo e terão 
mais vontade de ficar ali, naquela terra, para prosseguir a sua 
caminhada pessoal e profissional.

Marcos: Na maior parte das famílias, a decisão não é 
compartilhada com os filhos. Para que o jovem sinta-se valorizado 
e assuma o compromisso de conduzir os projetos da família, é 
necessário participação nas decisões e, é claro, nos lucros. Isso 
aumenta a auto-estima.

Desafios da juventude

Lisiane: Um dos principais é o acesso à terra, como forma 
de inclusão e cidadania: pela sucessão, pelo crédito ou pelo 
assentamento do Instituto de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra). Tecnologia e capital de giro são outros desafios. Falta de 
acesso à qualificação profissional e à assistência técnica, também. 
E temos que pensar em oportunidades de acesso ao ensino 
universitário adequado ao meio rural.

Conceição: Eu, por exemplo, queria estudar agronomia, mas curso 
em faculdade pública só em Florianópolis ou Lages, que ficam 
longe, tornando inviável a realização.

Marcos: Faltam políticas para os jovens realizarem projetos 
na propriedade familiar. O Pronaf Jovem beneficia um público 
privilegiado, que pôde cursar colégio agrícola e a Casa Familiar 
Rural (CFR). Os outros jovens, que não puderam nem têm 100 
horas de formação em um curso reconhecido pelo MDA, ficam 
sem acesso ao crédito produtivo. 

Josiane: Apoio dos governos para efetivação e melhora das 
políticas públicas voltadas para o jovem rural, que, muitas vezes, 
levam a dificuldades de execução e cumprimento de metas, 
para inserção plena da juventude no Movimento Sindical dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Brasil (MSTTR), o 
financiamento das atividades, ações e propostas da juventude.

Sustentabilidade

Lisiane: Como jovens, queremos construir um modelo de 
desenvolvimento sustentável. Isso passa por temas como a 
diversificação, a agricultura ecológica e a produção de orgânicos. 
Mas tudo está montado para favorecer o pacote agrícola e 
tecnológico dependente das multinacionais, incluídos o crédito 
dos bancos, a assistência técnica e a comercialização. Para mudar 
a matriz da propriedade, falta capital de giro. Na verdade, é um 
processo que precisa de recursos públicos, muita assistência e 
pesquisa, além da vontade da juventude 



393939

ORGANIZAÇÃO E AÇÃO

Conceição: O problema desse pacote é que 
o produtor vai à agropecuária comprar a 
semente e é induzido a levar o transgênico 
e o veneno. Estamos lutando contra isso e 
fazendo a defesa das sementes nativas, que 
foram do avô e do pai. São as que devemos 
cultivar.

Meio ambiente

Conceição: Nós, dos três estados, 
abraçamos essa causa do salário-natureza 
e conseguimos aprovar uma diretriz 
a favor na Conferência Nacional do 
Meio Ambiente de 2006. Não é mais 
possível aceitarmos a legislação da forma 
macroeconômica, como está imposta 
nos dias atuais, com a qual prejuízos 
incalculáveis serão consolidados por força 
de leis que não condizem com a natureza 
das propriedades existentes no Estado, 
pelas características peculiares regionais. 
Temos outros problemas em Santa 
Catarina, pois há agricultores que poluem 
os rios com o veneno das lavouras, levado 
pelas chuvas. Há também derrubadas de 

matas, por uns que querem plantar e outros que só querem vender 
a madeira. Estamos montando uma cartilha para conscientizar os 
agricultores.

Lisiane: Precisamos de uma política de compensação 
socioambiental nas regiões da Mata Atlântica, para os agricultores 
que preservam. Aprovamos, na 2ª Conferência Nacional de Meio 
Ambiente, em 2006, uma diretriz nesse sentido. O Protocolo de 
Kyoto prevê créditos de carbono para as florestas plantadas. O 
agricultor que preserva e fica sem poder ampliar a área plantada 
também deve receber uma compensação pelo que não pode 
produzir.

Josiane: Defendemos que as áreas de preservação permanente em 
torno dos rios sejam reduzidas na proporção do tamanho do leito. 
Considero, apesar de tudo, que os agricultores familiares são os 
que mais preservam, sendo que muitos municípios onde moram 
esses trabalhadores rurais não possuem nem recolhimento de lixo.

Marcos: Temos buscado conscientizar os agricultores em 
seminários dos sindicatos e da Fetaep. Eles dão todo o apoio à 
preservação de nascentes, mas questionam o tamanho da área de 
preservação, que tende a inviabilizar as pequenas propriedades. 

Conceição e Lisiane: dedicação e militância na causa do jovem rural
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Maior experiência de autogestão no País, a Usina Catende, em 
Pernambuco, abre novos horizontes para inserção econômica e 
social da juventude rural da região

Ventos de mudança
na agricultura

Francisco Noel

A agricultura familiar tornou-se 
sinônimo de liberdade, perspectiva 
profissional e inserção econômica para 
os filhos de lavradores e operários da 
Usina Catende, no sul da Zona da Mata 
de Pernambuco. Rompendo os grilhões 
da superexploração do trabalho, do 
mandonismo e da exclusão social – legados 
históricos da monocultura canavieira 
no Nordeste –, eles protagonizam um 
processo inédito na região. Das inovações 
no cultivo da cana e do milho ao manejo 
da piscicultura e da apicultura, o 
aprendizado de técnicas de produção rural 
está mudando a cabeça da juventude, 
lado a lado com o desenvolvimento da 
capacidade de gestão e da cidadania.

A apresentação da biotecnologia e da 
prática gerencial aos jovens, associada 
à oportunidade de aplicação prática 
em empreendimentos familiares, tem 
importância proporcional ao papel da 
Catende no cenário econômico-social da 
Zona da Mata. Criada em 1892, a usina 
interditou aos trabalhadores por mais de 
um século o cultivo de lavouras próprias 
e a criação de animais. Era a forma de 
direcionar todo o suor dos canavieiros 
para o regime assalariado, marcado 

Usina Catende, no sul da Zona da Mata de Pernambuco

Fo
to

: R
ic

ar
do

 A
yr

es



414141

ORGANIZAÇÃO E AÇÃO

pela precariedade de direitos e pela marginalização social dos 
trabalhadores. Como em outras usinas da região, nas terras 
da Catende nada havia além de cana-de-açúcar, em meio ao 
analfabetismo e a outras mazelas do atraso.

A proibição do uso familiar da terra, que simbolizava o poderio 
dos usineiros, hoje é página virada e a Catende deixou de ser uma 
usina como as outras. Em 1993, em plena bancarrota iniciada 
na década de 70, a empresa pôs na rua 2,3 mil canavieiros, 
sem quitar direitos trabalhistas e previdenciários. Organizados 
por força do desemprego e do sentimento de injustiça, eles 
conseguiram, em 1995, a decretação de falência da usina. Além 
de resguardarem o patrimônio da antiga Companhia Industrial do 
Nordeste Brasileiro, assumiriam o comando dos negócios com o 
aval da Justiça. 

Foi a maior desapropriação de terras já realizada no 
Nordeste. Em dezembro do ano passado, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) oficializou a criação do 
Projeto de Assentamento Governador Miguel Arraes, dando foros 
de direito ao fato consumado da agricultura familiar na Catende. 
Estava encerrado um capítulo de 13 anos de luta dos canavieiros 
da usina, que, na virada da década de 1940, chegou a ser a maior 
usina do Brasil. Rebatizada como Companhia Agrícola Harmonia, 
a Catende é a maior experiência de autogestão no País.

O movimento de inclusão econômico-social da juventude 
transcorre nesse pano de fundo, trançado pela liberdade de 
plantar e criar por conta própria. A descoberta da agricultura 
familiar atiça adultos e jovens à terra num processo singular de 
reforma agrária vivido por 4,3 mil famílias, que abrigam 2,3 mil 

jovens dos 16 aos 24 anos. Com 25 mil 
hectares, a usina esparrama-se por cinco 
municípios – Palmares, Jaqueira, Xexéu, 
Catende e Água Preta. Os moradores vivem 
em 48 comunidades rurais, localizadas 
nos antigos engenhos. Neles, funcionaram 
unidades de moagem até o fim do século 
XIX, incorporadas pela usina e desativadas 
progressivamente, em favor de um 
engenho central.

Mesmo com as mudanças em curso, 
os lugarejos que surgiram em torno dos 
engenhos guardam muitos traços do 
passado. Parte da população continua 
morando nas antigas senzalas – os 
arruados, conjuntos de casas geminadas 
com divisórias de pano – e recebe auxílios 
governamentais como o Bolsa Família. 
Não há água encanada, banheiro interno 
nem rede de esgotos nos povoados, onde 
a eletricidade só chegou em 1997. Todos 
dispõem, porém, de escolas municipais 
de 1ª a 4ª série, algumas localizadas nas 
velhas estrebarias. A partir da 5ª série, 
as crianças estudam nas cidades, indo 
e vindo em condução oferecida pelas 
prefeituras.

José Edson da Silva, presidente da Puama Marivaldo Silva de Andrade, sindicalista
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Grande parte dos recursos ainda vem do plantio da cana-de-
açúcar. Safra a safra, os lavradores ampliam o cultivo próprio do 
produto, graças ao programa Cana de Morador, que mobiliza 2,2 
mil plantadores em sistema familiar, em seis mil hectares. Muitos 
desses agricultores integram também o contingente de três mil 
assalariados do plantio coletivo, gerido pela Catende. No total, 
a safra 2006/2007 deve fechar em mais de 460 mil toneladas de 
cana (35% a mais que na anterior), com a fabricação de 40 mil 
toneladas de açúcar e 26 mil toneladas de melaço (insumo do 
álcool combustível), que deve gerar um faturamento de cerca de 
R$ 50 milhões. Graças ao estímulo à diversificação, milho, feijão, 
mandioca, banana, inhame e 2,5 mil cabeças de gado de corte já 
estão dividindo espaço com a cana na Catende. Parte da produção 
é destinada ao consumo das famílias e o restante para a venda.

Vanguarda juvenil

Os jovens, que viveram a luta dos pais desde os tempos em 
que era proibido plantar, despontam como os principais agentes 
da mudança. Sua inserção no processo de autogestão, chamado 
pelos sindicalistas de Projeto Catende-Harmonia, tem 2003 
como marco. Após uma cruzada que reduziu de 80% para 20% 
o analfabetismo nos domínios da usina, a Catende iniciou a 
primeira ação de formação para juventude. Por seis meses, até 
abril de 2004, com auxílio de R$ 100 por mês, 60 filhos e filhas de 
canavieiros e de operários do parque industrial fizeram cursos de 
análises de laboratório, controle da produção e gestão, estagiando 
na moagem e nas lavouras. Debateram, também, protagonismo 

juvenil, políticas públicas e prática 
da cidadania. Esses jovens, depois de 
concluírem o segundo grau, assumiram 
atividades gerenciais e passaram a atuar na 
organização da juventude. 

Em agosto de 2004, eles criaram uma 
associação, que batizaram de Puama – 
rosas que nascem das pedras, em língua 
indígena. Com apoio da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
formaram grupos juvenis que introduziram 
nas lavouras o milho BR-106, mais 
apropriado à região, e substituíram o 
plantio em covas pelo sistema de sulcos. 

O intercâmbio de filhos de canavieiros 
e de operários também serviu para unir a 
juventude. “Antes do curso, a gente não 
sabia como era o parque industrial nem 
os filhos de operários sabiam como era o 
campo”, diz José Edson, de 22 anos, filho 
de canavieiro e presidente da Puama. É 
supervisionando as plantações canaviais 
que ele trabalha, como auditor agrícola. 
Para a quebra dessas barreiras, os jovens 
fizeram estágio que incluiu atividades 
tanto na zona rural quanto nas instalações 
da usina. 

Amara Maria e seu pai Ednaldo José da Silva Jeny Kele Maria da Silva e sua criação de tilápias
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O caso de Tadeu Ferreira de Lima, de 26 
anos, filho do administrador do Engenho 
Ouricuri, em Catende, exemplifica a 
interação campo-cidade. Ele começou 
no canavial, acompanhando o cultivo e a 
coleta de amostras para análises, passando 
depois à função de auxiliar do laboratório 
da usina, onde são medidos o teor de 
sacarose e outras propriedades da cana-
de-açúcar. O curso e o emprego retiveram 
Tadeu em Catende. “Pensei em tentar a 
sorte em São Paulo”, confessa, acalentando 
agora a idéia de estudar agronomia.

À frente da Catende desde 2005, como 
síndico da massa falida, o sindicalista 
Marivaldo Silva de Andrade, de 40 anos, 
observa que o investimento na juventude 
vem elevando a auto-estima dos jovens e 
revertendo o êxodo rural. “Antes, na região, 
era o jovem da cidade e o matutinho do 
campo. Isso mudou: os rapazes e moças da 
Catende não têm mais vergonha de dizer 
que são jovens rurais”, afirma. Ex-cortador 
de cana do Engenho Bálsamo, em Jaqueira, 
Marivaldo lembra sem saudades da sua 
juventude: “A única atividade era cortar 
cana. Não havia outra perspectiva de vida. 
Hoje, há. A Catende é a única usina da 
região que fixa o jovem no meio rural.

Ensinando aos pais

Mais velha dos nove filhos de um 
canavieiro que aderiu ao cultivo familiar 
no Engenho Campinas, em Palmares, 
Amara Maria Oliveira da Silva, de 23 
anos, personifica a juventude da Catende. 
Ela e outros 106 jovens dos 16 aos 24 
anos aprenderam técnicas de agricultura, 
criação de peixes e abelhas pelo Consórcio 
da Juventude Rural, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. Com gestão 
local da Puama, o programa auxilia os 
participantes com bolsas mensais de R$ 
80, alimentação e transporte. A lavoura 
arcaica vai dando lugar à difusão de 
valores como inovação, produtividade 
e gestão com responsabilidade 
socioambiental.

Amara fez parte da turma de 30 alunos do curso de produção 
canavieira, realizado de outubro de 2006 a março de 2007, com 
200 horas-aula. Seu ingresso na atividade foi movido não só pela 
busca de habilitação profissional, mas também pela vontade de 
ajudar o pai a melhorar a produtividade do canavial da família, 
que ocupa sete hectares. “Meu pai só sabia o básico, o padrão 
antigo. Senti que ele estava necessitando de ajuda”, conta. No 
curso, os alunos conheceram na teoria e na prática que um 
dos segredos da multiplicação da cana é o desenvolvimento de 
variedades adequadas às condições do clima e do solo.

As variedades sob medida para a Catende foram desenvolvidas 
no laboratório do Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 
(Cetene), do Ministério da Ciência e Tecnologia, em parceria com 
a Universidade Federal Rural de Pernambuco. Recebidas do Recife 
sob a forma embrionária de meristemas, as mudas são preparadas 
e cultivadas por Amara e os colegas em seis estufas erguidas 
em pontos estratégicos da usina. De cada biofábrica, como as 
estufas são chamadas, 150 mil mudas crescidas em tubetes de 
plástico são transplantadas a cada ciclo ao campo. Vão gerar 
mais sementes, num processo contínuo de multiplicação que está 
renovando a matriz dos canaviais.

“Há canas que podem dar até 200 toneladas por hectare”, 
entusiasma-se Amara, que vai pôr à prova no canavial da família, 
na safra 2007-2008, as novas variedades e os conhecimentos 
recém-aprendidos. Na Catende, a produtividade por hectare de 
cana-de-açúcar está na faixa de 50 toneladas, como em todo o 
estado de Pernambuco. Outro pré-requisito produtivo de que 
a maioria dos canavieiros nunca tinha ouvido falar é a análise 

Jaime Timóteo da Silva, pai da jovem Jeny Kele

Fo
to

: R
ic

ar
do

 A
yr

es



444444

ORGANIZAÇÃO E AÇÃO

de amostras do solo para a escolha das 
variedades e da adubação apropriadas. 
“Se não se conhece o solo, não se sabe do 
que ele precisa nem qual a variedade mais 
indicada”, a jovem tem ensinado ao pai e a 
outros lavradores.

Pela transmissão dos ensinamentos 
técnicos em casa, Amara e outros colegas 
têm sido uma espécie de farol para os mais 
velhos, que, quase sempre, só possuem 
o saber empírico. “Estou aprendendo 
muitas coisas com ela”, alegra-se o pai 
da jovem, Ednaldo José da Silva, de 43 
anos, exemplificando com a escolha da 
adubação certa para o canavial. “No meio 
da variedade de adubos, eu comprava às 
vezes qualquer um, sem saber direito”, 
conta. Ednaldo é só orgulho diante do 
aprendizado da filha, a exemplo dos outros 
pais de alunos dos cursos da Catende. 
Ele ainda se espanta: “nunca pensei que 
minha filha ia se interessar por isso e 
aprender tanta coisa.”  

Braço-direito da família na 
administração dos custos da lavoura e na 
venda da cana, Amara revela que, antes 
do curso, cogitava tentar a sorte em São 
Paulo – rota secular de migração dos 
moradores da Zona da Mata. “Pensava 
em sair para fazer o que aparecesse, mas 
as coisas começaram a mudar”, relata. 
“Quero fazer faculdade de agronomia 
para crescer profissionalmente e ajudar a 
desenvolver o meu lugar”. A decisão de 
permanecer e participar do presente e do 
futuro da Catende é compartilhada por 
muitos outros jovens, demonstrando que 
as oportunidades fundadas na agricultura 
familiar estão contendo o êxodo na região.

Edson Batista, de 21 anos, filho de 
motorista da usina, é outro que decidiu 
ficar. Pretendia fazer a vida no eldorado 
de Santa Cruz do Capibaribe, o maior 
pólo têxtil do Nordeste, no agreste 
pernambucano. “Mas a chance de 
aprender está dando a garantia de que 
vou ter um bom trabalho aqui”, confia. 
Animado com os conhecimentos e o 
trato das mudas em uma das biofábricas, 

Edson observa que o curso de produção canavieira reconciliou os 
participantes com suas raízes, até então amaldiçoadas devido à 
associação da cana-de-açúcar com más condições de vida. “Uma 
das formas de me desenvolver é ajudar o crescimento do lugar em 
que nasci”, resume.

Força de vontade não falta aos jovens. Embora tenham o apoio 
de transporte, já que as distâncias são grandes, são muitos os casos 
de sacrifício em nome de uma vida melhor. Moradora do Engenho 
Sumidouro, nos confins de Palmares, Verônica Bispo Simão, de 
21 anos, sai de casa às 6h e, com sol ou chuva, anda mais de uma 
hora até o ponto do ônibus no engenho mais próximo. Na volta, 
ao fim do dia, é a mesma caminhada. Mais velha de dez irmãos, 
ela animou-se com o curso porque também poderá ajudar o pai na 
lavoura. “Não se consegue nada fácil, não é? Só lutando. Quero me 
especializar ainda mais”, adianta.
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Novos horizontes

A piscicultura é outra frente de 
atividade que conquista terreno entre 
a juventude da Catende. Nos últimos 
anos, com incentivo da usina, mais de 
220 viveiros de peixes foram construídos 
por moradores de vários engenhos para o 
autoconsumo. A atividade tem potencial 
para tornar-se uma fonte permanente de 
renda para as propriedades familiares, mas 
sua consolidação comercial ainda é um 
desafio a ser vencido pelos condutores do 
Projeto Catende-Harmonia. O entusiasmo 
dos jovens indica, porém, que a criação de 
peixes tem futuro promissor, favorecida 
pelo regime de chuvas e pela capilaridade 
da bacia hidrográfica do Rio Una.

Integrante da turma de 32 alunos de 
piscicultura, Cassiana Maria da Silva, 
de 21 anos, filha de canavieiros do 
Engenho Conceição, em Catende, vem 
se mobilizando com colegas de curso 
para formar uma associação, com vistas 
à criação em larga escala. “O plano 
é fazermos viveiros de engorda e de 
reprodução”, afirma. A espécie preferida 
entre os criadores da usina é a tilápia 
– também conhecida na região como 
pilato –, pela facilidade de manejo e de 
crescimento, atingindo cerca de 800 
gramas em oito meses. Cassiana ajuda na 
manutenção de dois viveiros na pequena 
propriedade em que os irmãos e o pai 
cultivam quatro hectares de cana.

No Engenho Montepio, em Palmares, 
Jeny Kele Maria da Silva, de 18 anos, 
uniu-se a outros quatro alunos com o 
objetivo de lançar-se à criação de tilápias. 
“Estamos nos capacitando porque 
queremos nos desenvolver no ramo”, diz 
a jovem, que participa do trato de dois 
viveiros. Marcos Luiz da Silva, de 20 anos, 
é outro entusiasmado com a piscicultura. 
“Tão importante quando saber criar é 
saber calcular a quantidade de ração e 
controlar os custos”, observa. A gestão 
do negócio faz parte dos ensinamentos 
do curso, ministrado pela organização 
não-governamental Centro de Estudos e 
Pesquisas Josué de Castro. 

A exemplo do que ocorre com as 
técnicas de produção canavieira e de 
outras atividades rurais, a atração pela 
piscicultura reflete a abertura de novos 
horizontes na Catende. Administrador 
da usina no Montepio, Jaime Timóteo 
da Silva, de 48 anos, pai de Jeny Kele, 
testemunha: “antes, ninguém ligava para o 
jovem, que era um esquecido.” O assessor 
técnico da Catende Lenivaldo da Silva, de 
43 anos, assinala que o saber tecnológico 
vem sendo adquirido num ambiente de 
economia solidária, com valorização do 
trabalho e responsabilidade coletiva pela 
partilha dos resultados. São ventos de 
mudança soprando sobre os canaviais da 
Zona da Mata pernambucana. 

Produção e comercialização de cana-de-açúcar 
serão maiores na safra 2006/2007 (acima)

Biofábrica onde são desenvolvidas 
mudas especiais de cana (abaixo)
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Cristian Klein

A revolução da 
agricultura familiar
Criada por um grupo de agricultores, a Associação dos Agricultores 
Ecológicos das Encostas da Serra Geral transforma a vida de 
trabalhadores rurais de Santa Catarina

para São Paulo. Um amigo já havia me conseguido um emprego de 
jardineiro numa casa de praia do Guarujá. Mas era só para o casal, 
nem poderíamos levar nossos dois filhos pequenos”, conta. À 
beira de engrossar as estatísticas dos milhões de homens que um 
dia abandonaram o campo e rumaram para as grandes cidades, 
seu destino começou a mudar. Nessa época, meados da década de 
1990, um grupo de agricultores vizinhos iniciava um movimento 
para reverter o processo de desintegração econômica e social que 
ocorria na região. Era a Associação dos Agricultores Ecológicos 
das Encostas da Serra Geral (Agreco), que desde sua fundação, 
em 1996, tem feito uma pequena revolução na vida de produtores 
rurais catarinenses.

A história de Valnério é um exemplo dessa transformação. 
De ex-futuro retirante em São Paulo, hoje ele produz derivados 
de cana-de-açúcar (melado, açúcar mascavo, rapadura), tem 
uma criação de frangos orgânicos, um tanque com 9 mil peixes, 
além de uma pousada voltada para o agroturismo. Sem contar as 
plantações de milho, feijão, batata-doce e cebola, cultivados para 
as refeições dos hóspedes e para o autoconsumo da família. Os 
filhos maiores estão voltados para a vida no campo. Lucilene, hoje 
com 21 anos, cursa faculdade de Agronomia, em Florianópolis, e 
Valdecir, 20, participa do Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural, no núcleo do Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural 
(Cedejor) em Lauro Müller. “Com o projeto da Agreco minha visão 
mudou completamente. Antes a gente só pensava em conseguir 
dinheiro, dinheiro e não é só isso. Talvez a gente não tenha 
salários tão bons como trabalhadores da cidade, mas aqui temos 
água pura, comida e estrutura para nossos filhos continuarem no 
campo. Na cidade, você perde o emprego e aí, como faz? Além 
do mais, temos nossa família, nossa tradição e nossos costumes 
aqui”, diz Valnério.

Conta a mitologia grega que o mortal 
Sísifo, considerado um rebelde pelos 
deuses, foi condenado, por toda a 
eternidade, a rolar uma enorme pedra até o 
topo de uma montanha e ver o seu esforço 
sempre jogado fora. Perto de alcançar o 
cume, a pedra invariavelmente descia 
morro abaixo, obrigando-o a recomeçar 
tudo de novo. O mito deu origem à 
expressão trabalho de Sísifo e às tarefas 
consideradas inúteis, sem chance de 
obterem êxito. Durante boa parte de seus 
47 anos de vida, o pequeno agricultor 
catarinense Valnério Assing lançou-se a 
uma série de iniciativas que não davam 
em nada. Como o personagem mitológico, 
parecia condenado ao eterno fracasso. 
Na juventude, ao lado do pai, costumava 
engordar porcos até o dia em que surgiram 
grandes criações em granja, que não 
lhe deixaram mais espaço no mercado. 
Mudou para a criação de gado de leite, 
experimentou o plantio de fumo e chegou 
a investir num aviário de postura. Depois 
das quatro tentativas frustradas, começou 
a viver do que chamou de “biquinhos”. 
Um deles é derrubar árvores de sua 
propriedade para vender como carvão. 

A essa altura, depois de tantas 
tentativas frustradas e queimando seu 
próprio patrimônio, Valnério se dá 
por vencido e pensa que não há mais 
alternativas. “A gente estava decidido a ir 
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um forte processo de êxodo rural. Igreja, prefeitura e líderes da 
comunidade resolveram então fazer uma festa para reaproximar 
os que ficaram e os que deixaram o campo. A Gemüse Fest, 
nome inspirado no famoso prato alemão feito de batata, couve 
e defumados de porco, alimentou as esperanças de reerguer a 
economia local e refazer o tecido social. A reaproximação surtiu 
efeito. Um supermercadista de Florianópolis, nascido em Santa 
Rosa de Lima, propôs aos agricultores do município que lhe 
fornecessem produtos orgânicos.

Desenhava-se ali a saída para a crise: produzir de modo 
ecológico, sem uso de agrotóxicos ou adubos sintéticos, e, 
logo, sem agressão ao meio ambiente e ao homem. A Agreco 
nasceu num contexto de preocupações sociais, culturais, 
ambientais e, claro, econômicas. A noção de competitividade 
individual, solitária, contudo, foi substituída pelo conceito 
de competitividade solidária e territorial. Dez anos depois, os 
produtos orgânicos da associação viraram marca reconhecida e 
chegam em lojas e supermercados de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro. Também chegam a alunos de 
escolas públicas. Metade do faturamento da Agreco, cerca de R$ 
100 mil por mês, corresponde ao fornecimento de produtos para 
merenda escolar de colégios catarinenses.

Fotos: Edison Vara

A solução que vem do campo

A valorização das raízes e da vida 
em comunidade, citada pelo agricultor, 
foi justamente um dos fatores que 
estiveram na origem da Agreco. Hoje, a 
associação reúne 45 famílias de pequenos 
proprietários, a maioria descendente de 
alemães e italianos, de oito municípios 
encravados no mar de montanhas das 
Encostas da Serra Geral, no sul de Santa 
Catarina. A sede fica em Santa Rosa de 
Lima, até pouco tempo atrás detentora 
do título de município com a menor 
população do Brasil, localizado a 120 
quilômetros de Florianópolis. 

Com 2 mil habitantes, a cidade tem 
orgulho de ser a capital da agroecologia 
no Brasil e de estar encontrando soluções 
para evitar a fuga da população para os 
grandes centros urbanos. Mas, no início 
dos anos 90, com uma crise local na 
produção do fumo – principal fonte de 
renda das famílias –, o lugar passou por 

Valnério Assing, exemplo de empreendedorismo no campoProdutos Agreco comercializados nos centros urbanos
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Mudança na cadeia produtiva

Um dos segredos do sucesso da associação é sua estrutura em 
torno de agroindústrias de pequeno porte, o que possibilita aos 
agricultores agregarem valor aos produtos. Em vez de venderem, 
digamos, simplesmente uvas, pêssegos, ameixas e laranjas, essas 
frutas são processadas, viram doces e são comercializadas por 
preços maiores. “Isso inverte a cadeia produtiva, na qual quem 
ganha mais são as grandes agroindústrias e os supermercados. É 
uma revolução, pois os preços dos produtos são balizados pelos 
custos fixos baixíssimos dos agricultores e não pelos lucros dos 

intermediários”, afirma Wilson Schmidt, 
presidente da Agreco.

Para o agricultor Antônio Willemann, 
de 64 anos, um dos associados, o 
processamento também evitou um antigo 
problema: as altas taxas de devolução. 
“Antes das agroindústrias, os produtos 
eram apenas ensacados e iam para o 
mercado. Quando não eram vendidos, 
nós é que ficávamos com o prejuízo. Às 

O casal Lindolfo Vandrese e Fredolina Hertz já 
recebeu turistas estrangeiros e de 
várias capitais do País 

Valdemir Röecker e sua mulher Karina produzem 
doces e molhos, vendidos em grandes mercados 
consumidores

Além da Casa do Mel, 
os irmãos Schmidt 

administram a 
produção de 

frangos e ração
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orgânicos e vende por ano 30 mil vidros de conservas de 300 
gramas cada, o que gera uma renda familiar anual de cerca de R$ 
20 mil.

Os Willemann têm sua própria agroindústria, construída 
ao lado da casa da família. Mas há também os chamados 
condomínios, formados por famílias de agricultores que são sócias 
de uma agroindústria, instalada na propriedade de uma delas, 
o que permite diluir os custos de produção. Ao todo, a Agreco 
conta com 20 agroindústrias de conservas, cana-de-açúcar, mel, 
hortaliças minimamente processadas, doces e molhos, laticínios, 
além de panificadoras, abatedouros e uma fábrica de ração. O 
custo médio das unidades foi de R$ 60 mil, financiados pelo 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), quando se implantou na região o Projeto Intermunicipal 
de Agroindústrias Modulares em Rede, em 1998.

A organização em torno de uma associação possibilita 
uma característica importante para o modo de produção dos 
agricultores da Agreco: a diversificação. Matérias-primas que não 
são processadas na agroindústria da família são vendidas para o 
processamento em agroindústrias de outras famílias associadas. 
O mel orgânico, carro-chefe da propriedade de Adílson Lunardi, 
é processado em sua agroindústria. O frango e as frutas vão para 
outras agroindústrias. O mesmo se dá na mão inversa: Adílson 
recebe e processa o mel produzido em outras propriedades. 
“Agroecologia pressupõe diversidade”, afirma Adílson, presidente 
da CooperAgreco, braço da associação responsável pela produção 
e comercialização.

Para Lucas Schmidt, a diversificação é quase uma necessidade. 
“Se o pequeno proprietário investir em uma atividade só, ele 
corre um grande risco de se inviabilizar, caso os preços do 
mercado despenquem ou a safra não seja boa. Muitas vezes, as 
atividades são complementares. Um agricultor pode aproveitar 
o frango até como mão-de-obra. A ave pode ‘capinar’ o terreno 
ao se alimentar e suas fezes ainda servem para fertilizar o solo”, 
diz Lucas, membro de uma família numerosa e envolvida com a 
Agreco desde a sua fundação. Os sete irmãos Schmidt são ligados 
à associação. Lucas, Antônio e Lúcio cuidam do abatedouro de 
frango, da Casa do Mel e da fábrica de ração. Mais quatro irmãos 
se dividem em atividades no campo e na cidade: um é bancário 
aposentado e três são professores, entre eles Wilson Schmidt, 
presidente da Agreco.

Nas três agroindústrias dos Schmidt, o único empreendedor 
que não faz parte da família é o jornalista Paulo Markun, 
apresentador do programa “Roda Viva”, da TV Cultura, e sócio 
dos sete irmãos no abatedouro. Markun, que tem sítio em 
Anitápolis, município vizinho a Santa Rosa, planta também 

vezes, de cada cem produtos enviados, 50 
voltavam. Hoje, isso não acontece. O prazo 
de validade é maior e dá para estocar”, 
conta Willemann, que, ao lado da mulher 
Ana e dos filhos Alexandre e Denílson, 
planta pepino, beterraba, cebola, cenoura, 
feijão de vagem, brócolis e couve-flor 

Antônio Willemann acredita 
que o processamento de 
produtos evita as altas taxas 
de devolução
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laranja, figo e uva. Membro da Agreco, 
ele envia suas frutas para a agroindústria 
de Valdemir Röecker, o Grilo, que atua 
na linha de doces e molhos. Grilo é 
responsável por algo que considera uma 
façanha: fez com que Karina, hoje sua 
mulher, trilhasse o caminho inverso ao 
do êxodo rural. Ela, que era urbana e 
trabalhava como secretária em São Paulo, 
topou morar no campo. “Nas reuniões da 
associação, ele vive dizendo que se acha 
um vitorioso por isso. Trouxe uma urbana 
para o interior”, conta Karina, aos risos. 
Para ela, quem sai do campo faz uma 
“grande burrada”. “O sonho de muita gente 
na zona rural é se aposentar e ir para a 
cidade. E aí se desfaz da terra por muito 
pouco. Vende 10 hectares por R$ 5 mil e 
quando pensa em voltar o preço está R$ 5 
mil por hectare”, afirma.

Referência no País

Hoje o modelo da Agreco já começou 
a virar referência para outras regiões 
do Brasil. Em 2003, agricultores de 

Leonilda Boeing Baumann, hoje presidente da 
Associação Acolhida na Colônia, abandonou a 

cidade e engajou-se na agroecologia

sete municípios do norte do Mato Grosso decidiram criar a 
Associação de Agricultores Ecológicos do Portal da Amazônia 
(Agrepa), nos mesmos moldes da Agreco, com instalação de 
pequenas agroindústrias para agregar valor às matérias-primas, 
especialização em produtos orgânicos, preocupação com a 
sustentabilidade ambiental e incentivo à diversificação de 
atividades. 

Primeiro, chegaram às Encostas da Serra Geral prefeitos e 
secretários municipais mato-grossenses numa missão política 
para conhecer o projeto, depois veio um grupo técnico, em 
seguida um grupo de agricultores da região do Portal da Amazônia 
e, por último, agricultores familiares associados à Agreco 
foram ao Mato Grosso transmitir sua experiência, por meio de 
atividades práticas. “Também escrevemos uma metodologia, 
que foi replicada por eles, incluindo todos os nossos erros e 
acertos. Assim, eles vão seguir o caminho mais curto”, afirma 
Adílson Lunardi, ressaltando que a trajetória da Agreco foi difícil. 
“Cresceu muito rápido no início, sem base sólida, e depois perdeu 
associados num período de crise. O processo foi semelhante ao 
de uma sanfona, mas agora a Agreco está preparada para crescer 
de modo estável. Não temos a ingenuidade de achar que todos 
os proprietários das Encostas da Serra Geral vão ser orgânicos. A 
maioria ainda está ligada à criação de suínos, plantio de fumo e 
mineração. Mas vamos chamar esses produtores para ver como 
cada um pode contribuir para a idéia de sustentabilidade, para 
conservar a água, que é o nosso maior bem”, diz Adílson. 
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Famílias de agricultores apostam no agroturismo

A preservação do meio ambiente é uma questão-chave 
para a Agreco. Não só por causa das atividades agrícolas, 
mas também das não-agrícolas. É o caso do turismo, que 
tem representado uma importante fonte de renda para os 
pequenos proprietários. 

O agroturismo na região surgiu como uma 
conseqüência da decisão dos agricultores de produzirem 
alimentos orgânicos. Consumidores dos centros urbanos 
interessados em saber a origem dos produtos começaram 
a visitar as propriedades. Da curiosidade pela produção 
a vontade de se hospedar e aproveitar por mais tempo a 
vida no campo foi um pulo. As famílias de agricultores, 
ainda sem muitas condições de receber os turistas, foram 
estimuladas a investir numa infra-estrutura mínima para 
os visitantes. 

Atualmente, em seis municípios, cerca de 50 
pequenas propriedades rurais têm pousadas, quartos 
coloniais ou promovem alguma atividade turística, como 
passeios em trilhas, pescarias, cavalgadas e rafting. Elas 
fazem parte da Acolhida na Colônia, associação que é a 
primeira filial na América Latina da rede Accueil Paysan, 
da França, voltada para o agroturismo ecológico. Quem 
trouxe o modelo da Europa para a região foi a agrônoma 
Thaise Guzatti, de 31 anos. “O êxodo rural é mais forte 
entre os jovens e as mulheres. A mulher geralmente não 
quer ir para a roça, pois é um trabalho muito árduo. 
O agroturismo abre possibilidades de permanência no 
campo, seja em atividades ao ar livre, como guia, ou 
à frente de um restaurante, de uma pousada”, explica 
Thaise, assessora técnica da Acolhida.

É o caso de Leonilda Boeing Baumann, a Dida, 39 
anos. Quando se casou, Dida foi morar na cidade e 
abandonou a atividade agrícola. Contudo, sem muitas 
oportunidades de emprego, retornou ao campo, iniciando 
o trabalho com apicultura para complementar a renda 
familiar, sempre seguindo a filosofia agroecológica. O 
apiário começou a receber visitas de turistas, o que levou 
Dida a engajar-se no agroturismo, aproveitando uma 
pequena casa que já existia no sítio. Hoje, depois de sete 
anos na atividade, ela conta com mais uma pousada na 
propriedade, além de benfeitorias que foram feitas com 
o resultado do agroturismo. Chega a abrigar 15 hóspedes 
por fim de semana e mais da metade da renda familiar 
já é obtida com a pousada, a produção de mel e tilápias 
orgânicas, que também são atrativos para o turismo. O 
hóspede pode conhecer o apiário ou cozinhar o próprio 
peixe que pescou. “Temos turistas cativos, que vêm para 

cá todos os anos”, conta Dida, presidente da Acolhida na 
Colônia.

Nas pousadas da Acolhida – que já estão em processo 
de expansão para outros 26 municípios catarinenses –, 
o turista gasta menos de R$ 50 em diárias que incluem 
café colonial, almoço e jantar. A origem dos alimentos 
é controlada. De acordo com o caderno de normas da 
associação, pelo menos 50% dos ingredientes devem 
ser produzidos na propriedade da pousada, 30% devem 
ser comprados de vizinhos e apenas 20% do mercado 
convencional. Para o cardápio ser considerado orgânico, 
70% dos ingredientes totais utilizados nas receitas devem 
ser orgânicos. Parte das propriedades ainda se encontra 
em processo de conversão, sobretudo nos municípios do 
projeto de expansão.

Há apenas algumas exceções, quando, por exemplo, 
os proprietários são aposentados. Essa é a situação do 
casal Lindolfo Vandrese, de 63 anos, e Fredolina Hertz, 
de 62. Nos três quartos coloniais que disponibilizam, já 
receberam turistas de São Paulo, Paraná, Pernambuco e 
de outros países, como França e Uruguai. Eles contam 
que o movimento no ano de 2006 foi fraco. Mas também 
não estão preocupados. O ritmo é outro. “Nós só 
pegamos quando sobra. Mas as outras pousadas vivem 
cheias. E nos domingos deixamos a casa reservada só 
para os nossos filhos e netos, que moram na cidade”, diz 
Fredolina.

Atitude diferente tem o dono da pousada Doce 
Encanto, Valnério Assing, que encara o agroturismo 
como um negócio, um empreendimento. Já investiu 
pesado, R$ 50 mil, para construir sete quartos, sendo 
seis suítes. Hoje, ele leva fé no negócio. Mas no começo 
ficou desconfiado. Certo dia, foi aconselhado por Thaise 
a limpar o velho galpão de fumo de sua propriedade 
e transformá-lo num lugar para servir café colonial. 
Valnério achou que aquela idéia não iria dar certo. 
Pensava que o pessoal vindo da cidade só queria luxo 
e que eles, os turistas, considerariam uma péssima 
experiência tomar café numa antiga estufa de fumo. 
Mesmo contrariado, o agricultor deu um banho de jato 
de água no local, comprou mesas, cadeiras e louças. Os 
primeiros visitantes apareceram. “Quando eles chegaram, 
nós aqui de casa ficamos encolhidos no canto do galpão, 
até meio encabulados. Mas foi só eles elogiarem – ‘Olha, 
que rústico!’ – e nos animamos”, conta Valnério. 
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Para o coordenador da Capina, depois 
de anos seguidos de queda constante 
dos preços desses produtos, o pequeno 
agricultor, sem abandonar a produção 
de subsistência (questão de segurança 
alimentar), é levado hoje a se dedicar a 
outros tipos de cultivo, que ele destina 
quase exclusivamente à venda, como 
forma de garantir a receita indispensável 
ao seu sustento. Essa mudança histórica, 
aparentemente simples, implicou uma 
“revolução” na vida do agricultor, segundo 
Ricardo. Ele explica que o agricultor 
passou a ter que lidar com cultivos sobre 
os quais não tinha experiência. Soma-se  
a isso, o fato desses produtores não 
conhecerem quem são os compradores dos 
produtos. Pressionado com o tempo que 
dedica à lavoura e com desconhecimento 
do mercado, o caminho mais fácil acaba 
sendo o de entregar a produção para o 
atravessador.

O coordenador da Capina diz que não 
concorda com a tendência de se culpar 
o intermediário, que, “bem ou mal”, tem 
exercido um papel importante, na medida 
em que por meio de sua ação boa parte da 
produção dos agricultores familiares tem 
sido escoada para o mercado.  Mas alerta: 
“O que não convém é que os agricultores, 
seja por desconhecimento, por insegurança 
ou mesmo por falta de iniciativa, deixem 
esses profissionais tomarem as rédeas das 
negociações”, diz.

Em busca da 
sustentabilidade
Agricultores familiares se unem em cooperativas e associações, 
vencem barreiras e conquistam os mercados consumidores

Alba Valéria Mendonça Para a maioria dos brasileiros que 
mora no campo, ainda não é fácil viver 
da terra. Mesmo em solo fértil que, como 
diz o ditado, “em se plantando, tudo 
dá”. De acordo com o levantamento feito 
pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), em 2006, as pequenas 
propriedades representam 84% dos 
estabelecimentos rurais do País, com 4,2 
milhões de agricultores. Essas lavouras, 
que predominantemente utilizam  
mão-de-obra da própria família, empregam 
nada menos que 70% da população 
rural. Mas, apesar disso, a agricultura 
familiar ainda encontra alguns obstáculos 
para manter a sua sustentabilidade. O 
principal, ou talvez, um dos mais difíceis a 
ser enfrentado, até o momento, tem sido a 
comercialização dos produtos.

As famílias de agricultores cultivam 
produtos de boa qualidade, mas não 
conseguem escoar essas mercadorias com 
a mesma facilidade. Por desconhecer 
o mercado e suas exigências, alguns 
pequenos produtores ainda se submetem 
aos preços que os intermediários 
determinam. “Uma grande barreira a ser 
superada em favor de um melhor acesso 
ao mercado é a falta de informação”, 
comenta Ricardo Costa, coordenador da 
Capina (Cooperação e Apoio a Projetos de 
Inspiração Alternativa), ressaltando que, 
no passado, quando o agricultor familiar 
produzia para sua subsistência (mandioca, 
feijão, milho etc.) e vendia localmente 
o excedente, conseguia viver de forma 
razoável. 
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a natureza da sua propriedade rural, que, de meio de sustento, 
passa a ser uma atividade em que o aspecto econômico assume 
expressão mais complexa”, diz. “Tal fato implica uma mudança 
fundamental, diria cultural, na vida do agricultor. Seu tempo, 
antes todo ocupado com a produção, agora precisa ser também 
dedicado às questões da venda.”

Fundada em 1988, a Capina prestou assessoria a grupos de 
produtores durante 15 anos, tendo atendido a mais de 120 
organizações populares (a grande maioria de produtores rurais) 
em 20 estados da federação. A entidade oferece apoio comercial 
às organizações de agricultores familiares, principalmente 
ajudando a vender seus produtos, no mercado do Rio de Janeiro. 
Oferece também orientação para a elaboração de estudos 
de viabilidade dos empreendimentos associativos e para o 
aprimoramento dos processos de venda. Desde 2003, realiza 
cursos para qualificar técnicos que já trabalham assessorando 
essas organizações. Em adição ao trabalho que já executam, esses 
profissionais são capacitados para tratar também de questões 
ligadas à administração e à gestão, bem como à comercialização 
no âmbito da economia dos setores populares, que inclui as 
iniciativas da economia solidária.

Para Costa, o agricultor que negocia 
com o intermediário sem dispor de 
informação mínima sobre o mercado de 
seu produto se vê na contingência de ter 
que aceitar, sem discutir, as condições 
que lhe são oferecidas. Um dos caminhos 
para superar essa submissão é aprender o 
que o intermediário sabe. “O atravessador, 
geralmente, é uma pessoa da própria 
região, que aprendeu sozinho a fazer 
seu trabalho. Logo, o seu saber não é um 
mistério, os agricultores também podem 
aprender. Trata-se de descobrir quem 
são seus compradores, quanto pagam e 
quais são as exigências que fazem”, diz o 
coordenador da Capina. 

No entanto, para Ricardo, aqui entra 
um complicador. “Se por um lado, a 
apropriação desse conhecimento não é tão 
difícil, por outro, a revolução que forçou 
o agricultor familiar a cultivar ‘produtos 
de mercado’ tende também a transformar 

É crescente a demanda por produtos orgânicos nas grandes redes varejistas

EcoOrgânica oferece linha de produtos 
beneficiados e in natura
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“Aos poucos buscamos mostrar aos 
agricultores familiares as mudanças 
ocorridas no mundo. Procuramos ajudá-
los a compreender que hoje uma das 
maneiras de enfrentar as dificuldades é 
com a união”, diz Ricardo. Ele explica que 
um dos trabalhos da Capina é mostrar, por 
meio da prática da venda, as condições 
necessárias para a comercialização 
coletiva. “Quando os agricultores 
familiares se juntam, seja em associações, 
em cooperativas ou mesmo informalmente, 
aumentam suas chances de acessar o 
mercado com qualidade e segurança. 
Conseguem preços melhores, inclusive 
para o transporte de mercadorias, e 
desenvolvem confiança para comercializar 
seus produtos. Unidos podem conseguir 
retornos financeiros mais significativos”, diz.

“Uma grande barreira 
a ser superada em favor 
de um melhor acesso 
ao mercado é a falta de 
informação”

Ricardo Costa, coordenador da Capina

Um dos principais desafios da agricultura familiar é a 
comercialização dos produtos
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Agroecologia como alternativa 

A produção de orgânicos deve ser 
bem planejada e exige maior dedicação 
do agricultor. No entanto, os preços 
praticados são mais atraentes. “Estamos 
começando a trabalhar com agroecologia. 
Numa época em que as pessoas se 
preocupam com saúde e qualidade de 
vida, um produto que traz a marca da 
preocupação com o meio ambiente tem um 
valor agregado maior. Os consumidores 
não compram apenas um alimento mais 
saudável, eles compram um ideal de vida”, 
argumenta Ricardo.

Essa também é a filosofia de André 
Freira da Silva, coordenador da 
Cooperativa dos Produtores Familiares 
Orgânicos (EcoOrgânica), de Vitória de 
Santo Antão (PE), a 45 quilômetros da 
capital Recife. A cooperativa, fundada 
em 2003, é formada principalmente por 
jovens entre 18 e 23 anos. “O mercado está 
crescendo, até porque está diretamente 
ligado à questão da ecologia”, diz André. 

A EcoOrgânica dá suporte técnico e 
comercial a 118 famílias de agricultores 
na região da Zona da Mata pernambucana, 
centrada basicamente na produção 
de alimentos orgânicos. Por trabalhar 
com um produto de qualidade e com 
responsabilidade, consegue vender 
para grandes redes varejistas, como o 
supermercado Carrefour de Recife e de 
João Pessoa – em breve, também para 
Campina Grande – para dez lojas da rede 
Pão de Açúcar, em Recife e João Pessoa, 
e para a rede Bom Preço/ Wal-Mart. 
“Atualmente a demanda por esse tipo 

“O mercado de 
produtos orgânicos está 
crescendo, até porque 
está diretamente ligado 
à questão da ecologia”

                            André Freira da Silva,  
              coordenador da EcoOrgânica

Segundo Ricardo, superar a 
dependência do atravessador por meio 
da venda coletiva para o mercado 
convencional é importante, mas as 
feiras continuam sendo boas opções 
para os agricultores familiares. 
“Além de permitirem contato direto 
com o consumidor final, as feiras, 
principalmente as das cidades do interior, 
são centros de sociabilidade, de troca de 
conhecimentos e de afirmação de uma 
cultura produtiva e de consumo, que são 
elementos integrantes das estratégias de 
fortalecimento econômico da agricultura 
familiar e de suas organizações”, revela o 
coordenador da Capina.

Ele observa que existem, no Brasil, 
diversas organizações de agricultores 
familiares com objetivos mais voltados 
para a comercialização dos produtos. Frisa 
que esse é um movimento recente, mas 
em crescimento. No caso dos que optam 
pela produção de orgânicos, os desafios 
são maiores. No entanto, acredita Ricardo 
Costa, o caminho é promissor: “Trata-se de 
um mercado ainda pequeno, mas em forte 
expansão.”
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na natureza e só na natureza”, lembra 
André. “Algumas vezes enfrentamos 
também problemas na comercialização por 
conta do aspecto natural da mercadoria. 
Visualmente os alimentos produzidos da 
forma convencional são mais bonitos e 
apresentáveis”, explica.

Assim como Ricardo Costa, da 
Capina, André também acredita na 
união dos pequenos produtores por 
meio de associações e cooperativas para 
garantir a sustentabilidade da agricultura 
familiar e abrir espaço no mercado. “A 
cooperativa dá mais credibilidade ao 
produto, principalmente no que se refere 
a orgânicos”, opina. Graças à união dos 
produtores, hoje a EcoOrgância faz até 
duas entregas por semana em grandes 
mercados consumidores.

O coordenador da EcoOrgânica 
conta que o caminho para a aceitação 
dos produtos da cooperativa e para a 
certificação foi trilhado lentamente. 
“Começamos com a sensibilização, 
mobilização e, depois, capacitação e 
acompanhamento do agricultor. Faltava o 
final que era a comercialização. Foi quando 
nasceu a EcoOrgânica, uma cooperativa 
formada por agricultores orgânicos com 
a finalidade de escoar essa produção”, 
conta André. Para ele, o mais complicado 
é juntar as duas pontas: produção e venda. 
“Mas estamos conseguindo”, garante. 
Hoje a EcoOrgânica oferece um mix de 
mais de 120 produtos in natura, entre 
frutos, frutas, folhosas, legumes, raízes, 
tubérculos e grãos, além da linha de 
produtos beneficiados como doces, chás e 
frutas secas.

de produto é muito maior do que a 
capacidade dos agricultores familiares 
para abastecer o mercado”, relata o 
coordenador, acrescentando que poderia 
trabalhar com o triplo de lojas se contasse 
com poder de produção.

A dificuldade da produção em grande 
escala dos alimentos orgânicos está na 
necessidade de cuidados especiais no 
plantio, realizado sem nenhum aditivo 
químico. Do contrário, o produto não 
consegue obter a certificação necessária 
para a venda. “A agricultura tradicional 
dá uma ajudinha à natureza, com adubos 
e defensivos agrícolas. A nossa é baseada 

“A cooperativa dá mais 
credibilidade ao produto, 
principalmente, no que se 
refere a orgânicos”
André Freira da Silva, coordenador da EcoOrgânica

Produtos orgânicos exigem cuidados especiais no plantio

Fo
to

: A
ce

rv
o 

In
st

itu
to

 S
ou

za
 C

ru
z



575757

ORGANIZAÇÃO E AÇÃO

Falta de investimento e seca

A criação do Programa de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) ajudou a impulsionar a agricultura familiar 
e orgânica. “Mas ainda falta incrementar a comercialização”, 
sugere André. “Como não trabalhamos com lucro, a cooperativa 
não consegue ter capital de giro”, explica. Mas além dos 
problemas de geração de renda, a EcoOrgânica enfrenta outra 
dificuldade: a seca no Nordeste. “Falta chuva, faltam poços. Temos 
improvisações, mas não são duradouras. O ideal seria que cada 
núcleo de agricultores tivesse dois ou três poços artesianos. Isso 
incrementaria a produção e as vendas em aproximadamente 
50%”, calculou André.

A cooperativa conta com técnicos formados para ajudar no 
combate à falta de água. Eles ensinam irrigação, armazenamento 
das chuvas e trabalhos com defensivos naturais. A idéia é 
conscientizar os agricultores sobre a necessidade de investir em 
tecnologia para garantir a produção até em períodos adversos.

Superadas as intempéries, André conta que o maior desafio 
agora é fazer com que o agricultor familiar orgânico se fixe no 
mercado. Para isso, a cooperativa faz um trabalho de formiguinha. 
Primeiro, leva o representante dos grandes mercados para 
conhecer os produtores e mostra como é feito o trabalho. Depois, 
esse representante é convencido de que a cooperativa pode 
atender com qualidade, responsabilidade e certificação. 

Vencida a primeira barreira, começa outra batalha, que, 
segundo André, é conquistada com o coração. “A gente mostra 
que o produtor familiar não pode arcar com os custos de produtos 
não comercializados. Então, acertamos uma tabela de preços justa 
para o agricultor e negociamos com os supermercados”, conta. 

A segunda fase começa quando o produto é colocado em teste 
nas gôndolas. “A gente faz panfletos, pede promotor de vendas, 
oferece amostras para o consumidor e, às vezes, apelamos 
dizendo: não comam veneno, comam o nosso produto, levem 
produtos sem veneno para seus filhos. Assim vamos construindo 
nossa estratégia e conquistando espaço”, detalha André. 

A troca de modelo de produção, 
segundo André, não acontece da noite 
para o dia. A conversão é feita durante 
dois anos, mediante regras rígidas, 
mas necessárias, para que o solo seja 
recuperado e a água não seja contaminada 
por defensivos químicos. “Durante esse 
período de transição, os agricultores 
costumam vender sua produção em feiras. 
Só depois de tudo verificado, garantimos a 
certificação”, conta.

No entanto, na opinião do coordenador 
da EcoOrgânica, as feiras não são o espaço 
ideal para a venda de produtos orgânicos. 
Ele aponta dois motivos: dificuldade 
em fidelizar o cliente e em garantir a 
procedência da mercadoria. “Embora 15% 
dos orgânicos sejam comercializados em 
feiras livres, não há garantia quanto à 
certificação. Em geral, o produtor vai às 
feiras levando, além da sua mercadoria, 
outros alimentos que foram cultivados 
por terceiros, pois tem necessidade de 
diversificar o seu sortimento e atrair a 
clientela”, explica. 

No caso da cooperativa, os produtores 
familiares são acompanhados a cada 15 
dias para verificar as condições de solo e 
água. “As redes de supermercado exigem 
garantia. Esses varejistas são uma vitrine 
importante para os nossos produtos. 
Sendo assim, se tiver falhas, perdemos 
a certificação e  a credibilidade”, alerta 
o coordenador da EcoOrgânica. “Porém, 
os produtores ainda precisam de mais 
fomento para aumentar a capacidade 
produtora e manter a qualidade.”

“Aos poucos buscamos mostrar aos 
agricultores familiares as mudanças 
ocorridas no mundo. Procuramos 
ajudá-los a compreender que hoje 
uma das maneiras de enfrentar as 
dificuldades é com a união”

                                                  Ricardo Costa, coordenador da Capina
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e uniforme, para 40 escolas de todos os 
estados brasileiros, em municípios onde 
há acentuada carência educacional. 
Muitas dessas escolas estão localizadas em 
regiões rurais, em comunidades formadas 
principalmente por pequenos agricultores. 
Nessas localidades, percebeu-se que o 
ensino tradicional, oferecido nas áreas 
urbanas, não atendia às necessidades e 
expectativas desses jovens do campo.

Assim, houve uma adaptação curricular 
na década de 1990. A idéia era criar 
oportunidades de trabalho e geração 
de renda no próprio meio rural. Hoje, 
cinco escolas já oferecem a formação de 
Técnicos em Agropecuária, nas localidades 
de Bodoquena (MS), Canuanã (TO), Feira 
de Santana (BA), Garanhuns (PE) e Rosário 
do Sul (RS). Ao todo, são 93 profissionais, 
como engenheiros agrônomos, veterinários 
e zootecnistas, envolvidos no ensino de 
disciplinas técnicas.

A metodologia de ensino está baseada 
na condução de projetos, estudos de casos, 
pesquisas e experiências, tanto no que se 
refere às técnicas agropecuárias quanto na 
gestão dos empreendimentos. “A proposta 
privilegia os constantes questionamentos 
a partir das bases teóricas adquiridas 
nas aulas e a prática desenvolvida nas 
atividades de campo. Desse modo, os 
alunos têm condições de construir um 
conhecimento realmente significativo para 
o seu desempenho profissional”, explica 
o gerente de educação profissional da 
Fundação Bradesco, Antônio Carlos das 
Neves. 

Investindo nos jovens 
talentos do campo
Grandes empresas percebem o potencial do campo e investem em 
projetos e programas voltados para educação e empreendedorismo 
dos jovens rurais
Nilo Júnior Nos últimos anos, muitas corporações 

brasileiras perceberam seu papel 
transformador na sociedade. A cada dia 
mais empresas incorporam o conceito do 
comportamento socialmente responsável. 
Um levantamento do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) mostrou um 
crescimento significativo de investimentos 
privados na área social na última década. 
De acordo com a pesquisa, mais da metade 
das grandes empresas no País desenvolvem 
algum tipo de ação social. Os recursos 
nesse tipo de atividade já chegam a mais 
de R$ 4 bilhões por ano, valor comparável 
ao total dos gastos assistenciais do governo 
federal. 

Além de um incremento quantitativo, 
pode-se dizer que a qualidade do trabalho 
social também foi aprimorada. Enquanto 
em décadas passadas essa atuação estava 
mais ligada ao assistencialismo, hoje as 
ações sociais das empresas se voltaram 
para a educação, promoção da cidadania, 
formação profissional, geração de renda e 
organização comunitária. Esses projetos 
e programas são desenvolvidos não só 
nas áreas urbanas como também no meio 
rural, onde o meio empresarial começa a 
perceber a necessidade de investimento 
maior para o desenvolvimento sustentável 
do País. 

É o caso da Fundação Bradesco, uma 
das precursoras da Responsabilidade 
Social no Brasil e também uma das 
instituições que mais investe na área. 
Desde 1956, oferece ensino gratuito, 
que inclui material didático, merenda 
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registrado um aumento crescente na 
demanda de pedidos de serviços técnicos 
na área de agropecuária. 

Escola/Ano Total

Bodoquena 504

Canuanã 471

Feira de Santana 314

Garanhuns 264

Rosário 169

Total 1.722

Tabela: número de técnicos em agropecuária formados nas escolas 
da Fundação Bradesco (1999-2006)

As cinco escolas rurais atendem a cerca de mil alunos e já 
formaram 1.722 profissionais, entre 1999 e 2006. O índice de 
empregabilidade se mantém alto: 86,96% dos alunos estão 
trabalhando ou estagiando em propriedades rurais. 

Outro caminho seguido pelos alunos da Fundação Bradesco 
é o da formação de cooperativas. Um exemplo é a Cooperativa 
de Técnicos Agropecuários de Garanhuns (Cootag). Fundada em 
maio de 2004, a cooperativa tem se consolidado na região do 
Agreste de Pernambuco, sobretudo por ter criado um novo nicho 
de mercado na região. É a primeira a oferecer consultoria técnica 
para proprietários rurais.

A Cooperativa de Técnicos em Agropecuária de Feira de 
Santana e Região (Coopertafs), criada em dezembro de 2005, 
por 45 alunos egressos da Fundação Bradesco, também começa 
a colher os primeiros frutos do trabalho na região do Recôncavo 
baiano. Passada a fase inicial de estruturação, a organização tem 
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Cinco escolas da Fundação Bradesco já oferecem a formação de Técnicos em Agropecuária
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Programa da Fundação Odebrecht 
beneficia regiões com baixo IDH
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Adoçando a vida no campo

Outra empresa que começou a investir nas áreas rurais é a 
Petrobras. Desde 2004, desenvolve o programa “Adoçando a 
Vida com Dignidade e Cidadania”. Até 2005, na primeira fase do 
programa, a companhia investiu R$ 68.620,00 para a aquisição de 
equipamentos e montagem de uma fábrica de açúcar mascavo e 
rapadura para a Associação de Moradores e Produtores Rurais do 
município de Cacimbas, no centro-oeste de Minas Gerais.

A produção do açúcar mascavo é uma atividade desenvolvida 
em Minas Gerais desde o período colonial. Nos últimos anos, 
o consumo desse produto cresceu devido à valorização dos 
alimentos mais naturais, sem aditivos químicos. Como é 
altamente nutritivo, o açúcar mascavo pode substituir, com 
vantagens, o açúcar cristal e o refinado na alimentação diária da 
família e na merenda escolar.

A fábrica de açúcar de Cacimbas tem capacidade de produção 
de 800kg/dia, cerca de 300 toneladas/ano e garante a geração 
de renda aos moradores da comunidade, bem como aos 
pequenos produtores da agricultura familiar. “Além de garantir 

a subsistência das famílias, estamos 
conseguindo empregar alguns moradores. 
Este ano, 11 pessoas foram empregadas na 
fábrica, sendo que nove são mulheres”, diz 
a coordenadora do projeto, Milene Rêis.

Na segunda fase (2005/2006), 
foram investidos R$ 79.259,81 na 
complementação de equipamentos para 
a produção, administração e melhoria 
das instalações da fábrica, cursos de 
capacitação para os envolvidos no projeto, 
além de ações educativas, esportivas e 
culturais com crianças e adolescentes 
da comunidade, futuros multiplicadores 
junto aos pais e a comunidade local. 
“Cerca de 40 famílias em situação de risco 
social econômico, incluindo, também, 50 
crianças/jovens, filhos desses produtores, 
foram beneficiados”, garante Milene.

Modelo de Casas 
Familiares é baseado na 

Pedagogia da Alternância
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Modelo contra a pobreza no campo

Os objetivos da Fundação Odebrecht, 
com o Programa de Desenvolvimento 
Integrado e Sustentável (DIS) do Baixo 
Sul, na Bahia, são amplos. A idéia é 
desenvolver uma tecnologia para ser 
replicada em outras áreas com baixo 
IDH. “O futuro ideal é deixar de legado 
para as cidades do Baixo Sul a auto-
suficiência na gestão do programa e partir 
para outra região. O modelo que estamos 
desenvolvendo já começa a ser procurado 
por outras instituições”, explica Maurício 
Medeiros, presidente-executivo da 
Fundação.

Desenvolvido em parceria com o 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
do Baixo Sul da Bahia (Ides), os governos 
federal e estadual e a Associação de 
Municípios do Baixo Sul (Amubs), 
o programa trabalha com os capitais 
produtivo, humano, social e ambiental em 
11 cidades. Entre 2003 e 2006, a Fundação 
já investiu mais de R$ 40 milhões no 
programa.

O DIS funciona como sistema de 
atuação em rede. O programa integra 
uma série de projetos com o objetivo 
de desenvolver economicamente 
as localidades beneficiadas e gerar 
oportunidades de trabalho e renda 
para a população, acesso à educação 
de qualidade e a conservação do meio 
ambiente, promovendo a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária. 

Entre os projetos estão as Cadeias 
Produtivas da Mandioca, da Aqüicultura, 
do Palmito e da Piaçava, lideradas por 
cooperativas fundadas em unidades-
família que operam atividades 
consideradas viáveis em cada região. Há 
ainda o Instituto Direito e Cidadania, 
que busca facilitar o acesso da população 

à justiça; a Organização de Conservação de Terra, que tem a 
missão de promover a conservação da flora, da fauna e dos 
recursos hídricos do Baixo Sul; e as casas familiares Rural, do 
Mar e Agroflorestal, além da Casa Jovem voltadas para educação 
rural e formação profissional. “A população exerce seu poder por 
intermédio dessas instituições locais, que são independentes e 
autônomas”, explica Maurício Medeiros.

No caso das cadeias produtivas, a Fundação e seus parceiros 
estão transferindo tecnologias agrícolas e de empresariamento 
para famílias de pequenos e médios produtores, nas áreas 
de cultivo, processamento e distribuição. Um bom exemplo 
é a Cadeia Produtiva da Mandioca, liderada pela Coopatan – 
Cooperativa de Produtores Rurais de Presidente Tancredo Neves 
– que reúne cerca de 1.800 famílias de nove municípios. 

O grupo teve acesso às técnicas modernas de plantio e 
beneficiamento do produto, sem degradar o meio ambiente. 
“Conseguimos elevar a produção de raiz de mandioca de oito 
para 25 toneladas por hectare”, conta o presidente-executivo da 
Fundação. A Coopatan também inaugurou uma fábrica capaz 
de processar 60 toneladas/dia de raízes, gerando 20 toneladas/
dia de farinha. A comercialização do produto é feita em parceria 
com as redes Wal-Mart/Bom Preço e Ebal/Cesta do Povo. Porém, 
segundo Maurício Medeiros, o grande desafio ainda está na 
distribuição dos produtos. Na busca pela solução deste problema, 
uma parceria com a Fundação Getúlio Vargas foi consolidada em 
março de 2007. A FGV passou a apoiar a Fundação em projetos de 
pesquisa, consultoria, aperfeiçoamento e especialização, por meio 
do Centro de Excelência em Varejo.   

As Casas Familiares Rurais (CFRs) trabalham a formação de 
jovens empresários pelo DIS Baixo Sul. O modelo, nascido na 
França, em 1937, é baseado na Pedagogia da Alternância, que 
mescla períodos de uma semana em regime integral na Casa 
Familiar e duas semanas de aplicação dos projetos na propriedade 
familiar. “A preocupação número um é que esse novo agente 
esteja comprometido com o desenvolvimento da região e com 
a transferência e difusão desse conhecimento, seja ele ligado à 
tecnologia produtiva ou à conservação ambiental”, diz Maurício 
Medeiros.

A Fundação Odebrecht já publicou um caderno com 40 
propostas para o desenvolvimento do Brasil. O manual traz de 
forma detalhada todos os desafios e resultados alcançados pelo 
Programa DIS Baixo Sul.
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Há mais de 50 anos, a Fundação 
Bradesco promove ações de 
Responsabilidade Social
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Qualificação profissional 

Já o conhecimento que a Fundação 
Acesita construiu ao longo dos anos 
sobre a região do Vale do Aço e do 
Jequitinhonha, em especial o município de 
Timóteo, levou à criação de projetos, em 
parceria com o Senar (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural), versão agropecuária 
do Senac e do Senai. O primeiro de 
qualificação profissional de trabalhadores, 
produtores rurais e seus familiares 
busca melhorar a qualidade de vida da 
população rural. “A função da entidade é 
ser um agente mobilizador e organizador 
dos cursos promovidos pelo Senar nessa 
região e fazer o acompanhamento  
pós-curso. Somos nós, por exemplo, que 
levantamos a demanda para este ou aquele 
curso”, afirma Maurício Ferreira, gerente 
do departamento do Meio Ambiente da 
Fundação Acesita. A instituição também 
faz contato com instrutores, aprova 
os documentos pelo Senar e prepara a 
realização dos cursos. 

A outra parceria é do projeto de Gestão 
Ambiental e Econômica no Lar. Voltado 
para mulheres do Vale do Jequitinhonha 
e de Timóteo, o projeto propõe fazer a 
gestão do lar e ensina a criar produtos a 
partir da produção agrícola (como doces 
de compota) para geração de renda, 
bem como levanta discussões sobre 
meio ambiente e organização familiar. 
As famílias também recebem noções de 
associativismo e cooperativismo.

A Fundação Acesita também estimula 
a criação de hortas residenciais, 
comunitárias e escolares em Timóteo, 
como o projeto Agroecologia – A vida 
brotando da terra. O programa realiza 
encontros semanais com cerca de 50 
pessoas para troca de conhecimentos, 
plantio e manutenção da horta 
experimental nos Oikos (casa em grego), 
que é o Centro de Educação Ambiental da 
Acesita. O grupo subsidiou a elaboração de 
uma cartilha sobre agroecologia e participa 
de intercâmbios e trocas de experiências 
com outras instituições, além de capacitar 
as equipes e a comunidade.

Com apenas três anos, o projeto da Petrobras 
“Adoçando a Vida com Dignidade e Cidadania” 
já rende bons frutos

Fo
to

s:
 A

ce
rv

o 
Pe

tro
br

as

Cerca de 40 famílias em situação de risco social 
econômico foram beneficiadas pelo projeto           
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segurança alimentar, trabalhando a parte de higiene corporal, 
ambiental e dos alimentos e informa sobre a pirâmide alimentar, 
armazenagem dos alimentos e receitas nutritivas. A equipe 
é composta ainda por pedagogas capacitadoras, engenheiros 
agrônomos e técnicos agrícolas, que ministram palestras para a 
família dos alunos. O grupo ensina técnicas simples de segurança 
alimentar e agricultura familiar.

A instituição arca com os custos de implantação e da 
manutenção das hortas, como fornecimento de sementes, terra, 
areia e adubo. A Fundação Cargill também planta sementes além 
dos limites das escolas. Os benefícios do programa germinam 
em outras direções. Toda a produção das hortas vai direto para 
as panelas das cozinhas das 134 escolas, onde o programa foi 
implantado. “Essa estrutura teórica, com o apoio do material 
pedagógico, e a realização das capacitações, possibilitam que, 
a médio prazo, as escolas tenham sustentabilidade no que diz 
respeito à horta e colaboram com a melhoria nutricional da 
merenda escolar”, afirma Denise. Todo esse trabalho é possível 
graças ao empenho dos 300 voluntários que são funcionários 
da Cargill e doam parte do seu tempo em prol da comunidade. 
A equipe de voluntários visita as escolas, distribui material 
pedagógico, monitora o desenvolvimento das hortas e participa 
das atividades relacionadas ao Programa “de grão em grão” 
desenvolvidas pelos alunos e educadores participantes do 
Programa. 

O campo no fundo do quintal

O programa “de grão em grão”, da 
Fundação Cargill, não está necessariamente 
no campo. A multinacional, que fornece 
produtos e serviços nos setores de 
alimentação, agricultura e gestão de risco, 
traz o universo rural para dentro da sala 
de aula. Ensina conceitos sobre agricultura 
familiar e segurança alimentar para as 
crianças do Ensino Fundamental em 12 
cidades, de sete estados brasileiros. “Os 
profissionais envolvidos no programa 
transmitem informações sobre desde 
aspectos de higienização de alimentos e 
pós-colheita de legumes e verduras até 
técnicas de produção em hortas. E as aulas 
não ficam restritas ao giz e ao 
quadro-negro”, relata Denise Cantarelli, 
gerente da Fundação Cargill. 

Para não ficar apenas na teoria, a 
Fundação Cargill implanta hortas nas 
escolas para que os alunos possam 
aprender na prática os conceitos 
transmitidos em sala de aula. Cerca de 2 
mil professores e 500 merendeiras também 
são capacitados por ano. Um profissional 
de nutrição esclarece questões sobre 
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Fundação Bradesco oferece oportunidade de qualificação para os jovens rurais
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Marco Social: Nestes sete anos de existência do Instituto Souza 
Cruz, quais os pontos mais importantes a serem destacados de sua 
trajetória?

Luiz André Soares: Destaco alguns pontos fundamentais. Em 
primeiro lugar, ressalto a preocupação com a formação de jovens 
empreendedores e protagonistas do desenvolvimento rural 
sustentável. A clareza em relação a um foco preciso de atuação 
permitiu que o Programa Empreendedorismo do Jovem Rural 
(PEJR) se tornasse mais objetivamente nosso “carro-chefe”: 
uma tecnologia social formatada para nosso público-alvo. O 
segundo diz respeito ao fato de termos alcançado, desde 2001 
e com renovações anuais, a qualificação de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), já que isto nos 
garante credibilidade e legitimidade. A profissionalização de 
nossas ações é um terceiro aspecto que deve ser destacado. 
A equipe de colaboradores do Instituto tem uma formação 
multidisciplinar, coerente com o tipo de iniciativa que operamos. 
Somos cientistas sociais, educadores, jornalistas, procurando 
constantemente o aperfeiçoamento nas ações de formação juvenil 
e desenvolvimento rural. Buscamos uma articulação profunda 
entre teoria e prática, mediada pela sensibilidade com as questões 
que afligem a nossa sociedade, em especial o meio rural. 

A frase acima, escolhida pelo Instituto Souza Cruz para definir a sua visão 
organizacional, reflete o norte de seus colaboradores na missão de contribuir para educar 
e formar jovens empreendedores no meio rural brasileiro, por meio de iniciativas que 
potencializem seu protagonismo nos processos de desenvolvimento. Nesta entrevista, 
o assessor de Projetos Sociais Luiz André Soares, cientista social formado pela UFF e 
mestre em Administração pela Coppead/UFRJ, analisa a trajetória da organização, a 
qual acompanha desde sua criação, em 2000. Soares destaca os principais objetivos 
alcançados ao longo dos últimos anos e afirma o papel fundamental das parcerias para o 
sucesso do Instituto em sua área de atuação.

Jovens como 
protagonistas do 
desenvolvimento rural
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Luiz André Soares: investimento na formação de 
jovens protagonistas do desenvolvimento rural



6767

TRAJETÓRIA E VISÃO

dois componentes do PEJR: a criação de 
uma política de formação continuada 
de educadores, com base na UPM, e um 
sistema de avaliação com indicadores de 
efeitos e impactos. São essas, a nosso ver, 
as duas condições a serem alcançadas para 
uma extensão qualitativa do PEJR.

Marco Social: Como o Instituto avalia a 
experiência com a Epagri/SC?

Luiz André Soares: É um novo desenho 
que se experimenta, já que agora o 
parceiro é um organismo governamental, 
que tem uma cultura distinta. Estamos 
muito contentes porque a parceria com a 
Epagri/SC abre novas perspectivas que não 
excluem o realizado com o Cedejor. Ao 
contrário, pode agregar valor justamente 
pelas especificidades na aplicação. É, 
ainda, uma etapa de teste e aprendizado 
para as duas instituições. Trata-se de uma 
parceria que tem uma ligação muito forte 
com a noção de co-responsabilidade, a 
qual não significa apenas dividir, mas 
sobretudo ter responsabilidades diferentes, 
principalmente quando se trata de uma 
aliança intersetorial. Até o momento, 
achamos que as responsabilidades foram 
bem divididas e as diferenças têm sido 
respeitadas e tratadas da forma devida: 
com diálogo, transparência e bom senso. 
Da nossa parte, como organização do 
Terceiro Setor, estamos cientes de que 
nossa contribuição está em testar e avaliar, 
em uma escala micro, o programa que 

Por fim, está a nossa fixação na idéia da co-responsabilidade. Por 
sabermos de nossas limitações e termos ciência da complexidade 
dos fenômenos que buscamos compreender e transformar, todas 
as nossas ações são sempre concretizadas através de parcerias 
interinstitucionais. O valor inegociável é o compromisso dos 
envolvidos com a causa que escolhemos atuar; por conseguinte, 
a contribuição que eles podem agregar à metodologia de 
intervenção que o Instituto vem construindo ao longo de todo 
esse tempo.

Marco Social: Como você avalia essas parcerias no momento? Há 
perspectiva de novas colaborações?

Luiz André Soares: O PEJR nasceu há sete anos. Nessa 
caminhada, o principal parceiro foi o Centro de Desenvolvimento 
do Jovem Rural (Cedejor), uma agência de desenvolvimento, de 
organização comunitária, com a qual cooperamos financeira, 
técnica, institucional e politicamente. Neste período de criação 
e fomento, tivemos a oportunidade de testar os princípios 
inspiradores desta metodologia – construídos em anterior 
debate coletivo, para o qual colaboraram vários especialistas – e 
aprimorar sua forma de funcionamento. Após as experiências 
em territórios rurais dos três Estados da Região Sul, conseguimos 
sistematizar o conceito e os objetivos numa Unidade 
Político-Metodológica (UPM) do PEJR. Trata-se da tentativa de 
construção de diretrizes curriculares básicas, decompostas em 
conteúdos específicos a serem aplicados por meio da Pedagogia 
da Alternância por qualquer agente social que tenha o desejo 
de oferecer aos jovens rurais uma experiência alternativa e 
complementar de formação. Há, portanto, o interesse explícito e 
planejado de que o PEJR possa, de fato, ser replicado e difundido. 
Em 2006, por exemplo, iniciamos um projeto-piloto com a 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (Epagri/SC), na região do meio-oeste do Estado. Para 
uma replicação de maior amplitude, trabalhamos agora mais 
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Projeto piloto realizado com a Epagri/SC abre novas perspectivas para o PEJR
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esboçamos. Caberá sempre ao Estado, caso 
haja interesse e veja pertinência, a decisão 
de ser o grande replicador por meio de 
suas políticas públicas.

Marco Social: E a articulação do Cedejor 
com outras entidades? Qual a posição do 
Instituto?

Luiz André Soares: A implementação do 
PEJR pelo Cedejor, além do convênio com 
o Instituto, acontece com o apoio de várias 
outras organizações. Órgãos públicos 
dos três níveis federativos, organizações 
não-governamentais, estabelecimentos de 
ensino superior e, entre outros, organismos 
de apoio multilaterais (tal como o Instituto 
Interamericano de Cooperação Agrícola 
– IICA) dão a sua contribuição. Do nosso 
ponto de vista, a articulação do Cedejor 
com outras entidades é extremamente 
importante para a sua efetivação como 
agência de desenvolvimento territorial 

e centro de formação de jovens 
empreendedores rurais. Como membro 
do Conselho Deliberativo – o qual é 
formado com representantes dos conselhos 
comunitários, educadores e jovens –, o 
Instituto Souza Cruz apóia toda e qualquer 
iniciativa que venha corroborar com os 
princípios e as ações do PEJR.

Marco Social: A criação da Gerência-
executiva foi um marco para a ampliação 
dessas articulações?

Luiz André Soares: A instituição da 
Gerência-executiva vem na esteira de uma 
antiga proposição sobre a necessidade 
de unificação política, pedagógica e 
administrativa dos núcleos do Cedejor. 
Nesse sentido, a formação desse órgão – 
no qual contribuem o gerente-executivo 
Wilson Schmidt, reconhecido especialista 
em desenvolvimento rural, e a secretária-
executiva Viviane Mendonça, advogada e 

Articulação com outras entidades contribui 
para consolidação do Cedejor como agência 
de desenvolvimento territorial.
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Soares destaca a importância da realização de parcerias interinstitucionais
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educadora que já trabalhara anteriormente 
como coordenadora em um dos núcleos 
do Cedejor – correspondeu a um grande 
passo para aquela antiga demanda. Em 
especial, pode-se destacar que a adoção 
da perspectiva de “desenvolvimento 
territorial” foi enfatizada, principalmente 
no que diz respeito à importância 
do núcleo como uma agência de 
desenvolvimento – que, no caso específico, 
mobiliza atores sociais em torno de uma 
mensagem: a necessidade de resposta à 
evasão dos talentos juvenis dos espaços 
rurais. 

Marco Social: E quais os benefícios da 
opção pelo “desenvolvimento territorial”?

Luiz André Soares: Por mais fluido 
e dinâmico que seja o conceito de 
“território”, ele atravessa hoje boa parte 
das políticas públicas que interferem 
na nossa área de atuação. Não é uma 
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Primeira turma do PEJR no Centro de Treinamento da Epagri/SC
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pudessem vivenciar o cotidiano de uma outra família e visitar a 
unidade produtiva familiar de uma realidade rural distinta. Uma 
experiência que lhes possibilitou apreciar e analisar, inclusive, 
as políticas públicas voltadas para o campo e para as juventudes 
rurais. A expectativa é que, a partir desse contato, possam ajudar 
a propor soluções em seus locais de origem. O segundo objetivo 
era contribuir para a promoção da cooperação interinstitucional 
entre as organizações participantes. Este ano, a rede realiza a 
II Jornada Nacional do Jovem Rural, agora em Brasília (DF) e 
Luziânia (GO), buscando aproximar as vozes de rapazes e moças 
de todas as regiões rurais do País dos formuladores das nossas 
políticas públicas. Está se buscando a abertura de um canal direto 
com os poderes Executivo e Legislativo, que têm se mostrado 
receptíveis à nossa mobilização. O que acaba por dar mais sentido 
ao tema dessa II Jornada: “Políticas públicas e desenvolvimento 
territorial”.

Marco Social: Qual a expectativa para essa nova edição da Jornada?

Luiz André Soares: Mantivemos a idéia central de que os jovens 
rurais precisam ser sujeitos ativos em constante contato. Sabemos 
que as organizações que trabalham com juventude no campo 
têm um determinado grau de eficácia do ponto de vista local, 
mas para uma defesa mais efetiva da causa há uma necessidade 
de se romper com o isolacionismo e, em paralelo, aprender 
bastante com a convivência. Não se busca uma uniformização, 
já que um dos compromissos da rede é o estímulo à diversidade 
das experiências formativas no meio rural. Lutamos contra as 
tentativas de estereotipar o campo como local da homogeneidade 
e sinônimo de agrário. Nossa expectativa quantitativa é reunir 600 
jovens e educadores de pelo menos 20 estados (na primeira 
foram 12) de todas as regiões. 

Marco Social: Como os jovens em formação podem aproveitar a 
ampliação das políticas de crédito para a área rural?

Luiz André Soares: O outro lado da ampliação da oferta de 
recursos é o fortalecimento da capacidade de aplicação qualitativa 
dos mesmos. Nesse sentido, como tem afirmado o ex-secretário de 
Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(SAF), Valter Bianchini, atual secretário de Agricultura do Estado 
do Paraná, a relevância de experiências alternativas em educação 
rural, com base no empreendedorismo e no protagonismo, cresce 
em proporção ao aumento dos investimentos disponíveis. A 
soma dessas tendências complementares produzirá, a médio e 
longo prazos, uma agricultura familiar mais forte, diversificada 
e competitiva. É por isso que temos estimulado os nossos jovens 
a confeccionarem projetos bem estruturados, com base em 
diagnósticos e prognósticos factíveis, de acordo com o potencial 
cultural, social e econômico dos seus territórios.

simples submissão conjuntural, mas o 
reconhecimento de sua pertinência teórica 
e de sua potencial aplicabilidade prática. 
Uma estratégia de atuação territorial, 
para ter sucesso, passa basicamente por 
dois elementos. Primeiro, a capacidade 
de envolver capital social organizado 
na causa. É preciso congregar forças 
nas instituições já existentes (tais como 
as associações e os sindicatos), assim 
como sermos flexíveis quanto a novas 
institucionalidades. Segundo, uma vez 
que trabalhamos basicamente com a 
questão do jovem, se torna necessário 
garantir o protagonismo dessa parcela 
da população. Dessa forma, o objetivo 
é atingir um nível de excelência no 
desenvolvimento e execução dos projetos 
de empreendedorismo dos jovens, os quais 
devem ter um diálogo direto com o que se 
considera ativo ou potencialidade de um 
determinado espaço geográfico.

Marco Social: Em paralelo ao PEJR, o 
Instituto vem investindo em uma Rede 
de Fortalecimento Institucional com 
instituições congêneres. Quais os objetivos 
dessa ação?

Luiz André Soares: Essa rede nasceu a 
partir de uma demanda surgida durante 
a I Jornada Nacional do Jovem Rural, 
ocorrida em setembro de 2005, na cidade 
de Gramado (RS). A idéia era que a 
articulação entre jovens e educadores 
pudesse se desdobrar em novas ações. 
O primeiro resultado concreto foi a 
realização do I Intercâmbio da Juventude 
Rural, em novembro de 2006. Esta ação 
permitiu que famílias do meio rural 
concretizassem o que é comum nas 
classes média e alta do meio urbano: 
o envio de seus filhos para estudo e 
troca de vivências, por um determinado 
período, em outras realidades culturais, 
sociais e econômicas. Para tanto, foram 
traçados dois objetivos fundamentais. 
Primeiro, buscamos promover a troca 
de experiência entre os jovens para que 
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empreendedor e solidário, o jovem do 
campo saberá fazer escolhas acertadas para 
criar uma sociedade mais justa e digna 
– a começar pelo lugar em que ele vive. 
Nossa política de comunicação, portanto, 
está plenamente integrada a sua gestão, 
que busca ser socialmente contributiva. 
Suprir a carência de informações através 
da difusão de conhecimentos é um 
compromisso público que o Instituto tem 
como OSCIP. 

Marco Social: Qual a importância do 
trabalho de sistematização de todas essas 
ações de que participa o Instituto?

Luiz André Soares: Pesquisar, disseminar 
e sistematizar conhecimentos para 
parceiros e organizações congêneres faz 
parte do nosso terceiro objetivo estratégico 
– junto com o investimento em projetos 
de formação e com a advocacia da causa 
em parceria com outras organizações. 
Mais do que apresentar o nosso 
compromisso social, nossas ações na 
área de comunicação buscam divulgar o 
trabalho que vem sendo realizado por nós 
e outras instituições que compartilham a 
idéia de que, educado para ser um cidadão 

Troca de experiência entre 
os jovens de diferentes 

regiões para romper com o 
isolacionismo
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O jovem Patrick era um rapaz rebelde e não tinha qualquer 
interesse em trabalhar nos 13 alqueires da família. Hoje mudou o 
comportamento e pretende se fixar no campo. Carlos já não pensa 
mais em arranjar emprego na cidade e cursar uma faculdade de 
Direito. Fábio está se sentindo “o cara” – outro dia, um agricultor 
vizinho o procurou pedindo dicas sobre preservação do meio 
ambiente. Josiane, Vilmar, Roberson, Ângela e Luiz Wagner 
convocaram moradores de duas comunidades e em cada uma 
delas, durante duas horas, deram palestras sobre ética ambiental. 
Fernando trocou a lavoura convencional pelo plantio direto e 
guarda muito bem na memória o dia em que a primeira turma 
de jovens do Programa Empreendedorismo do Jovem Rural, em 
Campos Novos, no interior de Santa Catarina, começou: 25 de 
setembro de 2006. 

Bastaram não mais que cinco meses para que esse grupo de 
jovens, entre 15 e 22 anos, tivesse suas vidas transformadas de 
algum modo: eles refletem um novo comportamento perante 
a família, emergem como líderes em suas comunidades ou já 
constroem em suas propriedades o sonho de permanecer e 
prosperar no campo. Os 35 rapazes e moças começam a sentir os 
efeitos de participarem, pela primeira vez, de uma formação mais 
voltada para as questões do mundo rural. A turma é resultado da 
primeira parceria entre o Instituto Souza Cruz, idealizador do 
programa, e a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de Santa Catarina (Epagri/SC). Estes jovens foram selecionados 
em nove municípios da região de Campos Novos, no meio-oeste 
catarinense, considerada o celeiro do estado por sua alta produção 
agrícola e situada a 370km da capital Florianópolis. 

Lá está instalada uma grande agroindústria (a Perdigão) e 
predominam extensas propriedades de soja, trigo e milho, que 
ocupam o centro da região. Os pequenos proprietários cultivam 

Cristian Klein

A formação da nova 
geração do campo
Jovens da primeira turma do Programa Empreendedorismo 
do Jovem Rural, no Centro de Treinamento da Epagri/SC em 
Campos Novos, no meio-oeste catarinense, refletem um novo 
comportamento frente à família e à comunidade
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os terrenos periféricos, de relevo acidentado. Os participantes do 
Programa Empreendedorismo do Jovem Rural são filhos desses 
pequenos agricultores. Mas, desde que entraram no projeto, estão 
sendo preparados para sair das margens e assumir o papel de 
protagonistas no meio-oeste catarinense.

Ser filho de pequeno proprietário de terra (em média dez 
hectares) foi apenas um dos critérios de seleção dos jovens, 
além do ensino fundamental completo, e de morar a menos 
de 60km do Centro de Treinamento da Epagri/SC, em Campos 
Novos. A distância máxima estabelecida viabiliza o trabalho dos 
educadores. Durante uma semana, o técnico em agropecuária 
Mauro Ros e a pedagoga Sirley Arcari coordenam as atividades 
com os jovens em sala de aula. É a chamada “semana da 
alternância”. Nas outras três semanas do mês, eles percorrem os 
nove municípios para observar, na propriedade familiar, como 
cada participante está aplicando o que aprendeu. Assim, une-se 
teoria e prática. “A escola formal não tem esse perfil. Esse projeto 
dá uma formação específica para o jovem rural e é o caminho 
para que ele permaneça no campo”, defende Juçara Bordin, 
coordenadora estadual de juventude da Epagri/SC.

1.	 Rafael Arnutti; 
2. 	Os coordenadores Mauro Ros e Sirley Arcari 
3.	 Juliano Pieri; 
4.	 As jovens Graciele, Angela e Josiane; 
5.	 Neimar Martendal; 
6.	 Ricardo Cordeiro; 
7.	 Marcos Frasson
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A lista de assuntos prevista para os 
dois anos de curso é variada: cidadania, 
políticas públicas, diversificação da 
produção, técnicas de preparo do 
solo, cooperativismo, êxodo rural, 
empreendedorismo, administração e 
ética ambiental. Inclui também educação 
sexual e debates sobre os prejuízos 
trazidos pelo uso indevido de drogas 
lícitas e ilícitas. Os temas contemplam 
os três eixos do programa: o humano, o 
técnico e o gerencial. “O programa tem 
uma complexidade muito grande, pois 
visa à formação integral do jovem rural. 
Precisamos investir em várias dimensões 
educacionais. Se a questão fosse, digamos, 
apenas de gerenciamento, um curso 
técnico de administração resolveria. Mas 
é necessário que eles transformem sua 
visão de mundo, que se aventurem a 
fazer diferente”, explica Denise Nunes, 
consultora do Instituto Souza Cruz.

Elevar a auto-estima e a confiança 
é uma preocupação constante dos 
educadores. Durante a quinta semana de 
alternância, durante um debate sobre a 
questão do empreendedorismo, ocorrida 
no início de fevereiro, Denise leu uma 
parábola para a turma. Era a história de 
um gavião que estava acostumado a viver 

como galinha e, por isso, não se aventurava a voar mais alto. Ao 
término da leitura, alguns, como Vilmar José de Lima, de 19 anos, 
do município de Celso Ramos, estavam com os olhos cheios de 
lágrimas.

Os jovens têm episódios de discriminação para contar. Neimar 
Martendal, de 19 anos, do município de Abdon Batista, afirma 
que já desistiu de jogar em um time de futebol depois de ter sido 
alvo de preconceito. Durante 15 dias, participou de um teste no 
Internacional de Lages, clube que estava selecionando jogadores 
para as divisões de base. Neimar recebeu a notícia de que fora 
aprovado, como zagueiro, mas não voltou. “Alguns me chamavam 
de sitiado, diziam que eu tinha uma horta no pé. Não gosto da 
cidade”, afirma.

Sucessão familiar

Em outros casos, porém, os conflitos que os jovens enfrentam 
estão no campo e dentro da própria casa. Esbarram na figura 
tradicional do pai de família, que toma contornos de senhor, com 
domínio pleno sobre as vidas dos filhos. Rapazes trabalhando 
desde cedo e contribuindo com sua mão-de-obra para a renda 
familiar chegam aos 20, 21 anos sem ter o próprio dinheiro 
ou o espaço para dar opinião sobre os rumos da produção na 
propriedade.

No intervalo para o almoço, no segundo dia da alternância 
de fevereiro, Juliano Pieri, 21 anos, morador do município de 
Zortéa, chamava a consultora Denise Nunes para uma conversa 
em separado; queria falar sobre o relacionamento com o seu pai. 
Juliano discorda das decisões paternas e não se sente apoiado 

Jovens da turma do Programa Empreendedorismo do Jovem Rural reunidos no Centro de Treinamento, em Campos Novos
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pela família. Gostaria que reconhecessem seus conhecimentos e 
talentos e sente falta de maior proximidade com o pai. Quando 
o pai esteve fora (ficou separado da mãe por um período), 
Juliano aplicou uma dica que aprendeu no programa: plantar 
capim sudão e milheto para a alimentação das nove vacas da 
propriedade. O resultado deu certo. A produção de leite pulou de 
20 para 50 litros. 

Denise sugeriu uma estratégia: apressar a visita dos colegas 
de turma à propriedade, visitas essas que já fazem parte das 
atividades do programa, para que a família tenha a oportunidade 
de perceber um outro Juliano, cujas idéias empreendedoras 
têm potencial para inovar e desenvolver melhor as atividades 
já realizadas pela família. Durante a conversa, Juliano foi 
confrontado com outra questão: que atitudes suas colaboram para 
o aprofundamento da resistência paterna e familiar? As reflexões 
precisam apontar nas duas direções, para que as mudanças 
possam ser feitas dos dois lados. Se, após o investimento pessoal 
na aproximação com a família, a situação não melhorar, uma 
saída para o jovem, aconselhou a consultora, seria se inscrever 
em programas do Ministério do Desenvolvimento Agrário, por 
exemplo, que financiam a aquisição de terra e a implantação 
de infra-estrutura básica. O caso de Juliano deverá inspirar a 
discussão de um tema nas próximas alternâncias: a sucessão 
familiar. Até porque não é o primeiro na turma.

Ricardo Cordeiro, de 20 anos, também do município de Zortéa, 
é outro que enfrenta problemas com o pai. Nem mora mais com 
ele. O relacionamento entre os dois é tão difícil que Ricardo – ou 
Grilo, seu apelido – precisou se mudar para a propriedade do 
tio, em fevereiro de 2006. O jovem afirma que o pai “parou no 
tempo”. Não o deixa trabalhar; “é só do jeito dele, sob as ordens 
dele”. E todo ano só planta milho e mais nada. Grilo diz que seria 
necessário recuperar a terra, com o plantio de uma cobertura 
verde e de outras culturas como soja e feijão. Para o jovem, o 
Programa Empreendedorismo do Jovem Rural ampliou muito seus 
conhecimentos. “Nossa, vixe! Eu sabia alguma coisa, mas o que já 
aprendi aqui não tem comparação: plantio direto, recuperação do 
solo, cuidados com o meio ambiente”, conta, acrescentando que 
está aplicando as lições nas terras do tio. “Estamos tentando fazer 
uma criação de cabritos e de peixes.”

No caso de Patrick dos Santos, de 19 anos, o impacto do 
programa ultrapassou o aprendizado técnico e foi capaz de evitar, 
justamente, problemas familiares de maiores proporções. Antes 
de participar do curso, Patrick era um garoto temperamental, 
explosivo. Não demonstrava interesse na propriedade da família 
– dizia que queria trabalhar na indústria – e passava o dia 
assistindo televisão. Vivia brigando com os irmãos menores. “Ele 
era muito teimoso”, conta sua mãe, Roseli Salete dos Santos, de 
44 anos, que cuida da propriedade, já que o marido trabalha fora, 
como pedreiro. Hoje, Patrick está com suas preocupações voltadas 

para a terra da família. Já construiu uma 
fossa e pensa em plantar mais uma horta. 
Um dos elogios de sua mãe ao programa 
é o fato de concentrar as atividades da 
turma durante uma única semana por mês, 
período no qual os jovens ficam alojados 
no Centro de Treinamento da Epagri/SC. 
Isso permite que Patrick não fique longe 
por muito tempo, possa ajudá-la e aplicar 
os novos conhecimentos na propriedade.

Jovens líderes comunitários

José Renor da Silva, 47 anos, e Maria 
Simon da Silva, 49, pais de Josiane da 
Silva, do município de Celso Ramos, 
também estão entusiasmados com a 
participação da filha no programa – o 
que aponta para a existência de um outro 
lado nas relações entre os jovens rurais 
e suas famílias. Nem sempre há tensão. 
Pelo contrário. Há espaço para gestos 
carinhosos. No aniversário de 17 anos de 
Josiane, no dia 5 de fevereiro, seus pais 
levaram um bolo e prepararam uma festa 
surpresa no refeitório da Epagri/SC com a 
nova turma.

A filha de José e Maria pertence à 
reduzida representação feminina do grupo: 
além dela, só há mais duas moças. Isso 
não impede, porém, que Josiane esteja 
entre os mais articulados da turma. Gosta 
de falar e de participar. Acha que passou 
a se expressar melhor em público depois 
que entrou no programa. Em janeiro, 
durante as férias, ela e mais cinco colegas 
de turma, todos do município de Celso 
Ramos, decidiram compartilhar o que 
aprenderam dando duas palestras para 
34 pessoas de comunidades vizinhas. 
Falaram sobre reciclagem, cuidados com 
a água, técnicas de preparo do solo e 
sobre os interesses dos jovens da região. 
A iniciativa atingiu em cheio o alvo do 
programa: a de formar jovens capazes de 
exercerem um papel de protagonistas e 
líderes em seus territórios. Josiane ficou 
encarregada de escrever o balanço do 
grupo sobre a experiência: “Vi o quanto 
é necessário que se façam movimentos 
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sociais para ajudar as comunidades a 
se desenvolverem e a lutarem por seus 
direitos; mostrando que (as pessoas) vivem 
no campo não só porque não têm outra 
alternativa e sim porque a agricultura é a 
base de tudo.”

Outro que já mostra o talento para a 
liderança é Marcos Alexandre Frasson, 
de 22 anos, do município de Luzerna. 
Ele também reuniu um grupo de jovens e 
palestrou em sua comunidade, onde falou 
sobre ética ambiental, gerenciamento e 
apresentou as linhas gerais do programa. 
Repassou inclusive o chamado plano de 
estudo – questões que os participantes 
levam para casa, pesquisam e trazem as 
respostas para a próxima alternância. O 
retorno foi acima do esperado. Agora, 
querem que ele continue a dar as palestras, 
convocando famílias e agricultores mais 
velhos da comunidade.

Marcos afirma que, desde que entrou 
no programa, já mudou bastante o modus 
operandi de sua propriedade, tanto no 

jeito de administrar quanto no de trabalhar a terra. Viu que estava 
fazendo da maneira errada. Exemplo disso é como combatia o 
pulgão, uma espécie de piolho, que atacava suas plantações de 
alface, chicória e repolho. Em vez de utilizar cinzas de madeira, 
Marcos passou a usar fumo de corda que, misturado na água 
e pulverizado sobre as folhas, tem muito mais eficácia como 
inseticida. A pulverização com cinzas, conta ele, não dava certo 
porque afastava o pulgão, mas não os ovos. Já o fumo impede a 
eclosão dos ovos e dispensa o uso de agrotóxicos.

Recentemente, antes de voltarem à horticultura, Marcos e 
sua família haviam mudado de ramo e se especializaram na 
avicultura. Trabalhavam como terceirizados ou, na linguagem 
da agroindústria, como “integrados”. Recebiam pintos recém-
nascidos e os engordavam para uma agroindústria da região. 
Muitos agricultores locais também são “integrados”. Marcos 
afirma que os valores recebidos variavam demais. Um lote de 50 
mil frangos, dependendo do preço de mercado estabelecido pela 
empresa, às vezes rendia R$ 7 mil para a família, outras vezes 
R$ 2 mil. O montante recebido dificilmente cobria os custos de 
engordar os frangos. “As grandes agroindústrias fazem o que 
querem com o pequeno produtor. Se você pode ser independente, 
evitando a integração, é melhor”, defende. 
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Denise Nunes, consultora do Instituto Souza Cruz Juçara Bordin, coordenadora estadual de juventude da Epagri/SC
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Mudança de paradigma

Capacitar os jovens agricultores a manterem uma relação 
menos dependente e desvantajosa em relação ao mercado é uma 
das metas do Programa Empreendedorismo do Jovem Rural. No 
final dos dois anos, cada participante apresentará um projeto de 
conclusão voltado para o desenvolvimento individual, familiar 
e, em concomitância, do entorno territorial. A construção 
do projeto está em andamento desde o início do curso. Na 
alternância de fevereiro, um grupo de jovens apresentou os 
croquis, representando a propriedade de cada um, e mostraram 
as mudanças que já vêm sendo feitas nessas unidades familiares 
de produção. “A turma é bastante heterogênea e os jovens estão 
amadurecendo gradativamente, trabalhando, de forma cada vez 
mais articulada, os conteúdos humano, técnico e gerencial”, 
ressalta a educadora Sirley Arcari.

Essa estrutura metodológica do programa não tem mexido 
apenas com a cabeça dos jovens. Acostumado até então a dar 
palestras técnicas para agricultores da região, o educador Mauro 
Ros afirma que vem aprendendo muito com a experiência. “Eu 
palestrava em cursos, mas, neste programa, é preciso lidar com 
situações bem mais complexas, saber se comunicar e entender 
os jovens”, diz Mauro, técnico em agropecuária da Epagri/SC, 
ressaltando a importância também da formação humana, além da 
gerencial e técnica. 

O programa na região de Campos Novos é o primeiro convênio 
entre o Instituto Souza Cruz e a Epagri/SC. Mas a formação, nos 
mesmos moldes, já é oferecida a jovens de outros municípios 

do Sul do país, por meio de uma 
parceria entre o Instituto e o Centro 
de Desenvolvimento do Jovem Rural 
(Cedejor), nos territórios do Vale do Rio 
Pardo, no Rio Grande do Sul, das Encostas 
da Serra Geral, em Santa Catarina, e do 
Centro-Sul do Paraná. 

No caso da experiência-piloto que 
acontece em Campos Novos, no meio-oeste 
catarinense, o Instituto Souza Cruz é 
responsável pela alimentação, visitas 
técnicas e capacitação da equipe de 
educadores. Já a Epagri/SC 
responsabiliza-se pela contratação dos 
educadores e a infra-estrutura com o 
espaço físico para aulas, hospedagem e 
refeições. “A Epagri/SC sempre trabalhou 
com a juventude rural, mas com o 
foco diferente do realizado hoje, que 
preconizo como o mais adequado. Este 
programa, unindo as duas organizações, 
é um exemplo do que pode fazer a ação 
conjunta entre governo e sociedade 
civil. Esse é o caminho para fazer bons 
trabalhos por todo o Brasil. Não dá para 
trabalhar cada um em sua casinha”, 
afirma Juçara Bordin. 
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Cidadania, políticas públicas e 
empreendedorismo são alguns dos 

assuntos discutidos em sala de aula
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A semente do intercâmbio começou a 
germinar na I Jornada Nacional do Jovem 
Rural, em setembro de 2005, em Gramado 
(RS). Após o encontro, com a criação de 
uma rede de fortalecimento institucional, 
a idéia foi amadurecida pelo Instituto 
Souza Cruz e pelas entidades participantes 
– Associação Regional das Casas Familiares 
Rurais do Sul do Brasil (Arcafar-Sul), 
Centro de Desenvolvimento do Jovem 
Rural (Cedejor), Movimento de Educação 
Promocional do Estado do Espírito Santo 
(Mepes), Movimento de Organização 
Comunitária (MOC) e Programa de 
Formação de Jovens Empresários Rurais 
(Projovem). Propósito comum: integrar 
as vivências de jovens rurais de várias 
regiões. 

Quando as regras, a dinâmica e a 
logística do intercâmbio chegaram ao 
ponto, as instituições lançaram-se à 
escolha dos jovens e educadores para 
viajar e receber os visitantes – quase 
todos abrigados em casas de agricultores. 
Num misto de ansiedade e apreensão, os 
intercambistas puseram-se em movimento 
no início de novembro para viver, do dia 
6 ao dia 17, experiências inesquecíveis. 
A maioria não tinha entrado em avião. 
Muitos não haviam saído de seus estados 
e alguns só conheciam o chão natal, como 
Gilvenildo, que nunca tinha pisado fora de 
seu município, com 23 mil habitantes, na 

“Vi situações de pobreza inimagináveis. 
Passei a agir diferente, evoluí, quebrei 
preconceitos. Sou outra pessoa depois 
que fui à Bahia”, emociona-se Michele 
Dutra Nack, de 18 anos, em Santa Rosa 
de Lima (SC). Em Rancharia (SP), Bianca 
Santos Lopes, de 17 anos, que esteve em 
Santa Catarina, também mudou. “Convivi 
com gente que luta com muito esforço e 
voltei com mais força de vontade”, diz. 
Baiano de Ichu, Jarbas Sílvio de Jesus, de 
21 anos, que visitou o Paraná, não contém 
a comparação: “os jovens não atuam tão 
organizados lá.” De Lagoa do Itaenga (PE), 
Gilvelino Félix da Silva, de 22 anos, repete 
uma lição recebida dos gaúchos: “a gente 
deve ter ousadia, sem medo de errar.”

Opiniões diferentes, mas uma 
semelhança: nenhum dos quatro jovens é 
mais o mesmo desde a participação no  
I Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira, 
em novembro de 2006, ao lado de outros 
75 jovens e educadores da Bahia, Espírito 
Santo, Paraná, Pernambuco, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e São Paulo. 
Rompendo fronteiras regionais e distâncias 
quase continentais, os intercambistas 
viveram novas experiências longe de suas 
casas durante 11 dias, encaminhados 
e recebidos por seis instituições. 
Conheceram de tudo um pouco sobre as 
muitas realidades culturais, climáticas, 
socioeconômicas, tecnológicas, fundiárias 
e ambientais da agricultura familiar no 
Brasil.

Francisco Luiz Noel

Jovens brasis 
frente a frente
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A consultora aponta o novo desafio: “é preciso que os projetos 
não parem na observação e cheguem à ação”. Esse movimento 
está em curso, assim como a reflexão sobre as vivências dos 
participantes, que viram as experiências bem-sucedidas das 
instituições que visitaram. “Oferecemos uma visão de educação 
no campo”, exemplifica o padre Firmino Costa Martins, 
responsável pelas Escolas Família Agrícola (EFAs) do Movimento 
de Educação Promocional do Estado do Espírito Santo (Mepes), 
que adotam a Pedagogia da Alternância. Com os visitantes, os 
capixabas aprenderam mais sobre crédito, agricultura orgânica, 
protagonismo e organização juvenil.

Antes de viajar rumo a novas experiências, os jovens rurais 
foram orientados, em suas instituições, a tirar o maior proveito 
das observações, conversas e reflexões. “Fizemos uma preparação 
para que os educadores nos orientassem sobre os registros a serem 
feitos, a importância da socialização das informações no regresso 
e a sistematização nos relatórios”, conta a secretária-executiva do 
Cedejor, Viviane Mendonça. Foi para maximizar o aprendizado do 
intercâmbio que as instituições também enviaram educadores. “A 
orientação era que eles pudessem guiar o olhar dos jovens, para 
que a troca de experiência fosse além da conversa”, acrescenta 
Viviane.

Zona da Mata de Pernambuco. “Viajar era 
o meu sonho”, conta o pernambucano, que 
foi hóspede do Cedejor Vale do Rio Pardo, 
no Rio Grande do Sul.

“O intercâmbio foi uma iniciativa 
inovadora e superou as expectativas. 
Alcançamos os objetivos, que eram 
proporcionar a troca de experiências 
e estreitar os laços de identidade dos 
jovens rurais, com o fortalecimento das 
instituições que participaram”, avalia 
a consultora do Instituto Souza Cruz 
Maria Iêda Lopes da Silva. Responsável 
pelo relatório final do intercâmbio, ela 
destaca a convergência das informações 
e depoimentos dos jovens e educadores 
diante da descoberta da existência de 
vários brasis. “É como se todos dissessem 
que nas nossas semelhanças e diferenças, 
temos condição de nos fortalecer e de 
valorizar a nossa identidade”, resume o 
sentimento geral.

De Norte a Sul do País: em Santa Catarina, 
a Casa Familiar do Mar recebeu jovens e 
educadores do Nordeste
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O coordenador da Arcafar-Sul, 
Mário Vilmar Zampieron, conta que 
o momento do adeus foi de emoção 
intensa entre anfitriões e hóspedes da 
instituição, a exemplo do que viveram 
os intercambistas nos outros estados. 
“No jantar de confraternização final, 
em Curitiba, todos disseram que nunca 
tinham sido tão valorizados”, lembra. “O 
que pudemos, fizemos. Os jovens não 
ficaram uma hora sem atividades.” Os 
visitantes conheceram, além da Pedagogia 
da Alternância praticada pela Arcafar, 
pomares de uva e pêssego e agroindústrias 
de vinho, açúcar mascavo, rapadura, 
madeira e frutas.

 O primeiro impacto vivido pelos 
intercambistas foi o cultural, que 
perdurou até o último adeus às pessoas e 
lugares visitados. Os jovens do Nordeste 
e do Sul estiveram no extremo dessa 
diversidade de modos de vida, sotaques, 
vocabulários, formas de relacionamento, 
gostos culinários, atitudes e outros 
comportamentos cotidianos. Hospedada 
pelo Serta na casa de agricultores, em Feira 
Nova, município de 19 mil habitantes da 
Zona da Mata de Pernambuco, a educadora 
Valéria Onetta, 26 anos, de Nova Prata do 
Iguaçu, município de 9,5 mil habitantes 
no oeste do Paraná, dá idéia do mundo de 
diferenças em que conviveu.

 “No Nordeste, dão muita importância 
à herança cultural. As crianças crescem 
no meio de uma tradição muito forte. Não 
é assim no Sul, onde as origens estão se 
perdendo”, faz um paralelo, maravilhada 
pela lembrança de uma apresentação 
de maracatu rural, típico dos canaviais 
pernambucanos. Valéria provou cará, 
batata-doce, macaxeira e muita farinha, 
mas só estranhou o coentro, que nunca 
vira nem comera na vida. “Tudo era 
temperado com coentro; foi difícil me 
acostumar”, comenta. Em compensação, 
a paranaense apresentou o chimarrão à 
família nordestina. “Levei cuia, erva-mate 
e garrafa térmica. Eles gostaram. Antes, só 
tinham visto na televisão.”

Da insegurança à auto-estima

À frente do embarque dos nove 
paulistas e da recepção a 13 visitantes, 
a secretária-geral do Projovem, Nicole 
Bergamin, testemunha o efeito da acolhida 
inicial sobre o ânimo dos intercambistas. 
“Ter sido escolhido, viajado e ser bem 
recebido foi muito importante para a 
auto-estima deles”, avalia. “Levamos 
cartazes com o nome de cada um para o 
desembarque do aeroporto. Vendo seus 
nomes escritos e alguém à espera, eles 
sentiram-se muito valorizados. Depois, 
alguns confessaram ter saído de casa com 
medo de se perder.” A hospitalidade não 
foi menos fraterna nos outros estados. Nas 
seis instituições, na hora das despedidas, 
no dia 17, o choro de emoção foi geral.

Padre Firmino, responsável pelas Escolas Família Agrícola, do Mepes, 
no Espírito Santo
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“a propriedade em que fiquei produz 20 sacas por hectare. No 
Paraná, chegamos a produzir 200”.

Seja no Nordeste, seja nas outras regiões, o convívio diário com 
as famílias foi marcante para os jovens, assinala a coordenadora 
do Serta, Conceição Silva. A instituição enviou 12 jovens e 
educadores para outros estados e recepcionou 15, alojados em 
residências de pequenos agricultores no Sertão do Moxotó, 
situado no semi-árido, e na Bacia do Rio Goitá, Zona da Mata. “Foi 
vital esse contato, que não teria ocorrido se os jovens e educadores 
tivessem ficado em hotel. Não teria permitido, por exemplo, que 
vissem pessoas andarem longas distâncias em busca de água. Isso 
é aprendizado”, salienta. O coordenador da Arcafar-Sul, Mário 
Vilmar Zampieron, sintetiza esse impacto pedagógico: “uma 
semana de intercâmbio vale mais do que cinco meses de aula”.

A exemplo do que fizeram as outras 
instituições, a programação do Serta 
para os hóspedes foi vasta, com visitas 
a vários projetos. As experiências 
apresentadas aos visitantes incluíram 
um sistema de irrigação por gotejamento 
com o uso de garrafas PET, a utilização 
de inseticida natural para o combate às 
moscas-das-frutas em pomares, o cultivo 
vertical de hortaliças, em engradados de 
madeira, e o armazenamento da água da 
chuva em cisternas, para os tempos de 
estiagem. Valéria surpreendeu-se com as 
dificuldades dos agricultores familiares 
para obter ganhos de produtividade: 

Rompendo fronteiras regionais, jovens 
e educadores de sete estados viveram 
novas experiências longe de suas casas
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também se deram conta disso, ao vivenciar o valor que os jovens 
nordestinos dão aos recursos hídricos.

Utilizações tão distintas para o mesmo patrimônio natural 
calou fundo em Jarbas quando ele viu as hortas de Irati, que 
resultam do aprimoramento do cultivo tradicional, niveladas e 
regadas todos os dias. Em Ichu, com 3,5 mil habitantes, e outros 
municípios da Bahia, os jovens do MOC fazem as chamadas 
hortas-verão, forradas com lona plástica para a retenção da água, 
rara em grande parte do ano. Responsável por acompanhar os 
jovens de outras localidades que chegaram à Bahia e receber os 
integrantes do MOC que participaram do intercâmbio, Sebastiana 
Eni da Cruz conta que a escassez impressionou os visitantes. “Eles 
voltaram para casa com a mentalidade de que a água deve ser 
usada de forma consciente”, afirma.

A catarinense Michele Dutra Nack está entre os jovens 
que passaram a dar mais atenção aos recursos hídricos desde 
a temporada baiana. Aluna do Cedejor Encostas da Serra 
Geral, em Lauro Müller, município de 13,5 mil habitantes, ela 
alternou-se como hóspede em três casas de lavradores, onde 
compartilhou situações de pobreza e conheceu a subsistência 
à base do cultivo da mandioca, hortas rudimentares e criação 
de caprinos. Despediu-se fascinada com a alegria das pessoas, a 
organização dos jovens, sua visibilidade aos olhos da sociedade e 
a profusão de rádios comunitárias, que servem de instrumento de 
comunicação da juventude rural no interior baiano.

“Temos muita dificuldade de comunicação. A rádio é uma 
maneira de mobilizar. Queremos pôr essa idéia em prática”, 
diz Michele, apontando entre as principais lições dos baianos a 
capacidade de intervenção na sociedade, fora das instituições de 

Cada jovem tinha na bagagem o Diário 
do Intercâmbio – caderno padronizado 
para o registro das inovações conhecidas, 
experiências e impressões do dia-a-dia. 
De volta a casa e à instituição de origem, 
cada intercambista fez um relatório da 
viagem, utilizado para a partilha dos 
conhecimentos com os colegas, em 
seminários e outras reuniões. Muitos 
se valeram de fotografias, tanto para 
preservar a memória do contato com 
realidades diferentes quanto para mostrar 
a pais e colegas, no regresso, as tecnologias 
que não conheciam. Os relatórios estão 
subsidiando a preparação da II Jornada 
Nacional do Jovem Rural, marcada para 
setembro de 2007, em Brasília.

Unidos pela diversidade

Os intercambistas também puderam ver 
e sentir a diversidade socioeconômica e 
climática de que antes só tinham ouvido 
falar. Hóspede em uma casa de piso 
cimentado e sem forro, Valéria Onetta 
viveu todas as dificuldades cotidianas do 
casal com quatro filhos que a recebeu em 
Feira Nova – uma realidade bem diferente 
da vivida com os pais, que têm gado de 
leite, canavial e fazem derivados de cana 
no Paraná. Nos dias do intercâmbio, 
na falta de água encanada, o banho era 
de água fria com balde e caneca, num 
banheiro fechado com cortina de pano. 
“Sabia que no Nordeste havia pobreza. É 
um povo muito sofrido”, impressiona-se.

A percepção das grandes diferenças de 
clima num território tão grande deixou 
marcas que enriqueceram a visão dos 
jovens sobre o Brasil. É o caso do baiano 
Jarbas Sílvio de Jesus, enviado pelo MOC 
para Irati, município paranaense de 55 
mil moradores, onde foi recebido pelo 
Cedejor Centro-Sul Paraná. “Vi de perto as 
diferenças climáticas e culturais, conheci 
várias propriedades, vi como trabalham e 
pude comparar com o trabalho da minha 
família”, relata, para observar: “eles não 
têm, lá, muita preocupação com o uso da 
água”. Intercambistas do Sul e doSudeste 

Os jovens pernambucanos do Serta visitam o Cedejor no Sul do País
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Cultivando descobertas

No contexto de tanta diversidade de modos de vida e 
relacionamento com a natureza, associados a situações de 
abundância e escassez, o Intercâmbio da Juventude Rural 
Brasileira foi pródigo em descobertas de técnicas de produção. 
Os jovens viram de perto lavouras e tecnologias sobre as quais 
só possuíam notícias vagas. Em alguns casos, tiveram contato 
com práticas de que nunca tinham ouvido falar. Bianca Santos 
Lopes, aluna do Projovem em Rancharia, município paulista com 
30 mil moradores, passou por isso como hóspede da Arcafar-
Sul no município paranaense de Cândido de Abreu, com 17 mil 
habitantes. Vivendo com os pais num assentamento da reforma 
agrária, a jovem chegou em casa pronta para pôr à prova as 
inovações aprendidas.

“O que mais chamou a minha atenção foi uma propriedade com 
lavoura e criação integradas. Plantam o milho, engordam porcos 
e frangos, vendem e aproveitam o esterco para adubar o milharal 
e a horta. Estou começando a realizar a idéia com uma vizinha, 
plantando milho em mil metros quadrados e usando também 
o adubo do bicho-da-seda”, entusiasma-se. Outra técnica que 
desconhecia é a rotatividade de pastos em que o gado fica a cada 
dia num lote. “Mesmo que não comam tudo, as vacas passam para 
outro lote no dia seguinte. Com isso, o pasto é recuperado em 
28 dias.” Bianca pensa testar a novidade, junto com os pais, no 
pequeno plantel leiteiro da família.

Além das experiências bem-sucedidas ligadas à Arcafar-Sul, 
projetos desenvolvidos por jovens empreendedores do Cedejor 
também foram apresentados a intercambistas que visitaram os 
estados sulistas. Hóspede na unidade da instituição no Vale do 
Rio Pardo, o pernambucano Gilvenildo visitou lavouras e viu de 
perto, pela primeira vez, uma plantação de morango – cultura 
exigente em água e inexistente em sua região. A “descoberta” 
foi complementada por uma lição sobre como agregar valor 
ao produto in natura. “Na casa em que fiquei”, relata, “faziam 
conserva com os morangos e vendiam em vidros, por valor 
melhor”.

Ao mesmo tempo em que vem inspirando a adoção de 
inovações nas propriedades de suas famílias, o aprendizado 
adquirido e replicado pelos participantes está atiçando o interesse 
de outros jovens pelo Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira. 
“Os jovens estão despertando a curiosidade e a vontade de 
aprimorar os conhecimentos, conscientes de que, pela educação, 
podem melhorar a vida de suas famílias”, relata Sebastiana Eni 
da Cruz, do MOC, para completar: “os jovens que foram anfitriões 
também desejam viajar”. Essa demanda, surgida no MOC e nas 
outras instituições, mostra que os jovens rurais já estão de olho 
numa nova edição do intercâmbio. 

que participam. “Fiquei impressionada 
com a união e a força de vontade deles. 
No Sul, como temos mais facilidades, o 
jovem tende a se acomodar. Na Bahia, 
eles estão sempre em busca de políticas 
públicas para a juventude”, diz. “Depois 
do intercâmbio, passamos a procurar 
alternativas para mobilizar jovens de fora 
do Cedejor. Para começar, cada um de nós 
está chamando um amigo, como numa 
corrente.”

A força do associativismo entre 
jovens rurais do Nordeste rendeu lições 
que estão sendo postas em prática por 
alunos da Arcafar-Sul, assinala Mário 
Vilmar Zampieron. Em feiras livres de 
Nova Prata do Iguaçu e dos vizinhos 
municípios de Pinhão e Bituruna, jovens 
ligados à instituição estão dinamizando 
a comercialização de produtos de suas 
famílias com estratégias de venda 
aprendidas na Bahia. “Eles têm melhorado 
as bancas nas feiras, cuidado mais da 
apresentação dos produtos, até com o uso 
de embalagens, e dialogado mais com os 
compradores”, relata o educador.

 

Representantes do Cedejor conhecem o Projovem
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Embora pareça curto, o tempo não foi 
problema para a implantação de novos 
processos administrativos e gerenciais 
do Centro de Desenvolvimento do Jovem 
Rural (Cedejor). Ao contrário. Em um 
ano de unificação dos núcleos sob a 
coordenação da Gerência-executiva 
os primeiros resultados já começam a 
aparecer. Mais do que isso: dão mostras 

Com unificação dos núcleos, Cedejor avança no trabalho com a 
juventude rural e se consolida como agência de desenvolvimento

Cedejor:
no caminho do 
desenvolvimento territorial

de que o projeto segue no caminho certo 
para o desenvolvimento sustentável nos 
territórios onde atua. Do primeiro semestre 
de 2006 até o momento, os núcleos 
localizados em Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Paraná, que atendiam jovens 
de um ou dois municípios próximos, 
ampliaram sua área de atuação sob a 
perspectiva territorial. A propósito de se 
fortalecerem como centros de formação de 
jovens rurais, passaram a dar maior ênfase 
à meta de se tornarem efetivas agências de 
desenvolvimento e atuam em territórios 
rurais que reúnem até 12 municipalidades. 
Assim, passam a ser chamados de Cedejor 
Encostas da Serra Geral (SC), Centro-Sul 
do Paraná (PR) e Vale do Rio Pardo (RS).

Com o reposicionamento dos núcleos, 
além das turmas reunirem em média 30 
jovens de vários municípios diferentes, 
o Cedejor ganha maior capacidade 
de reconhecimento no trabalho com 
a juventude rural em cada estado. “A 
unificação trouxe o fortalecimento 
da Unidade Político-Metodológica do 
Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural (PEJR) como referência básica para 
o trabalho do Cedejor ”, ressalta o gerente-
executivo da instituição, Wilson “Feijão” 
Schmidt – apelido que incorporou ao 

Representantes do Instituto Souza Cruz, Cedejor e IICA assinam acordo até 2008 para Projeto de 
Cooperação Técnica
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nome para se diferenciar do homônimo, parceiro na causa do desenvolvimento rural e 
hoje presidente da Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra Geral 
(ver página 46).

Para Schmidt, a abordagem territorial propiciou a ampliação do trabalho para outros 
espaços geográficos e a qualificação da atuação dos educadores. O acompanhamento 
unificado, mais presente e constante, segundo ele, está contribuindo para aumentar a 
eficácia e a transparência nas ações. “Devo destacar que tudo só foi possível porque já 
havia anteriormente e nessa mesma direção uma construção de conhecimentos e uma 
aprendizagem pela prática. Mais do que isso, do ponto de vista estratégico, escolhas 
corretas já tinham sido feitas. O que se fez foi reforçar essas opções, corrigir trajetórias e 
evitar desvios”, diz.

O aprendizado continua. O gerente-executivo lembra que os núcleos contam hoje com 
a participação mais efetiva de atores sociais locais ligados ao desenvolvimento rural. 
Para ele, houve uma consolidação de parcerias. “As mobilizações para atrair os jovens 
rurais para nossos núcleos instituição, as construções de articulações institucionais 
e de projetos, tudo isso passou a ser encarado como ações de formação para (e pelos) 
educadores e educandos. Já existia um movimento anterior, o que houve agora foi uma 
consolidação do trabalho dos coordenadores dos núcleos”, explica Schmidt.

As ações feitas pelos educadores têm contribuído bastante para criar um ambiente 
institucional mais favorável para as iniciativas e os empreendimentos que os jovens 
rurais constroem ao longo de sua formação no Cedejor. As equipes vêm ajudando na 

Jovens do PEJR das Encostas da Serra Geral
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Articulação

E o caminho já começou a ser traçado há três anos. No Vale do 
Rio Pardo, foram realizadas, em 2006, parcerias com sindicatos 
de trabalhadores rurais ligados à Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Rio Grande do Sul (Fetag) e com os sindicatos 
rurais nos municípios, além de terem sido consolidadas as 
relações com antigos parceiros, tais como os escritórios regionais 
e municipais da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater-RS) e o Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (Capa).

Outra importante parceria foi firmada entre o Cedejor Encostas 
da Serra Geral (SC) com o Sebrae-SC para a realização do projeto 
Juventude Rural em Movimento. Pelo acordo, seis jovens egressos 
do Cedejor colocam em prática sua formação como agentes 
de desenvolvimento. Eles mapeiam, contatam e incentivam 
organizações juvenis existentes no espaço rural do território. 
Em Santa Catarina, o núcleo do Cedejor se articula ainda com 

construção de redes que visam à qualidade 
de vida no espaço rural, apoiando as 
iniciativas da juventude e contribuindo 
para colocá-la no centro das políticas 
públicas. Na opinião da secretária-
executiva do Cedejor, Viviane Mendonça, 
as parcerias estão sendo fundamentais 
para o fortalecimento do trabalho. “A 
gente percebe que o desenvolvimento se 
dá pela mão das pessoas que fazem parte 
dessas instituições. Por isso, é muito 
importante tecer essas parcerias. Com as 
minhas visitas, tenho estimulado bastante 
a formalização desses contatos. Esse é 
um dos passos que temos de avançar em 
2007, não só do ponto de vista regional 
ou municipal, mas também em esfera 
nacional e internacional, como o acordo 
realizado com o Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA)”, 
concluiu Viviane.

O IICA, organismo vinculado à 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA), atua como órgão especializado 
de cooperação técnica e financeira para 
o desenvolvimento rural sustentável. 
Em julho de 2006, a instituição firmou 
um Projeto de Cooperação Técnica 
com o Cedejor e o Instituto Souza 
Cruz, prevendo a concessão de apoio 
institucional e estrutural até 2008, visando 
à estruturação da gerência-executiva do 
Cedejor e à consolidação de seus núcleos 
como agências de desenvolvimento 
territorial.

Pelo convênio, o IICA fica 
comprometido a prover o apoio e a 
estrutura necessários às ações 
técnico-operacionais, como a realização 
de oficinas, planejamento e desenho das 
estratégias de desenvolvimento, bem 
como a troca de conhecimento e das 
metodologias elaboradas pelo órgão. 
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“A partir da percepção de território fomos conquistando 
importantes parcerias locais. Estamos bastante otimistas. 
A sociedade está mais estimulada a ajudar os jovens e há a 
preocupação de alguns municípios em criar condições para  que 
esses talentos permaneçam no campo”, diz a coordenadora do 
núcleo, Sílvia Zanol, ressaltando que conta com ação mais ativa 
do poder público em Santa Rosa de Lima, Rio Fortuna e Grão-
Pará.

Já o núcleo do Cedejor Centro-Sul do Paraná (PR) deu um 
importante passo no campo da articulação institucional: 
foi convidado a atuar no Centro de Formação de Agentes 
de Desenvolvimento para a Construção da Cidadania. Com 
isso, ampliou sua responsabilidade pela formação de jovens 
rurais. Trata-se de um projeto aprovado pelo Ministério de 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e pelo conselho gestor 
do Território Centro-Sul do Paraná, que tem a previsão de 
inauguração ainda no ano de 2007. “Essa oportunidade, caso 
se concretize, deverá gerar impactos bastante positivos sobre o 
relacionamento do Cedejor com outros atores sociais ligados à 
juventude rural”, avalia Lúzia Alves, coordenadora do núcleo do 
Cedejor Centro-Sul do Paraná.

Novos parceiros estão se juntando ao Cedejor no estado. “A 
participação no Conselho Gestor ajudou a ampliar o nosso contato 
com os municípios vizinhos. Agora, temos a responsabilidade 
de mobilizar jovens dessas municipalidades e buscar parcerias 
com as administrações delas”, diz Lúzia, enfatizando o ganho 
em capital social no território: “Temos o trabalho reconhecido 
pelos atores sociais.” Destaque-se que além do Conselho Gestor 
do Território, das Prefeituras e suas secretarias municipais de 
agricultura e da Associação dos Municípios do Centro-Sul do 
Paraná (Amcespar), o Cedejor já conta com o apoio do Ibama 
(Flona – Floresta Nacional de Irati), do Instituto Agronômico do 
Paraná (Iapar) e da própria Secretaria Estadual da Agricultura e 
Abastecimento, assim como da Delegacia do MDA no Paraná. 

a Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural (Epagri). Com técnicos em 
atividades práticas em cada município, a 
Epagri promove encontros para discussões, 
fazendo com que o trabalho com os 
jovens seja visto como uma importante 
estratégia para melhoria de qualidade de 
vida no campo. Foi iniciado também um 
trabalho em conjunto com a Associação de 
Agricultores Ecológicos das Encostas da 
Serra Geral (Agreco). O objetivo é realizar 
o acompanhamento de 31 unidades 
produtivas de famílias de jovens em 
formação no Cedejor para a implantação 
de manejo (Pastoreio Voisin), que melhora 
o desempenho econômico e ambiental na 
bovinocultura leiteira.

Consolidação de parcerias contribui para 
criar ambiente institucional favorável às 

iniciativas dos jovens rurais

“Tudo só foi possível porque já havia 
uma construção do conhecimento e uma 
aprendizagem anterior. Mais do que isso, 
do ponto de vista estratégico, escolhas 
corretas já tinham sido feitas”
                                                       Wilson Schmidt, gerente-executivo do Cedejor
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do esforço que está sendo realizado pela 
Gerência-executiva, o que vem permitindo, 
inclusive, uma melhor articulação entre 
os conselhos comunitários”, afirma Luiz 
Henrique Leandro, que acaba de assumir a 
presidência do Conselho Comunitário do 
Cedejor catarinense.

As constantes visitas aos núcleos feitas 
pela secretária-executiva do Cedejor, 
Viviane Mendonça, têm sido fundamentais 
para a consolidação pedagógica e 
administrativa da unificação dos núcleos. 
Ela lembra que no primeiro semestre de 
2006 seu trabalho ficou voltado para a 
uniformização de alguns procedimentos, 
principalmente no que se refere à 
questão administrativa e financeira. “No 
segundo semestre, passei então a verificar 
mais de perto as práticas nos núcleos, 
com um trabalho de acompanhamento 
mensal”, conta Viviane. “Acompanhava 
as atividades desenvolvidas, do ponto de 
vista pedagógico e também de articulação 
institucional, de formação de redes, 
em relação aos projetos dos jovens”, 
complementa.

Em 2007, a secretária-executiva 
do Cedejor busca consolidar não só o 
acompanhamento gerencial, mas também 
incluir uma dinâmica um pouco mais 

Novas perspectivas

O caminho a ser trilhado é ainda longo. De acordo com 
Schmidt, ainda há muito a fazer, como focar melhor a atuação do 
Cedejor para que o Projeto Jovem Empreendedor Rural (PJER) seja 
de fato o eixo articulador da formação dos jovens e referência para 
as ações de desenvolvimento. “Ao mesmo tempo em que o jovem 
rural se apropria das condições para exercer a cidadania, para 
se organizar, para ter uma perspectiva solidária, é preciso que 
ele construa seu projeto de empreendimento. Mais do que isso, 
depois que ele encerrar sua etapa de formação, é indispensável 
apoiá-lo direta e efetivamente no enfrentamento de adversidades, 
sejam elas normativas, de financiamento, de assistência técnica 
ou de mercado”, resumiu Schmidt.

Para alcançar o desenvolvimento sustentável desejado, o 
Cedejor vem trabalhando junto aos jovens questões como a 
viabilidade técnica, econômica, social e ambiental dos projetos. 
Procura também melhorar a socialização desses rapazes e 
moças com a comunidade e com a família, além de oferecer 
oportunidades de lazer e entretenimento. Na opinião de quem 
vem acompanhando de perto as transformações por que tem 
passado a organização, o processo de unificação tem contribuído 
com o objetivo institucional de ampliação das oportunidades de 
educação, cultura e geração de trabalho e renda.

“Como integrante da primeira turma aqui nas Encostas da 
Serra Geral, da qual fui conselheiro juvenil, vejo que os jovens 
que hoje estão no Cedejor contam com melhores condições de 
formação porque encontram menos resistências nas famílias, nas 
comunidades e, especialmente, dos poderes públicos locais. Outro 
fator importante é o maior contato com os outros núcleos, a partir 

Um dos objetivos do trabalho realizado pelos núcleos é tornar o espaço rural mais atrativo para os jovens
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protagonistas e líderes de um processo de desenvolvimento 
sustentável. Com a presença da Gerência, no entanto, fica mais 
claro o nosso papel e é dada a devida ênfase a uma agência 
de desenvolvimento”, reflete Lúzia. O território Centro Sul 
do Paraná, engloba 12 municipalidades, além de Irati, Mallet, 
Imbituva, Fernandes Pinheiro, Guamiranga, Inácio Martins, 
Ipiranga, Ivaí, Prudentópolis, Rebouças, Rio Azul e Teixeira 
Soares.

Para a coordenadora, a Gerência-executiva deu respaldo ao 
trabalho metodológico e à formação de uma rede de atores sociais 
maior. “O que antes era um centro de formação transformou-
se numa agência de desenvolvimento, com foco bem mais 
direcionado e consolidado”, diz, acrescentando que os núcleos 
passaram a caminhar juntos, com a preocupação de criar 
discussões em torno de juventude rural. “A presença de uma 
coordenação geral faz com que a gente não se sinta sozinho. Por 
mais que se esteja num território, numa rede de relações, com 
parceiros fortes, é importante esse apoio da instituição”, comenta. 

A perspectiva de território também ampliou a abrangência das 
discussões com os atores sociais no Cedejor Encostas da Serra 
Geral (SC). O antigo núcleo que se restringia a atender jovens 
do município de Lauro Müller, hoje engloba outras 10 cidades: 
Anitápolis, Santa Rosa de Lima, Rio Fortuna, Grão-Pará, Braço do 
Norte, São Ludgero, Orleans, Urussanga, Treviso e Siderópolis. 
“São municípios pequenos onde a atuação do empreendedor não 
pode ser local e a ampliação do território vai permitir expandir as 
oportunidades”, diz a coordenadora Sílvia Zanol.

Os jovens de Lauro Müller, boa parte descendente de italianos, 
agora têm a oportunidade de conhecer aspectos da cultura 
alemã de outros municípios. “Mas os objetivos deles são os 
mesmos: descobrir as oportunidades no campo, como fazer para 
permanecer no meio rural e como se organizar para melhorar a 
qualidade de vida em suas comunidades”, explica Sílvia. 

A atração de novos jovens pelo trabalho do Cedejor é um 
dos pontos positivos da ação territorial. “Com a atuação restrita 
a poucos municípios, isso era mais difícil. Agora, com a 
perspectiva territorial, o Cedejor pode abarcar um número maior 
de pessoas e aproximar-se de outras instituições importantes 
para o desenvolvimento do trabalho. Isso não só garante maior 

à distância. Com a unificação, Viviane 
diz que é possível visualizar de fato o 
trabalho como um todo. A partir disso, 
propor os encaminhamentos, respeitando 
as especificidades de cada território, mas 
mantendo uma linha estratégica. “Agora, 
o que se espera é aprofundar a coesão 
entre o trabalho e os objetivos gerais do 
Cedejor”, conta. 

Do ponto de vista pedagógico, Viviane 
não vê muitas alterações com a ampliação 
da área de atuação dos núcleos. “A 
dinâmica da Pedagogia da Alternância 
continuará a mesma, só que agora, com a 
inclusão de vários municípios, o programa 
poderá contemplar jovens de diferentes 
realidades”, explica Viviane. Graças a esse 
convívio, os jovens estão acumulando 
novos conhecimentos dentro do território 
e descobrindo interesses em comum. 
“Eles trazem perspectivas, problemas 
e demandas comuns, mas também 
apresentam necessidades específicas”, 
lembra a secretária-executiva.

A coordenadora do núcleo Centro-
Sul do Paraná, Lúzia Alves, considera 
que os jovens de municípios distantes 
podem ter anseios em comum. “O jovem 
rural de Mallet se identifica com o de 
Prudentópolis, que está na outra ponta 
do território”, diz. Ela explica que grande 
parte dos agricultores da região é de 
origem polonesa e ucraniana e oriunda 
da fumicultura. “Aqui o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) está entre 
os mais baixos do estado. Por outro lado, 
tem o maior remanescente com Mata de 
Araucária bem conservada e concentra os 
faxinais”, acrescentou. 

Criado em 2004, o núcleo do Cedejor no 
Paraná teve participação, em sua primeira 
turma, de jovens de dois municípios. 
A segunda turma já abrangeu cinco 
municípios e a terceira, formada no final 
de 2006, recebeu rapazes e moças de 
oito localidades. “Os objetivos para o 
desenvolvimento dos territórios rurais já 
vinham sendo trabalhados pelo Cedejor, 
com a formação de jovens rurais como 

“Com a perspectiva territorial, o Cedejor 
pode abarcar um número maior de pessoas 
e aproximar-se de outras instituições 
importantes para o desenvolvimento do 
trabalho”

                 Viviane Mendonça, secretária-executiva do Cedejor
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trabalho no espaço rural. “A idéia é tornar o campo atrativo para o 
jovem, de forma que ele permaneça, não por falta de opção, mas 
por escolha”, explica Viviane Mendonça. Por isso, todos os valores 
que abarcam o desenvolvimento sustentável são trabalhados 
durante a formação no Cedejor. “O jovem passa a ter noção de 
que é responsável pela manutenção de recursos naturais e do 
compromisso com as futuras gerações”, diz a secretária-executiva 
da instituição.

Mesmo sabendo que os resultados de qualquer projeto social só 
aparecem a longo prazo, Viviane diz que já pode perceber grandes 
mudanças na postura dos jovens como também nas famílias, 
que estão mais preocupadas com a questão ambiental. Ela nota 
que há uma busca pela diversificação das unidades familiares de 
produção e de sua sustentabilidade. “A gente sabe que o jovem só 
vai permanecer no meio rural se de fato ele tiver perspectiva de 
futuro”, enfatiza. 

Viviane ressalta que há uma preocupação em não depositar 
um fardo sobre os ombros dos jovens. Durante a formação, eles 

são orientados a agir, buscando respostas do poder público para 
algumas de suas demandas. “O Cedejor estimula os jovens a atuar 
como protagonistas, detectar as demandas reais da comunidade, 
estimular e problematizar com o poder público e outras 
instituições”, ressalta. 

Leomar lembra que a equipe de educadores intensificou 
qualitativamente as visitas às famílias e procura mostrar que a 
multifuncionalidade é um dos caminhos que podem ser seguidos 
pelas comunidades do meio rural rumo ao desenvolvimento. 
Para isso, ele tem incentivado os jovens a trabalhar também em 
atividades não-agrícolas. “São projetos de artesanato, padarias, 
açougues e outras atividades que também são importantes no 
meio rural”, explica. 

Para Sílvia Zanol, já é visível entre os jovens empreendedores a 
vontade de mudar. Eles começam a perceber as localidades rurais 
e os municípios em que vivem e buscam estratégias para melhorar 
as condições de vida no lugar. “O fato de os jovens estarem 
querendo melhorar as unidades produtivas de suas famílias, 
procurando tecnologias alternativas, passando da agricultura 

visibilidade ao trabalho, como beneficia 
aqueles que vivem em municípios mais 
afastados”, diz Viviane.

Qualidade de vida

No Vale do Rio Pardo, o aumento do 
número de municípios alcançados abriu 
novas possibilidades. O núcleo pode ser 
considerado o exemplo mais emblemático 
do processo de transição. A partir da 
perspectiva territorial – e considerando a 
duplicação de esforços –, decidiu-se unir 
os centros de formação de Rio Pardo e 
Santa Cruz do Sul. A abrangência espacial 
do trabalho continua a mesma, mas 
percebeu-se que era necessário ampliar as 
ações em outras frentes para consolidar a 
instituição como uma efetiva agência de 
desenvolvimento.

“A previsão é que, nesse ano, 
consigamos constituir três novas turmas, 
beneficiando diretamente mais 100 jovens. 
O núcleo está vivendo um processo de 
transição e a unificação trouxe novas 
expectativas. A gente espera crescer, de 
forma sustentável, e alcançar legitimidade 
ainda maior”, afirma o coordenador 
Leomar Mattia. Na opinião do educador, 
é importante ampliar no território 
gaúcho o debate sobre como garantir 
melhor qualidade de vida no campo, 
para que a alternativa entre ficar ou sair 
seja uma opção, não uma imposição das 
circunstâncias. “Não queremos incentivá-
los a permanecer no meio rural sem que 
haja a perspectiva de uma vida melhor. 
Acreditamos que com boa formação, o 
jovem pode multiplicar conhecimentos 
e perspectivas de transformação na 
localidade rural em que vive, permitindo 
sua inclusão e formando uma cadeia que 
dá início a um desenvolvimento de caráter 
mais geral e positivo.”

Um dos objetivos do Cedejor é 
justamente mostrar para o jovem que ele 
é um ator importante dentro da família e 
da comunidade e, a partir daí, apresentar 
as oportunidades de desenvolvimento e de 

“Os jovens que hoje estão no Cedejor 
contam com melhores condições de 
formação porque encontram menos 
resistências nas famílias, nas comunidades 
e, especialmente, dos poderes públicos 
locais”
Luiz Henrique Leandro, presidente do Conselho Comunitário do Cedejor catarinense.
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no campo. “O trabalho ainda é lento. Se a gente for pensar 
em termos de organização, cinco anos é muito pouco. Nossa 
instituição está começando a engatinhar, mas os resultados já 
podem ser percebidos”, diz, citando como exemplo a formação 
de associações de jovens a partir do trabalho do Cedejor, como 
a Associação de Jovens Agricultores Ecológicos (Ajae) e a 
Associação de Jovens Ecológicos de São Martinho (Ajesma), 
de Santa Cruz do Sul, e ainda projetos não grupais. “Eles estão 
tendo ótimos resultados e ajudando a difundir a agroecologia no 
território.”

A coordenadora do núcleo Centro-Sul do Paraná destaca o 
trabalho dos jovens egressos para o fortalecimento da instituição. 
“Eles são o melhor marketing do Cedejor para os outros jovens da 
região”, diz Lúzia. Esses rapazes e moças, segundo ela, estão se 
tornando referência e formando movimentos em suas localidades. 
“Eles participam de eventos nos territórios junto com o Cedejor, 
promovem encontros, implantam projetos e verificam se os 
programas de incentivo estão dando atenção aos projetos dos 
jovens”, diz. 

A secretária-executiva, Viviane Mendonça, no entanto, alerta 
que a resistência à atuação da juventude rural ainda é grande. Às 
vezes, começa na própria família. “Mas a partir do momento em 
que os jovens encontram um espaço para serem ouvidos, como no 
Cedejor, começam a desvendar novos horizontes. Eles passam a 
participar dos projetos como atores e protagonistas”, enfatiza. 

convencional para a orgânica, já é indício 
de que não pretendem abandonar a 
terra, mas sim investir no seu território”, 
comemora.

Um exemplo é a mobilização de 
rapazes e moças para a implantação de 
saneamento básico em uma localidade, de 
Santa Rosa de Lima, município com 2 mil 
habitantes, a 120km de Florianópolis. Eles 
também se destacam com a Companhia 
Integral das Artes, que busca levar lazer e 
cultura às comunidades rurais com o apoio 
de artistas locais. Outro marco citado por 
Sílvia foi a realização do 1º Acampamento 
da Juventude Rural, com oficinas temáticas 
de discussão. “Por conta desse movimento 
do Cedejor, a juventude local começa a 
atuar como protagonista social”, opina.

Segundo Leomar, o que há pouco 
tempo parecia distante, começa a ganhar 
forma. As instituições estão dando uma 
atenção maior aos projetos e demandas da 
juventude rural e começam a perceber que 
é importante tornar o ambiente propício 
para que os jovens talentos permaneçam 

Durante a formação, os jovens trabalham questões como a  
viabilidade técnica, econômica, social e ambiental dos projetos
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Pelo menos quatro vezes por ano, coordenadores e monitores 
dos três núcleos do Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural 
(Cedejor) se reúnem para debater, trocar experiências e traçar 
as diretrizes de seu trabalho. Desses encontros, as equipes 
de educadores extraem subsídios para lidar com as questões 
que surgem no dia-a-dia de cada núcleo: o desenvolvimento 
sustentável dos territórios rurais, o combate ao êxodo de jovens 
talentos do campo, estratégias de planejamento e ensino, entre 
muitos outros temas.

Na teoria, os Seminários de Desenvolvimento – que vêm sendo 
realizados com as equipes de educadores do Cedejor desde 2004 – 
incentivam uma reflexão sobre os assuntos que podem ser úteis ao 
aprendizado do jovem rural. Na prática, inserem novos conceitos 
ao dia-a-dia dos núcleos. E a cada novo encontro vão construindo 
uma perspectiva cada vez mais ampla e diversificada sobre a 
sua realidade. “Os encontros são importantes para a formação 
continuada das equipes, o aprofundamento das reflexões e o 
desenvolvimento de competências, que conduzem a uma prática 
educativa mais autônoma e adequada ao trabalho com os jovens 
e aos princípios do programa”, explica Denise Nunes, consultora 
pedagógica do Instituto Souza Cruz, responsável pela organização 
dos primeiros seminários.

A política de formação dos educadores vai se desenvolvendo e 
aprimorando nesses encontros, e a empolgação com os resultados 
é crescente, tanto por parte de quem organiza quanto de quem 
participa deles. “Não se trata apenas de conhecimento teórico, 
mas de efetiva experiência de intervenção e construção”, ressalta 
o gerente-executivo do Cedejor, Wilson Schmidt. “As atividades 
propiciaram às equipes de diferentes núcleos a possibilidade de 
pensar conjuntamente o Cedejor”, complementa Denise.

Ricardo Calazans

Os benefícios da 
formação continuada
Como forma de aprimorar o Programa Empreendedorismo do 
Jovem Rural (PEJR), Cedejor e Instituto Souza Cruz realizam 
encontros periódicos com as equipes de educadores para discutir 
estratégias de formação e as questões do campo
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Ao final de 2007, já serão 14 o número 
de seminários realizados. Os dois últimos 
do ano estão agendados para outubro 
e novembro. Jovens e entusiasmados, 
como os rapazes e moças que participam 
da formação nos núcleos, os educadores 
prezam muito, nestas reflexões coletivas 
sobre a(s) realidade(s) do campo brasileiro, 
a possibilidade de aperfeiçoar seu caráter 
pedagógico e tornar as metas do Cedejor 
cada vez mais claras. 

“Os encontros contribuem com a  
construção sólida dos conceitos 
pertinentes ao Programa 
Empreendedorismo do Jovem Rural”, 
afirma Silvia Zanol, coordenadora do 
núcleo das Encostas da Serra Geral, em 
Santa Catarina. De acordo com ela, os 
resultados práticos aparecem a partir do 
momento em que a equipe retorna ao 
núcleo. “Aplicamos o conhecimento, seja 
na forma de avaliação dos instrumentos já 
utilizados, seja na implantação de novos”, 
explica.

Os Seminários de Desenvolvimento 
das equipes também foram vistos 
pela Gerência-executiva como uma 
oportunidade para se trabalhar uma 

A troca de experiências se intensifica a cada seminário e 
justifica o esforço que os participantes fazem para conciliar o 
atarefado dia-a-dia nos núcleos com os encontros, a cada três 
ou quatro meses. Eles duram cerca de cinco dias e já foram 
realizados em várias capitais e em municípios dos territórios de 
abrangência do Programa Empreendedorismo do Jovem Rural.  
Este ano, o primeiro seminário foi realizado na cidade de Mallet, 
no Centro-Sul do Paraná, e o segundo em Santa Cruz do Sul, no 
Vale do Rio Pardo (RS). 

Com o passar do tempo os seminários tornaram-se um prazer 
periodicamente renovado pelas equipes de educadores e uma 
fonte constante de renovação prática e reciclagem teórica. 
“Quando olho para o calendário sempre bate aquela preocupação: 
será que a gente vai dar conta de tudo? Porque sabemos que os 
prazos são apertados e a participação nos seminários demanda 
tempo. Mas esses encontros realmente dão uma oxigenada no 
nosso dia-a-dia”, atesta a coordenadora do núcleo do Centro-Sul 
do Paraná, Lúzia Alves.

Oxigenação é mesmo uma palavra acertada para definir esta 
relação entre educadores e os seminários. Cada encontro renova 
e amplia a convicção dos coordenadores e monitores do Cedejor 
de que os contatos periódicos são extremamente importantes. 
“Discutimos questões que atendem às nossas demandas como 
educadores e, principalmente, às necessidades dos jovens. 
Sempre retornamos com muito entusiasmo. Voltamos com uma 
bagagem diferente”, confirma Leomar Fernando Mattia, que 
coordena o núcleo do Vale do Rio Pardo, no Rio Grande do Sul.

Wilson “Feijão” Schmidt: 
encontros são efetiva experiência de 

intervenção e construção
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percepções e seus horizontes”, relata 
Wilson Schmidt, gerente-executivo do 
Cedejor.

Partiram todos para uma reflexão 
conjunta, que sempre forneceu 
ferramentas para o trabalho com os 
jovens. A reflexão teórica apareceu como 
uma ferramenta para repensar o uso que 
as equipes fazem dos instrumentos da 
Pedagogia da Alternância e, além disso, 
para repensar o conjunto de práticas 
planejadas e realizadas pelos educadores. 
Um dos efeitos sentidos pelas equipes 
foi a necessidade de se reavaliar o 
relacionamento com os educandos e 
também com as famílias.

“É mesmo curioso, porque, antes disso, 
nós víamos a relação dos jovens dentro 
de seus ambientes familiares e sociais 
meramente como observadores”, concorda 
Leomar Mattia, do núcleo do Vale do Rio 
Pardo. “Nos seminários, trabalhamos 
o conceito de visão sistêmica, ligado à 
noção de território e de desenvolvimento 
sustentável. Isso abriu muito nossa 

abertura dos núcleos do Cedejor para os seus entornos. Buscou-se, 
nesse sentido, reafirmar com os educadores a consolidação dos 
núcleos também como agências de desenvolvimento sustentável 
de territórios rurais. Esta tendência ficou mais acentuada a 
partir do VIII Seminário, realizado em Florianópolis, em abril 
de 2006. “Nesta etapa, seguindo as orientações já esboçadas nos 
documentos iniciais do PEJR, foram incluídos na programação 
debates sobre visões mais complexas e sistêmicas acerca de 
espaço rural e seus atores sociais. O conteúdo teórico, ministrado 
por profissionais experientes ligados à reflexão e à prática de 
ações de desenvolvimento sustentável em territórios rurais, foi 
trabalhado de forma a articulá-lo com o que acontece no cotidiano 
dos núcleos”, contextualiza Leticia Lemos Sampaio, diretora-
executiva do Instituto Souza Cruz.

O IX Seminário, que viria a acontecer quatro meses depois, 
na mesma cidade, seguiu essa nova orientação, num rico debate 
sobre os componentes da Unidade Político-metodológica do 
Programa Empreendedorismo do Jovem Rural. “Mesmo que 
parecesse uma repetição ‘dos mesmos temas de sempre’, 
especialmente o da ‘agricultura familiar’, o que se buscou foi uma 
melhor compreensão e a apropriação efetiva, por todos e cada 
um dos educadores, de um melhor entendimento dos aspectos 
fundamentais da lógica e do funcionamento desta forma de 
produção. E, por conseqüência, sobre a inserção do jovem e da 
jovem rurais na unidade familiar de produção, assim como suas 

O fortalecimento das relações entre educadores e jovens foi um dos temas discutidos no Seminário de Porto Alegre
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problemas, das necessidades de apoio ou formação. Os seminários 
do ano passado indicaram, por exemplo, que era necessário 
um aprofundamento da reflexão teórica – e a partir da prática 
do Cedejor – sobre a Pedagogia da Alternância. Por isso, o XI 
Seminário, tratou desse tema, com a assessoria qualificada do 
pesquisador João Batista de Queiroz, professor da Universidade 
Católica de Brasília (UCB). Ele teve a oportunidade de traçar um 
panorama sobre a Pedagogia da Alternância no País, da introdução 
da metodologia no Brasil, na década de 1960, no Espírito 
Santo, à consolidação dos Centros Familiares de Formação por 
Alternância  (Ceffa), destacando seus quatro elementos centrais: 
o associativismo local (comunitário e institucional); a Pedagogia 
da Alternância; a formação dos integrantes; e o desenvolvimento 
sustentável. 

Lúzia Alves, do núcleo do Centro-Sul do Paraná, considerou 
extremamente útil os debates estimulados e as reflexões 
apresentadas por João Batista de Queiroz. E atesta o valor prático 
da disseminação teórica que ocorre nos seminários. “Eu sou 
pedagoga, mas não tive contato com a Pedagogia da Alternância 
durante a graduação. Já no Cedejor eu li, estudei, troquei idéias. 
Mas apenas neste seminário que enfocou o tema é que, de fato, 
vim a compreender melhor, entender olhando para a prática, com 
todos os colegas por perto para dirimir dúvidas, questionar. Olhar, 
mudar de lente e olhar de novo”, diz, num relato emocionado. 
“Pude compreender a prática à luz da teoria, e o João Batista de 
Queiroz de fato foi muito bom, ele nos colocou diante da nossa 
missão institucional”, testemunha.

“Essa reflexão sobre a Pedagogia da Alternância mostrou o 
nosso acerto em estimular o aprofundamento sobre as formas 
de trabalhar o sentido de pertencimento dos jovens e dos seus 
familiares em relação ao Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural, bem como torná-lo o eixo efetivo das alternâncias ao 
longo de toda a formação. Com isso, teremos boas condições 
de manter os jovens estimulados com o processo formativo 
e, conseqüentemente, engajados nos respectivos projetos de 
desenvolvimento territorial”, acredita Luiz André Soares,  
assessor de Projetos Sociais do Instituto Souza Cruz.

visão do trabalho como educadores. 
Conseguimos ver o todo e as várias 
relações que se estabelecem a partir 
do conhecimento que é construído no 
Cedejor”, diz.

O fortalecimento das relações entre 
educadores e jovens gerou uma percepção 
de problemas comuns a todos, mas com 
soluções e impactos diferentes. Esta 
troca de experiências esteve no cerne 
do IX Seminário, realizado em Porto 
Alegre, em dezembro de 2006. Nas 
palavras de Schmidt, esse “adensamento/
apropriação de conteúdos e práticas” e de 
relacionamentos prosseguiu no primeiro 
seminário de 2007. Nele, estabeleceram-
se grupos de trabalho temáticos, que 
passaram a envolver membros de 
diferentes núcleos e foram criados por 
iniciativa dos próprios educadores. 

Colaboração externa

A cada seminário, buscam-se 
colaboradores externos que possam 
trazer experiências e referências para 
conhecimento e análise dos educadores 
do Cedejor. Procura-se, ao mesmo tempo, 
trazer para os encontros lideranças 
juvenis de movimentos de trabalhadores 
e trabalhadoras rurais. Já participaram 
as coordenadoras de juventude das 
Federações de Trabalhadores na 
Agricultura do Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina e da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura Familiar do 
Paraná. “Essas jovens trouxeram, além de 
elementos sobre os princípios e a ação das 
organizações que participam, subsídios 
para pensar sobre a formação e o perfil 
de lideranças jovens. A realização dos 
seminários nos territórios onde o Cedejor 
atua abre a possibilidade de termos maior 
participação de atores e organizações 
relevantes nestes mesmos territórios”, 
explica o gerente-executivo.

Para a equipe de educadores, os 
seminários permitem o levantamento 
efetivo dos acertos e das dificuldades, dos 

“Os encontros são importantes para 
a formação continuada das equipes, 
o aprofundamento das reflexões e o 
desenvolvimento de competências, que 
conduzem a uma prática educativa mais 
autônoma e adequada ao trabalho com os 
jovens e aos princípios do programa”

Denise Nunes, consultora pedagógica do Instituto Souza Cruz
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Coordenadores do Cedejor: Silvia Zanol, do núcleo 
Encostas da Serra Geral; Leomar Mattia, do Vale do Rio 

Pardo; e Lúzia Alves, do Centro-Sul do Paraná 

Visão multifuncional

Leomar Mattia, que já participou de pelo menos quatro 
seminários, formatou uma visão sistêmica aos poucos, a partir 
dos conceitos teóricos abordados nestes encontros, aliados às 
trocas de experiências com outros educadores. Ele reconhece, 
com alegria, que isso tudo o ajudou a abrir os olhos para uma 
série de questões ligadas à juventude rural que, anteriormente, 
poderiam passar despercebidas. “No início, confesso, eu pensava 
que a ênfase pedagógica do PEJR era exclusivamente econômica. 
O jovem se educaria para montar um negócio e se sustentar sem 
precisar deixar seu ambiente”, diz o coordenador do Cedejor. 

Aos poucos, na opinião de Leomar, com a contribuição dos 
seminários, os educadores foram percebendo que a questão 
é muito mais ampla, de caráter multifuncional. “É também 
ambiental, cultural e social, e isso tudo precisa estar inserido 
nos projetos que desenvolvemos. O negócio que este jovem que 
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“Eles me permitem crescer muito em 
função da perspectiva de continuidade 
e de construção de coerência dentro do 
Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural. O convívio com os parceiros e com 
a cultura institucional que eles trazem 
para as discussões também é muito 
enriquecedor”.

Com os educadores cada vez mais 
conscientes de seu trabalho com os jovens, 
seus familiares e as comunidades onde 
estão inseridos, sempre dentro do foco 
do empreendedorismo, os seminários vão 
cumprindo seu papel dentro do Cedejor 
– e, conseqüentemente, dentro do PEJR, 
para o qual já está sendo pensado um 
programa de formação mais amplo. E essa 
evolução se dá lado a lado à evolução 
dos educadores. “É necessário debater 
os projetos dos jovens nos seminários, 
para que o roteiro e a metodologia 
trabalhados tenham a cara do jovem. Acho 
que têm muitos projetos interessantes 
para a gente discutir nos próximos 
encontros”, diz Leomar Mattia. “Eles vêm 
amadurecendo desde o início do Cedejor, 
mas temos sempre que fazer as mudanças 
necessárias para que o trabalho atinja mais 
perfeitamente as demandas dos jovens e 
dos familiares.” 

Lúzia Alves olha para o futuro, que eles 
debatem a cada três ou quatro meses, e 
enxerga novos períodos de aprendizado 
pela frente. “Os seminários aperfeiçoam 
a minha visão de mundo. Sempre 
que me disponho a aprender de novo, 
independente do nível de conhecimento 
sobre o tema, penso que construir algo tão 
novo como o Cedejor é complicado. Mas, 
com a ajuda dos demais educadores, isso 
se torna uma tarefa muito prazerosa.” 

passou pelo Cedejor e se tornou apto a abrir é técnico e gerencial 
– mas é sobretudo humano. Tem que estar relacionado ao 
contexto da unidade produtiva do jovem  e ao desenvolvimento 
sustentável  da localidade, do município e do território onde ele 
está inserido”, diz.

A expectativa dos educadores é que o processo de formação 
continuada permaneça em constante evolução, para que o 
trabalho pedagógico e as ações de mobilização territorial se 
fortaleçam e se difundam ainda mais. Mesmo que no último 
encontro tenha sido constatado um destaque maior do Cedejor 
em jornais e rádios regionais, Lúzia Alves ainda não se dá por 
satisfeita e apresenta a seguinte sugestão: “Precisamos aprender 
mais sobre comunicação, incluindo oficinas para um melhor 
exercício da escrita. Afinal, nos núcleos somos nós, educadores, 
quem produzimos e enviamos textos para jornais locais, damos 
entrevistas em rádios e realizamos a divulgação de novas turmas.”

A demanda já está sendo atendida. A equipe de Comunicação 
do Instituto Souza Cruz vem auxiliando os educadores no 
relacionamento com a imprensa e planejando oficinas para 
um melhor desempenho no processo de difusão do PEJR. “Não 
queremos a simples exposição. O que buscamos é uma articulação 
didática entre a comunicação e os princípios pedagógicos do 
Programa, para que os exercícios de produção, captação e difusão 
dos jovens e educadores possam agregar valor aos respectivos 
projetos de desenvolvimento sustentável dos territórios rurais”, 
explica Marcos Marques de Oliveira, assessor de Comunicação do 
Instituto.

Uma outra demanda, segundo Leomar, é a intensificação das 
trocas de experiências entre os educadores dos núcleos. “Seria 
interessante abrir um espaço maior para a discussão durante 
os Seminários. As trocas ainda se dão muito nos corredores, 
nos intervalos entre as palestras e oficinas. Ela deveria, em 
minha opinião, estar inserida mais concretamente dentro do 
planejamento dos seminários”, diz. Por outro lado, a coordenadora 
Silvia Zanol elogia a organização de quatro seminários, como 
prevê a proposta de formação continuada para este ano. “Assim 
é possível retornar ao núcleo, aplicar o conhecimento, avaliar 
e retornar ao próximo seminário com novas sugestões para 
discussões”, comenta.

Os questionamentos dos educadores, suas críticas e sugestões, 
fazem parte do mecanismo de evolução dos seminários. E para 
que eles se tornem ainda melhores, segundo Wilson Schmidt, 
o período de preparação prévia deve ser, cada vez mais, bem 
aproveitado. “Esse é o ponto mais significativo. O seminário 
deve ser o clímax de uma reflexão que precisa ser maturada 
anteriormente, por parte de cada um dos educadores e em um 
debate dentro da equipe”, afirma o gerente-executivo, para 
quem os encontros têm sido de grande aprendizado pessoal: 
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Acolhida na Colônia
Rua Hermesmeyer, s/n˚
Santa Rosa de Lima - SC
CEP 88763-000
Tel.: (48) 3654-0186
Website.: www.acolhida.com.br

Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra 
Geral (Agreco)
Rua Hermesmeyer, 164
Santa Rosa de Lima - SC
CEP 88763-000
Tel.: (48) 3654-0038
E-mail: agreco@agreco.com.br
Website: www.agreco.com.br

Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do 
Brasil (Arcafar/Sul)
Rua Minas Gerais, 141, Sala 02 - Centro
Barracão - PR
CEP 85700-000 - Cx. Postal 51
Tel.: (49) 3644-1349
E-mail.: arcafarsul@brturbo.com.br
Website: www.arcafarsul.org.br

Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência 
Técnica (Emater/RS)
Rua Botafogo, 1.051 
Porto Alegre - RS
CEP 90150-053 - Cx. Postal 2.727
Tel.: (51) 2125-3144 
Website: www.emater.tche.br

Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (Capa)
Rua Thomas Flores, 805, Fundos - Centro
Santa Cruz do Sul - RS
CEP 96810-000
Tel.: (51) 3715-2750
E-mail.: santacruz@capa.org.br

Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor)
Gerência-Executiva
Rodovia Luiz Moura Gonzaga, 4081, sala 12, Rio Tavares - FLN 
Florianópolis - SC
CEP 88048-300
Tel.: (48) 3337-6943
Website: www.cedejor.org.br

Centros Familiares de Formação por Alternância (Ceffas)
Setor Comercial Sul, Edifício Carioca, Quadra 06, 240, Bloco A, sala 501
Brasília - DF
CEP 70300-000
Tel.: (61) 3321-8985/3226-3131
E-mail: unefab@unefab.org.br
Website: www.unefab.org.br

Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste (Cetene)
Av. Prof. Luís Freire, 1 - Cidade Universitária 
Recife - PE 
CEP 50740-540 
Tel.: (81) 3271-9815
Website: www.bergbrandt.gov.br/cetene

Confederação Nacional dos Trabalhadores de Agricultura 
(Contag)
SMPW Qd1, Conjunto 2, Lote 2 - Núcleo Bandeirante
Brasília - DF
CEP 71735-102
Tel.: (61) 2102-2288
E-mail: contag@contag.org.br
Website: www.contag.com.br

Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Alternativa 
(Capina)
Rua Evaristo da Veiga, nº 16, Grupo 1.601 - Centro 
Rio de Janeiro - RJ
CEP 20031-040
Tel.: (21) 2220-4580
E-mail: capina@capina.org.br
Website: www.capina.org.br 

Cooperativa dos Produtores Rurais de Presidente Tancredo 
Neves (Coopatan)
Rua 13 de maio, 74 - Centro
Presidente Tancredo Neves - Bahia.
CEP 45416-000
Tels.: (73) 3540-1178 / 3540-1422
E-mail: comercial@coopatan.com.br
Website: www.coopatan.com.br

EcoOrgânica - Cooperativa dos Produtores Familiares Orgânicos
Rua Projetada das Terras Remanescentes do Engenho Bento Velho - 
Distrito Industrial 2
Vitória de Santo Antão – PE
CEP 55640-090
Tels.: (81) 3523-0140 / 9996-5614
E-mail: hortaevida@hortaevida.com.br
Website: www.hortaevida.com.br

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)
Parque Estação Biológica, Av. W3 Norte final, s/n°
Brasília - DF 
CEP 70770-901
Tel.: (61) 3448-4433 
Website: www.embrapa.com.br

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (Epagri)
Rodovia Admar Gonzaga, 1.347 - Bairro Itacorubi
Florianópolis - SC
CEP 88034-901 - Cx. Postal 502
Tel.: (48) 3239-5500
E-mail: epagri@epagri.sc.gov.br
Website: www.epagri.rct-sc.br

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do 
Paraná (Fetaep)
Av. Silva Jardim, 775 - Rebouças 
Curitiba - PR
CEP 80230-000 
Tel.: (41) 3322-8711 
E-mail: fetaep@fetaep.org.br 
Website: www.fetaep.org.br

Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado do Rio 
Grande do Sul (Fetag-RS)
Rua Santo Antônio, 121 - B. Floresta
Porto Alegre - RS
CEP 90220-011 
Tel.: (51) 3228.4866
E-mail: fetagrs@fetagrs.org.br
Website: www.fetagrs.com.br

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa 
Catarina (Fetaesc) 
Rua Leoberto Leal nº 976 - Barreiros 
São José - SC
CEP 88117-000
Tel: (48) 3246-8011 
E-mail: fetaesc@fetaesc.org.br 
Website: www.fetaesc.org.br

Fundação Acesita
Al. 31 de Outubro, 500 – Centro
Timóteo – MG
CEP 35180-014
Tel.: (31) 3849-7002
Website: www.acesita.com.br/port/fundacao

Onde encontrar
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Fundação Bradesco
Cidade de Deus, s/nº – Vila Iara
Osasco – SP
CEP 06029-900
Tel.: (11) 3684-3971
Website: www.fb.org.br

Fundação Cargill
Av. Morumbi, 8.234 - Brooklin
São Paulo - SP
CEP 04703-002
Tel.: (11) 5099-3311
Website: www.cargill.com.br

Fundação Odebrecht
Av. Luís Viana, 2.841, Ed. Odebrecht - Paralela
Salvador - BA
CEP 41730-900
Tels.: (71) 3206-1752 / 3206-1668
Website: www.fundacaoodebrecht.org.br

Instituto Agronômico do Paraná (Iapar)
Rodovia Celso Garcia Cid, km 375
Londrina - PR
CEP 86001-970 - Cx. Postal 481
Tel.: (43) 3376-2000
E-mail: iapar@iapar.br
Website: www.iapar.br

Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura (IICA)
SHIS, QI 03, Lote A, Bloco F, Centro Empresarial Terracotta - Lago Sul
Brasília - DF
CEP 71605-200
Tel.: (61) 2106-5477
E-mail: iica.br@iica.int
Website: www.iica.org.br

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra)
SBN, Edifício Palácio do Desenvolvimento
Brasília - DF
CEP 70057-900 
Tel: (61) 3411-7474
Website: www.incra.gov.br

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
Ipea Brasília
SBS, Quadra 1, Bloco J - Ed. BNDES
Brasília - DF 
CEP 70076-900  
Tel.: (61) 3315-5334

Ipea Rio de Janeiro
Av. Presidente Antônio Carlos, 51, 16º andar 
CEP 20020-010
Tel.: (21) 3515-8670
E-mail: faleconosco@ipea.gov.br
Website: www.ipea.gov.br

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Esplanada dos Ministérios, Bloco A - Ala Norte
Brasília - DF
CEP 70054-900
Tels.: (61) 3411-7160 / 3411-7689
Website: www.mda.gov.br

Movimento de Educação Promocional do Estado do Espírito 
Santo (Mepes)
Fazenda Boa Vista, s/nº - Niterói
Piúma - ES
CEP 29285-000 - Cx. Postal 31
Tels.: (28) 3520-1660 / 3536-1151
E-mails: mepes@anchietaonline.com.br;  
		   cf.mepes@bol.com.br

Movimento de Organização Comunitária (MOC)
Rua Pontal, 61 - Cruzeiro
Feira de Santana - BA
CEP 44017-171
Tels.: (75) 3221-1393 / 9198-8791
E-mail: moc@moc.org.br
Website: www.moc.org.br

Organização dos Estados Americanos (OEA)
SPS Área 5, Quadra 03, Bloco B, Edifício ANA, Sala 205
Brasília - DF
CEP 70610-200
Tel.: (61) 3445 2846 
E-mails: nelsonf@oeabrasil.com.br;
              paulo@oeabrasil.com.br

Petrobras 
Av. República do Chile, 65 - Centro
Rio de Janeiro - RJ
CEP 20031-912
Tel.: (21) 3224-7876
Website: www.petrobras.com.br

Programa de Formação de Jovens Empresários Rurais (Projovem)
Av. Duque de Caxias, 568 
Piracicaba - SP
CEP 13416-159
Tel.: (19) 3434-0883
E-mail: nicolebergamin@terra.com.br 
Website: www.cepea.esalq.usp.br/empreendedorismo 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas Santa Catarina (Sebrae-SC)
Av. Rio Branco, 611 - Centro
Florianópolis - SC
CEP 88015-203
Tel.: (48) 3221-0800 / 3221-0872
Website: www.sebrae-sc.com.br

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar)
SGAN, 601, Módulo K
Brasília - DF
CEP 70830-903
Tel: (61) 2109-1300
Website: www.senar.org.br

Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta)
Campo da Sementeira, 50, km 14 - Zona Rural
Glória de Goitá - PE
CEP 55620-000
Tels.: (81) 3658-1278/3658-1265/3658-1226
E-mail: sertaprojetos@serta.org.br
Website: www.serta.org.br

União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil 
(Unefab)
Setor Comercial Sul, Quadra 06, Edifício Carioca, 240, Bloco A, Sala 501
Brasília - DF
CEP 70300-000 - Cx. Postal 10.827
Tels.: (61) 3321-8985 / 3226-3131
E-mail: unefab@unefab.org.br
Website: www.unefab.org.br

Universidade Católica de Brasília (UCB)
Campus I - Q.S. 07, Lote 01, EPCT - Águas Claras
Taguatinga - DF
CEP 71966-700
Tel.: (61) 3356-9000
Website: www.ucb.br

Usina Catende
Engenho Catende s/n°, - Centro
Catende - PE
CEP 55400-000
Tel.: (81) 3673-1056 
E-mail: usinacatende@onlife.com.br
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